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0 Partido na luta 

L 

O povo português interroga-se porquê, 
no momento actual, injustificada- 
mente, se agravam as suas con- 

dições de vida e se adensam as dificulda- 
des na vida nacional. 

É um facto comprovado que os benefí- 
cios líquidos provenientes de uma conjuntu- 
ra externa ainda favorável a Portugal permi- 
tiram uma acumulação de meios financeiros 
de. vulto que criteriosamente administrados 
teriam possibilitado uma recuperação e cor- 
recção de muitos dos nossos desequilíbrios 
estruturais, sectoriais e regionais e uma 
substancial atenuação dos nossos proble- 
mas sociais mais agudos como os do de- 
semprego, dos salários em atraso, das ca- 
rências nos domínios da saúde, da habita- 
ção, do ensino e outras. 

Pelo contrário, o que se verifica ê uma 
acumulação de tensões e de factores de de- 
sestabilização social, económica, institucio- 
nal e política que defrontam de maneira 
crescente a contestação, a resistência e a 
luta das mais vastas camadas populares. 

O porquê desse agravamento é já muito 
claro para um grande número de portugue- 
ses: a causa central das tensões e do au- 
mento dos factores de desestabilização na 
sociedade portuguesa reside na política de 
restauração a curto prazo dos monopólios e 
do seu poder e na reactivação dos planos 
contra-revolucionários de destruição das 
conquistas económicas, sociais e culturais 
do 25 de Abril em que afanosamente se em- 
penha no momento actual do Governo 
PSD/Cavaco Silva. 

Nos últimos dias, novos acontecimen- 
tos, novos actos governativos, novas 
distorções das realidades saídas da 

Revolução de Abril se produziram. 
Sem aguardar a decisão do Tribunal 

Constitucional, ao qual o Presidente da Re- 
pública submeteu o pacote das privati- 
zações de 49% do capital das empresas pú- 
blicas e o pacote laboral, o Governo 
PSD/Cavaco Silva resolveu «rentabilizar» 
três das grandes empresas públicas em si- 
tuação difícil — a Quimigal, a Setenave e a 
Siderurgia Nacional — com uma «injecção» 
de 170 milhões de contos para as entregar, 

já «rentáveis», aos grupos financeiros por- 
tugueses e estrangeiros que as cobiçam. 

O «generoso» Governo de Cavaco Silva 
que, na linha tradicional dos governos de 
direita, sangrou vultosos recursos financei- 
ros das empresas do sector empresarial do 
Estado, «rentabiliza» agora em benefício do 
grande capital privado 3 das 12 maiores em- 
presas públicas de que se projecta despedir 
no processo de «saneamento» mais de 3000 
operários! 

Anteontem anunciou o Governo a penho- 
ra e a venda em hasta pública dos bens mó- 
veis e imóveis dos empresários que não re- 
gularizem até ao fim do mês dívidas fiscais 
no montante de 94 milhões de contos. É 
certo que muitos empresários, principal- 
mente alguns detentores de elevadas fortu- 
nas, fogem ao fisco, defraudam o Estado 
com falsas declarações da matéria colectá- 
vel e aos quais os governos de direita têm 
fechado sistematicamente os olhos. Mas 
muitos milhares, a imensa maioria dos de- 
vedores, são pequenos e médios agriculto- 
res, comerciantes e industriais, arruinados 
ou à beira da ruína, de quem o Governo faz 
tábua rasa nas decisões da penhora e se 
dispõe a arrestar terras, estabelecimentos, 
unidades fabris e outros bens essenciais. 

Também no mesmo Conselho de Minis- 
tros foi decidida pelo Governo e pela minis- 
tra Beleza a nomeação de 22 directores hos- 
pitalares em aberta violação das normas de- 
mocráticas que determinam a escolha elec- 
tiva dos directores hospitalares pelo corpo 
clínico dos hospitais. É no mínimo uma ver- 
dadeira provocação contra a classe médica 
em greves parciais desde o mês passado e 
a quem o Governo se recusa ouvir e aten- 
der reivindicações sentidas. 

Aos «porquês» do agravamento das 
suas condições de vida e aos propó- 
sitos governamentais de impor aos 

trabalhadores o seu odioso pacote laboral 
estão respondendo a classe operária e sec- 
tores profissionais e sociais muito vastos 
pela única forma porque podem fazer-se ou- 
vir — a luta de massas. 

É a intensificação da luta popular de 
massas, a crescente unidade dos trabalha- 

dores, a acção convergente das forças de- 
mocráticas em diversas frentes o que está 
isolando de maneira visível o Governo 
PSD/Cavaco Silva, o que está reduzindo a 
sua base de apoio, o que está rasgando a 
via para uma necessária alternativa demo- 
crática. 

Depois das grandiosas jornadas de luta 
da Greve Geral de 28 de Março, das mani- 
festações populares do 25 de Abril e do 1.° 
de Maio foi agora marcada para o próximo 
dia 26 uma nova jornada nacional de luta 
contra a imposição do pacote laboral. 

As iniciativas do PCP constituem uma 
importante contribuição dos comunistas 
para o conhecimento e aprofundamento dos 
grandes problemas da actualidade. 

Depois do grande Encontro Nacional do 
PCP sobre a Agricultura, que mobilizou cen- 
tenas de agricultores, não só comunistas 
como de outras formações partidárias, in- 
tensifica-sç a movimentação dos trabalha- 
dores da Reforma Agrária que pela sua luta 
conseguiram fazer recuar o Governo e obri- 
gá-lo a submeter a sua lei de destruição da 
Reforma Agrária ao debate público. Cresce 
a solidariedade dos trabalhadores das 
UCP's/Cooperativas da zona da Reforma 
Agrária, alarga-se a convicção de que face 
aos planos de reestruturação agrícola que 
apontam à desertificação dos campos, ao 
esbulhamento das terras dos pequenos e 
médios agricultores, à invasão de proprietá- 
rios estrangeiros, as UCP's/Cooperativas 
têm uma missão patriótica a desempenhar 
em benefício da economia nacional e do 
bem-estar de milhares de famílias campo- 
nesas. 

O Encontro do PCP sobre o Sector Em- 
presarial do Estado, do último domingo, no 
Pavilhão da Quimigal do Barreiro, em que 
participaram centenas de camaradas, cons- 
tituiu uma grande realização na luta pela de- 
fesa das conquistas fundamentais de Abril- 

Simultaneamente, assiste-se neste vasto 
processo de luta, ao alargamento da unida- 
de da classe operária, em particular do mo- 
vimento sindical unitário, ao isolamento dos 
elementos divisionistas enfeudados aos in- 
teresses de ciasse de que o Governo 
PSD/Cavaco Silva é o arauto no Poder. 

A própria iminente ruptura no seio da 

UGT, a eleição da lista A no Sindicato dos 



Bancários e a passagem para sindicatos da 
área da CGTP-IN de centenas de trabalhado- 
res antes filiados noutros sindicatos é um 
fenómeno indicativo do alargamento do pro- 
cesso unitário no seio dos trabalhadores e 
do seu movimento sindical. 

Neste pano de fundo de crescente isola- 
mento do Governo PSD/Cavaco Silva 
e do alargamento da unidade da clas- 

se operária e da unidade e convergência en- 
tre as forças democráticas o PCP multiplica 
as suas iniciativas políticas e de organiza- 
ção e prepara activamente a realização do 
seu XII Congresso. 

Encontros, plenários e reuniões intensa-' 
mente participadas são reveladoras da vita- 
lidade do PCP e da sua vinculação aos 
grandes problemas da hora actual. Um vas- 
to debate se desenvolve sobre as questões 
mais candentes do momento que vivemos 
revelador da profunda democracia interna 
do nosso Partido. 

Encontros, plenários, reuniões que inci- 
dindo sobre tarefas imediatas que reclamam 
a acção dos comuniçtas enriquecem tam- 
bém, na perspectiva do Congresso, debates 
que constituem contribuições extremamente 
válidas para o conhecimento da realidade 
nacional, para o enriquecimento das ideias 
e a necessária busca de soluções interes- 
sando à participação dos comunistas na 
compreensão e abordagem das grandes 
questões da nossa época, apetrechando 
todo o Partido para a batalha política e ideo- 
lógica. 

Uma grande abertura no debate e ao 
mesmo tempo uma grande firmeza na uni- 
dade e na coesão do Partido, estão criando 
as condições necessárias à preparação e 
realização do XII Congresso. 

É um firme propósito do Partido e da sua 
direcção que nenhuma contribuição seja 
perdida para o melhoramento do trabalho 
geral do Partido e ao mesmo tempo firme 
determinação no respeito pelas normas in- 
ternas do debate e de decisão do Partido. 

Desta complexa batalha política e ideoló- 
gica sairá mais forte o PCP, mais apto para 
o combate democrático do momento actual 
e do futuro. 

Resumo 

11 
Quarla-feira 

É divulgado à imprensa o pedido de 
declaração de inconstitucionalidade di- 
rigido ao Tribunal Constitucional pelo 
Provedor de Justiça, referente ao Có- 
digo das Custas Judiciais. Este diplo- 
ma do Governo é considerado pelo 
Provedor como «socialmente injusto». 
■ O grupo parlamentar comunista di- 
vulga nota anunciando que vai reque- 
rer a ratificação do diploma governa- 
mental, da responsabilidade de Leo- 
nor Beleza, que visa retirar nova lista 
de medicamentos da comparticipação 
do Estado e prejudica nomeadamente 
os doentes asmáticos. ■ Acentua-se a 
divisão da UGT entre socialistas e so- 
ciais-democratas, no Congresso dos 
Bancários do Norte que termina no 
Porto." É assinalado em sessão sole- 
ne, o 50.° aniversário da vida literária 
de Fernando Namora. ■ A imprensa 
soviética divulga discurso de Mikhail 
Gorbatchov sobre a irreversibilidade 
da «perestroika» e a preparação da 
próxima Conferência Nacional do 
PCUS. ■ O Primeiro-Ministro da Dina- 
marca, derrotado nas eleições, apre- 
senta demissão à rainha Margarida, 
que indigita o social-democrata Jacob- 
sen para formar Governo. ■ O Primei- 
ro-Ministro de Moçambique, Mário Ma- 
chungo debate em Maputo com o 
subsecretário dos EUA, Freeman, a 
situação na África Austral. ■ A embai- 
xada da URSS em Londres anuncia o 
falecimento de Kim Philby, general do 
KGB e antigo agente dos serviços se- 
cretos que vivia desde 1963 na União 
Soviética, 
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12 
fluinta-feira 

O Governo aprova proposta de lei a 
fim de poder assumir, até ao montan- 
te de 170 milhões de contos, os pas- 
sivos da Quimigal, da Setenave e da 
Siderurgia. ■ Enquanto a imprensa di- 
vulga a elaboração de plano governa- 
mental para desmembrar a Quimigal. 
os representantes dos trabalhadores 
da Setenave denunciam o plano que 

■ ■  | 

prevê a entrega da empresa a um 
consórcio internacional presidido pelo 
ex-monopolista Mello e pela firma ale- 
mã MPC. ■ Em conferência de im- 
prensa, a Direcção Central do Ensino 
Superior da JCP repudia as recentes 
agressões contra os estudantes e re- 
jeita legeislação repressiva." O Metro- 
politano de Lisboa paralisa durante 
três horas em consequência de gre- 
ves sectoriais seguidas a 100 por cen- 

to, em luta por aumento de salários.■ 
Cerca de dois mil camiões TIR blo- 
queiam a fronteira de Vilar Formoso. 
Os camionistas pretendem a abertura 
permanente da fronteira e a desburo- 
cratização dos serviços alfandegários. 
■ Vítor Constâncio, secretário-geral do 
PS, encontra-se em Madrid com o Pri- 
meiro-Ministro de Cabo Verde, Pedro 
Pires, com quem analisa a situação 
na África Austral. ■ A União Soviética 
e os Estados Unidos, através dos 
seus representantes em Genebra, as- 
sinam textos relativos ao tratado de 
limitação de mísseis de médio alcan- 
ce. ■ Aviação militar de Israel ataca 
de novo o território libanês, a 30 quiló- 
metros a sul de Beirute. ■ A activida- 
de dos estaleiros de Gdansk, na Poló- 
nia regressa à normalidade. 

13 
Sexta-fcira 
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A Coligação Democrática Unitária 
vence as eleições nas recém-criadas 
freguesias de Melides e Carvalhal, 
atingindo em ambas a maioria absolu- 
ta de votos e mandatos. ■ A direcção 
Nacional da JCP divulga à imprensa 
as conclusões da sua reunião e acusa 
o Governo de vir a agravar os proble- 
mas sociais da juventude. ■ A dirigen- 
te do PS, Elisa Damião, afim, no de- 
correr de um debate sobre a revisão 
consticuional, que o seu partido colo- 
cou ao PSD 14 condições sobre a 
mesma. ■ O Presidente da República 
inicia visita oficial ao Luxemburgo. ■ 
As forças militares soviéticas come- 
çam a sua retirada do Afeganistão. 

16 
Segunda-feira 

Os trabalhadores da Tabaqueira co- 
memoram o 13.° aniversário da nacio- 
nalização da empresa, numa sessão 
em que participam vários convidados, 
entre os quais representantes sindi- 
cais e de outras organizações de tra- 
balhadores. ■ Na Assembleia da Re- 
pública, a ministra Beleza é de novo 
criticada, por parte da oposição, pela 
política contra a saúde pública da res- 
ponsabilidade do seu ministério. ■ 
Conselho Nacional da CGTP/Intersin- 
dical Nacional confirma à imprensa 
um conjunto de acções diversificadas 
a realizar em todo o país durante a 
jornada nacional de luta marcada para 
26 de Maio. ■ O Bispo de Setúbal cri- 
tica em Offenbach, na RFA, «certas 
posições» inseridas no chamado pa- 
cote laboral. ■ Trabalhadores do Arse- 
nal do Alfeite exigem à administração 
um rigoroso inquérito aos serviços do 
refeitório, na sequência da intoxicação 
alimentar que ali atingiu 150 pessoas. 
■ «Pik» Botha afirma em Brazzaville 
que deverá haver «uma retirada dig- 
na», não devendo haver «derrotado 
nem vencedor» na guerra que a África 
do Sul move à República Popular de 
Angola. ■ Inicia-se na União Soviética 
o processo da eleição dos cerca de 5 
mil delegados à Conferência Nacional 
do PCUS. 

14 
Sabailo 

Cavaco Silva faz novas promessas, 
de visita ao Algarve, anunciando uma 
rede renovada de estradas, ferrovias 
e instalações aeroportuárias para a 
região. ■ O Presidente da República, 
Mário Soares, recebe o dirigente do 
Partido Radical do Chile e vice-presi- 
dente da Internacional Socialista, Enri- 
que Silva Clima. ■ O general soviético 
Bóris Gromov afirma em Cabul, na 
véspera do inicio da retirada das tro- 
pas soviéticas do Afeganistão, que até 
29 de Maio um quarto do contingente 
completará a saída. ■ São dados 
como desparecidos 17 marinheiros, 
na sequência de um ataque da avia- 
ção iraquiana ao terminal iraniano de 
Larak, que atingiu quatro petroleiros. ■ 
O reeleito presidente Miterrand anun- 
cia a dissolução da Assembleia Nacio- 
nal francesa e convoca eleições ante- 
cipadas para 5 e 12 de Junho 
próximo. 

Morre soterrado, em consequência de 
desabamento de terras, um operário 
que trabalhava em obra da, EPAL, em 
Lisboa. ■ O arcebispo de Évora rece- 
be delegação do Secretariado Distrital 
das UCP's e da FENCA, que lhe en- 
tregam exemplar da proposta de lei 
de bases da Reforma Agrária e um 
texto de análise a essa proposta. ■ 
Em conferência de imprensa, de re- 
gresso a Lisboa, participantes portu- 
gueses num intercâmbio promovido 
pela JOC, afirmam que há mais de 10 
milhões de desempregados entre os 
jovens europeus. ■ Delegação irania- 
na de alto nível desloca-se a Damas- 
co para debater com autoridades sí- 
rias a situação nos arredores a su! de 
Beirute. ■ O presidente angolano, 
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José Eduardo dos Santos, declara em 
Luanda que o seu país aceita a retira- 
da progressiva das forças cubanas 
desde que cessem os motivos que 
justificam a sua presença em Angola. 

17 
Terça-feira 

O secretário de Estado dos Assun- 
tos Fiscais, Oliveira e Costa, revela 
que 50 000 empresários conseguiram 
não pagar um tostão de imposto ao 
fisco, enquanto cerca de 200 000 em- 
presários conseguiram «construir» de- 
clarações de rendimentos abrangidos 
por impostos entre zero e 23 contos. 
As dívidas fiscais do patronato ascen- 
dem a 90 milhões de contos ■ O vice- 
-ministro soviético dos Negócios Es- 
trangeiros, Anatoly Adamishin, avista- 
-se, em Lisboa, com o secretário por- 
tuguês dos NE. Durão Barroso; o di- 
plomata soviético encontra-se no nos- 
so país para debater amanhã com o 
secretárío-adjunto dos EUA para os 
Assuntos Africanos, Chester Crocker, 
a situação da África Austral, um dos 
temas da próxima cimeira de Moscovo 
entre Gorbatchov e Reagan ■ O porta- 
-voz palestiniano Bassam Abu Sharif 
informa em Bagdad que a repressão 
israelita contra a população dos terri- 
tórios ocupados de Gaza e Cisjordá- 
nia provocou 343 mortos, 9900 feridos 
e cerca de 19 000 detidos. 
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Movimento sindical 

Lutas próximas - accões de hoje 

Sem incluir, por questões de tempo, acções que 
provavelmente ocorrerão em breve no âmbito da 
Função Pública e dos quadros técnicos, constam 
destas e das páginas seguintes acções sindicais 
suficientes para que se justifique forte optimismo 
relativamente à jornada nacional de luta, marcada 
pela CGTP para o próximo dia 26. Além de outras 
movimentações e lutas sindicais dignas de registo e 
apoio solidário, ressalta a prolongada luta dos 
médicos, a acção sindical dos enfermeiros e dos 
professores, a intervenção no campo da Segurança 
Social, a defesa do sector empresarial do Estado 
(ver Em Foco) e a luta nos transportes, com 
destaque para o Metro. 

Como já aqui referimos na 
semana passada, a luta pe- 
los salários nos transportes 
pode abranger de novo todo 
o sector. Na passada quinta- 
-feira, o pessoal do movi- 
mento e tracção paralisava 
totalmente o Metropolitano 
de Lisboa, entre as seis e 
trinta e as nove e trinta da 
manhã, com uma adesão de 
100 por cento. 

Intransigência 
Irresponsabilidade 

Segundo a Federação Sin- 
dical (Festru), os trabalhado- 
res do Metro foram nova- 
mente «obrigados» a recor- 
rer à grave. No dia 11, com 
tempo suficiente para des- 
convocar a paralisação, o 
presidente do conselho de 
gerência (CG) do Metro mos- 
trava «intransigência e irres- 
ponsabilidade». 

Numa reunião de concilia- 
ção, como lhe chama a Fes- 
tru, aquele gestpr «informou 
ter novos valores para apre- 
sentar». Só não o fazia por 
saber que não iam ser acei- 
tes pelos trabalhadores. 

Se o gestor do Metro esta- 
va a par disso, o mesmo de- 
veria suceder com o Ministé- 
rio da tutela e com o 
Governo. 

O presidente do CG do 
Metro disse ainda, segundo 
a Festru, que os valores a 
apresentar depois das parali- 
sações já efectuadas este 
ano, eram «demasiado 
baixos». 

Ássim, não falta motivo à 
Festru e aos outros sindica- 
tos para responsabilizar, 
mais uma vez, o CG tutelado 
pelo Governo «pelos trans- 
tornos que o conflito provoca 
junto dos utentes». 

Na passada segunda-feira, 
segundo estava anunciado, 
deve ter-se efectuado nova 
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Os sindicatos médicos que 
Assembleia Médica Nacional, 
entretanto, o anúncio da greve 

reunião entre sindicatos e 
conselho de gerência. Que o 
CG tenha apresentado desta 
vez valores capazes de des- 
bloquear a situação é certa- 
mente a vontade dos utentes 
e dos trabalhadores. 

Jornada no Porto 

Uma concentração na 
Praça da Liberdade, a partir 
das 17 horas, marcará no 
Porto o ponto alto do Dia 
Nacional de Luta, convcca- 
do pela CGTP-1N para 26 de 
Maio, anunciou a USP 
(União dos Sindicatos). 

preparam uma federação, convocaram através da Ordem uma 
que marcaram para amanhã, às 17 horas, na F/L. Mantém-se, 

para hoje e amanhã (foto de arquivo) 

Entretanto, decorria on- 
tem, quarta-feira, no Cinema 
Júlio Dinis um plenário de di- 
rigentes, delegados e activis- 
tas sindicais e membros de 
comissões de trabalhadores 
do distrito do Porto, o qual 
analisou questões relaciona- 
das com a continuação da 
luta contra o pacote laboral 
e, em particular, o conjunto 
de acções a desenvolver pe- 
los vários sectores na pers- 
pectiva da mobilização para 
o dia nacional de luta. Parali- 
sações ao nível de diversas 
empresas, com o objectivo 
da maior participação de tra- 
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O secretário-geral do PCP com os dirigentes do Sten 

Álvaro (unhai 

uma delega tão sindital 

No dia 17 de Maio, Álvaro 
Cunhal, secretário-geral do 
PCP, recebeu uma delega- 
ção do Sindicato dos Enge- 
nheiros Técnicos do Norte 
composta por Lima Barbosa 
(presidente), Souto Agueda, 

António Lousada e Almeida 
dos Santos. 

A delegação expôs a si- 
tuação decorrente do plano 
de integrar no Ensino Poli- 
técnico os Institutos Superio- 
res de Engenharia, com a 

consequente descaracteriza- 
ção dos cursos e desvalori- 
zação académica e a classifi- 
cação dos engenheiros técni- 
cos portugueses num «grau» 
inferior a engenheiros técni- 
cos de outros países da 

CEE, designadamente de 
Espanha. 

Álvaro Cunhal confirmou à 
delegação do SETN o apoio 
do PCP aos direitos e recla- 
mações dos engenheiros téc- 
nicos e do seu sindicato. 

balhadores na concentração 
na baixa do Porto, plenários 
e outras iniciativas de rua 
nos vários concelhos, no 
sentido da reafirmação da 
disposição de não deixar 
passar o pacote laboral, de 
manifestar repúdio pela polí- 
tica salarial do Governo e 
pela generalização de todas 
as formas de emprego pre- 
cário, são algumas das 
acções a levar a cabo pelos 
trabalhadores do distrito do 
Porto, no próximo dia 26 de 
Maio. 

Três razões 
fundamentais 
para prosseguir 
com a luta 

Ao sumariar as três ra- 
zões principais para prosse- 
guir com a luta, a comissão 
executiva do conselho nacio- 
nal da CGTP, tendo este 
reunido em Lisboa na passa- 
da sexta-feira, 13, reafirmou 
que o pacote laboral conti- 
nua a não ser um facto 
consumado, que «a política 
salarial do Governo provo- 
ca a diminuição do poder 
de compra dos trabalhado- 
res» e que a realidade exis- 
tente aponta para a escan- 
dalosa generalização de to- 
das as formas de precari- 
zação do emprego. 

A Inter volta a recordar 
que o conteúdo do pacote la- 
boral e o processo como foi 
elaborado «estão feridos de 
inconstitucionalidade formal e 
material». 

A central sublinha o facto 
de o Governo ter colocado 
em discussão pública, fora 
de tempo, a legislação que 
constitui o pacote. Para o 
conselho nacional da CGTP 

é reveladora a circunstância 
de o Governo pretender 
avançar com uma autoriza- 
ção legislativa que não foi 
promulgada pelo Presidente 
da República. Como se 
sabe, a constitucionalidade 
ou não da autorização só 
será conhecida, pelo que se 
prevê, na próxima quinta-fei- 
ra. 

Depois de reafirmar a sua 
confiança na luta dos traba- 
lhadores e na sua continui- 
dade contra as medidas des- 
te Governo no campo labo- 
ral, a direcção nacional da 
CGTP, sublinha que «os da- 
dos hoje disponíveis confir- 
mam que a CGTP tinha ra- 
zão quando se recusou a as- 
sinar o acordo de política de 
preços no CPCS» (Conselho 
Permanente de Concertação 
Social). 

Tecto salarial 
desajustado 

«A inflação prevista pelo 
Governo ectá hoje completa- 
mente desacreditada», lem- 
bra a direcção da CGTP, 
acrescentando que ela só 
serviu para agravar «a confli- 
tualidade social». O tecto sa- 
larial, ou os vários tectos 
para o resto do ano, estão, 
assim, completamente desa- 
justados. É o que têm prova- 
do, com suficiente clareza, 
as lutas desenvolvidas entre- 
tanto, designadamente a gre- 
ve geral de 28 de Março. 

Quanto à pretendida revi- 
são constitucional, a CGTP 
considera que «as forças de 
direita e o Governo apertam 
o cerco». 

Na opinião da central, ma- 
nifestada durante a reunião 
do seu conselho nacional em 
13 do corrente, a revisão que 
o Governo pretende em nada 
favorece os trabalhadores e 
o País. 

Conclui o conselho nacio- 
nal que, «no decorrer dos 
próximos dias, milhares de 
trabalhadores em todo o 
Pais vão estar envolvidos em 
acções de esclarecimento e 
debates, de forma a fazer a 
análise da situação social e 
laboral do País. Plenários de 
activistas e de empresa irão 
decohrer também de forma 
sistemática». 

As reivindicações por 
que lutam os trabalhadores 
são justas e concretizá- 
veis. «A CGTP-IN pretende 
que o dia nacional de luta 
seja uma acção de protesto 
de todos os trabalhadores, 
unidos na acção em prol de 
objectivos concretos», refere, 
por último, o conselho na- 
cional. 
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Pecados 

Nos tempos da outra senhora, eufemismo muito 
machista para designar o fascismo, os comunistas eram 
comummente apresentados como filhos dilectos de 
Satanás. 
Comiam criancinhas ao pequeno-almoço. 
Matavam os velhinhos com injecções atrás da orelha. 
Roubavam as terras, as casas, os gados, as mulheres, 
enfim, a propriedade privada de cada um. 
Embora não fosse explicitamente afirmado, suspeitava- 
-se que tinham chifres e cauda bifurcada e era quase 
certo que exalassem um subtil cheiro a enxofre. 
Garantia-se que por artes de magia negra se infiltravam 
em todo o lado, pelo que havia que estar atento e 
denunciar a mais leve suspeita de conluio ou simpatia 
pelos ditos, fundamental para a salvação da alma, da 
família e da pátria. 
Mudaram-se os tempos. 
O que nem sempre significa a mudança das vontades, 
mas quase sempre implica a mudança dos meios com 
que se perseguem os mesmos fins. 
Com a vida terrena a disputar infernais atributos, 
Satanás perdeu fulgor e baixou nos «tops» do terror 
popular. 
Os comunistas deixaram de ser papões a povoar os 
pesadelos da plebe, que à revelia dos senhores de 
antanho investigou por conta própria, apalpou, cheirou, 
indàgou das famílias e dos costumes, trocou opiniões e 
ideias e chegou à conclusão de que alguém tinha 
andado a enganá-la. 
Pelo que foi preciso civilizar os comunistas, q.b., como 
nos cozinhados, porque agora a receita era outra. 
Vai daí passaram a ser dinossauros, estalinistas, 
ortodoxos, dogmáticos, cavernícolas, antidemocratas e 
estúpidos. 
Tão estúpidos que não apreciam comida chinesa. 
Tão cavernícolas que não gostam de casas. 
Tão dinossauros que não vão ao ballet. 
Tão estalinistas que não praticam ginástica. 
Por exemplo. 
Os que se desviam destas normas, diz-se, entram em 
pecado mortal. 
Ou se arrependem a tempo ou são excomungados, diz- 
-se. 
E só não vão parar à fogueira porque a inquisição já 
passou à História e até mesmo os comunistas, filhos 
dilectos de Satanás, modernizaram os seus métodos de 
actuação. 

O que os não tornou menos maquiavélicos, note-s&. 
À excepção de uns quantos, pecadores, por isso 
mesmo caídos em desgraça. 
Como se calcula, tão enriquecedora informação sobre 
os comunistas foi divulgada pelos jornais, por certos 
jornais, defensores até ao último caracter, à última 
vírgula, ao último ponto, da verdade, apenas a verdade 
e nada mais que a verdade. 

A esta hora, e após tão esclarecedora informação, uns 
quantos milhares de comunistas estão, não há que 
duvidar, em profundo exame de consciência, 

Mea culpa, mea culpa, mea máxima culpa. 
Quantos livros leram? Quantas vezes foram ao cinema? 
E ao teatro? E ao ballet? É pecado? 
A mulher a dias? É preciso despedir? 
E aquele perfume francês? 
E a televisão a cores, e o vídeo? 
E as compras no Continente? As férias em Marrocos ? 
O tapete de Arraiolos? O ar condicionado? O urso de 
peluche? A bicicleta BMX? 
Credo, cruzes. 
Pela parte que me toca perdi o conto aos pecados 
mortais quando rondava já os cem e estou em crer que 
nem cheguei a metade. 
Isto não é um exame de consciência. É uma catástrofe. 
Por este andar ainda chegamos à conclusão que 
pecamos todos tanto que já não temos salvação, E que 
a única coisa que nos resta, a nós comunistas, é 
continuar nesta via de cativar cada vez mais pecadores 
até que todos, mas todos, possam pecar em paz. 
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Trabalhadores 

Cuidado tom os extessos 

Os excedentes são múltiplos e variados na 

Segurança Social. Mas o maior excesso é constituído 

pelas dívidas de numerosas entidades patronais. É 

inconcebível que os ricos sejam cada vez mais ricos 

para que os trabalhadores possam exercer entre si a 

«solidariedade» que o Governo quer 

Dados recolhidos recente- 
mente junto da CGTP e de 
organizações sindicais da 
Função Pública permitem- 
-nos afirmar que as dívidas 
de diferentes entidades pa- 
tronais à Segurança Social 
(instituições de Previdência e 
Fundo de Desemprego) atin- 
gem valores excessivamente 
alarmantes (523 milhões de 
contos entre 1973 e 1988), 
ao mesmo tempo que, de 
maneira não menos alarman- 
te e excessiva, vai alastran- 
do a tentativa governamental 
de criar um vasto quadro de 
excedentes (primeiros candi- 
datos à próxima leva de de- 
sempregados ou de pessoal 
subutilizado nas instituições 
de Previdência de recorte 
tradicional). 

Recorde-se, antes do 
mais, que esses candidatos 
ao desemprego são trabalha- 
dores da Função Pública' 
(TFPs) de pleno direito, isto 
é, não estão subordinados a 
nenhum estatuto especial, ao 
contrário do que acontecia 
antes do 25 de Abril. 

Assim, basta olharem à 
sua volta para verificarem, 
sem margem para dúvidas, 
como os processos de cria- 
ção de excedentes abundam 
noutros organismos e depar- 
tamentos estatais. 

Ainda há poucos dias o 
secretário de Estado da Se- 
gurança Social, Luís Filipe 
Pereira, admitia a hipótese 
de alterar a estrutura em vi- 
gor no CRSSL, ou seja no 
Centro Regional, que o Mi- 
nistério do Emprego tutela no 
distrito de Lisboa. 

Recorde-se ainda, para se 
entender melhor o que pode- 
rá significar estrutura no en- 
tender daquele secretário de 
Estado, que o «seu» ministro 
no anterior Governo, Mira 
Amaral, afirmava em público, 
há menos de dois anos, que: 

«O sistema (da SS) en- 
contra-se totalmente des- 
capitalizado — está em re- 
gime dè repartição pura — 
pois, para fazer face a 
acrescidas responsabilida- 
des financeiras, foi força- 
do, num passado recente, 
a alienar o património fi- 
nanceiro». 

«Alienou» o património fi- 
nanceiro e agora prepara-se 
para «alienar» mais trabalha- 
dores. 

Embora um pouco obscu- 
ras no molde utilizado, são 
claras no conteúdo as pala- 
vras do ex-ministro do Em- 
prego e hoje da Indústria, 
Mira Amaral. 

No entanto, convém clarifi- 
car melhor a questão acres- 
centando que quem alienou 
o património da Segurança 
Social «num passado recen- 
te» não foi o sistema da 
SS. Foi o Governo. O siste- 
ma da SS pode ser culpado 
de muita coisa, mas náo alie- 
na por sua livre iniciativa o 
património seja de quem for. 

Hipótese 
até quando? 

Quanto ao Centro Regio- 
nal de Segurança Social do 

Distrito de Lisboa, acima re- 
ferido pela sigla CRSSL, o 
que os sindicatos ficaram , a 
saber numa reunião recente 
com o secretário de Estado, 
Luís Filipe Pereira, foi que já 
estão em estudo «diversas 
alternativas» para a «reestru- 
turação» daquele Centro. 
Pelo menos, o secretário de 
Estado admitiu essa hipótese 
preocupante, só pelo que 
ela implica em relação a um 
passado recente. 

Pelo que soubemos, as di- 
recções da Federação 
(FNSFP) e do Sindicato da 
zona (STFP2SA) não põem 
em causa a reestruturação. 
O problema é outro. 

Luís Filipe Pereira argu- 
menta a favor do seu projec- 
to, de que apenas se conhe- 
cem os traços gerais, com o 
que pensa serem as necessi- 
dades de adaptar o Centro 
(CRSSL) às «características 
da região» lisboeta, e com 
«dificuldades», dizem os diri- 
gentes sindicais, na adminis- 
tração da estrutura actual. 

Esses traços gerais impli- 
cariam a transformação do 
CRSSL em quatro. 

Aquele membro do Gover- 
no não confirmou, mas tam- 
bém não desmentiu a hipóte- 
se de o Centro de Lisboa se 
desmembrar em acção social 
e três zonas; rural, urbana e 
produtiva. 

Os dirigentes sindicais dos 
TFPs confirmaram-nos as 
suas «mais vivas preocu- 
pações» pela possível «que- 
bra de unidade» do CRSSL, 
sendo ela preparada, como 
tudo leva a crer, nas costas 
dos trabalhadores e dos be- 
neficiários. 

Dizem ainda os responsá- 
veis sindicais de Lisboa que 
os TFPs conhecem os pro- 
blemas que tiveram que en- 
frentar no passado e nesta 
mesma área de actividade. 

Num apelo aos TFPs para 
se manterem informados, de- 
signadamente através das 
suas organizações sindicais, 
as comissões executivas da 
Federação e do Sindicato já 
citados sublinham principal- 
mente «as tentativas de 
criação de excedentes em 
processos idênticos nou- 
tros departamentos e orga- 
nismos estatais». 

Número exagerado 
de lugares 
a extinguir 

Mas além dos excedentes, 
há as «dificuldades vividas 
durante o regime de instala- 
ção», situação em que se 
encontra também em Lisboa 
o Centro Nacional de Pen- 
sões, bem como «a falta de 
carreiras de acordo com as 
funções dos trabalhadores». 

As mesmas fontes sindi- 
cais adiantam que se man- 
têm, por outro lado, as «re- 
servas do conselho directi- 
vo» do CRSSL no diálogo 
com os representantes dos 
trabalhadores. 

Depois, há ainda «a au- 
sência de formação profissio- 
nal compatível com a intro- 
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Afastadas do recurso ao crédito bancário, as pequenas em- 
presas cumprem no geral os seus encargos com mais frequên- 
cia que as grandes 

dução de novas técnicas», 
assim como «a falta de 
transparência de algumas re- 
estruturações — tudo ques- 
tões em aberto por um pas- 
sado recente, que podem vir 
a afectar fortemente os pos- 
tos de trabalho — vincam os 
sindicatos ao apelarem para 
uma forte participação contra 
o que consideram pode vir a 
ser «um grave precedente» 
na uniformização da Segu- 
rança Social. 

Os sindicatos da FP de- 
fendem afinal neste caso o 
direito ao trabalho que, como 
se sabe, é intensamente 
abalado pelo Governo e pe- 
las suas medidas de aparen- 
te «solidariedade» remetidas 
para o que pretendem venha 
a ser um movimento sindical 
abalado na Funçào Pública, 
incapaz de responder aos in- 
teresses dos, seus filiados, 
com as ineludíveis repercus- 
sões nos interesses e garan- 
tias dos beneficrários da Se- 
gurança Social. 

Daí o apelo sindical ã par- 
ticipação dos trabalhadores 
do Centro de Lisboa na defe- 
sa dos seus próprios direitos 
e interesses, que não estão 
desligados dos outros que se 
manifestam na luta contra a 
legislação laboral do 
Governo. 

Os sindicatos da FP, nes- 
te caso o do Sul e Ilhas e a 
Federação de todo o sector, 
reconhecem que o quadro de 
pessoal necessita de ser al- 
terado profundamente. Con- 
sideram que há um número 
exagerado de lugares a ex- 
tinguir quando vagarem, sem 
que em contrapartida haja 
«lugares e carreiras de acor- 
do com as funções dos tra- 
balhadores». 

Estas anomalias consti- 
tuem para os representantes 
dos TFPs na SS «um forte 
elemento desmotivador». 

Para o combater, além da 
participação nas lutas gerais, 
que tem sido animadora, 
principalmente na greve ge- 
ral, os sindicalistas defendem 
«o debate e a troca de pon- 
tos de vista» com o conselho 

directivo do Centro de 
Lisboa. 

Na reunião com o secretá- 
rio de Estado, Luís Filipe Pe- 
reira, onde se levantou a 
questão, este membro do 
Governo «responsabilizou-se 
por diligenciar junto do 
CRSSL para que os repre- 
sentantes dos trabalhadores 
sejam urgentemente recebi- 
dos» pela direcção do 
Centro. 

Embora náo exista um ba- 
lanço actualizado, devem ser 
hoje não menos de 20 mil os 
trabalhadores da Segurança 
Social em todo o País. No 
distrito de Lisboa, haveria ac- 
tualmente entre 8 e 10 mil. 

Qualquer reestruturação, 
por muito necessária que se 
afigure, não pode deixar de 
ter em conta estes milhares 
de postos de trabalho. 

Daí a atenção que natural- 
mente os sindicatos dedicam 
às complicadas questões das 
carreiras. Pelo que averiguá- 
mos, o respectivo Decreto 
(248/85) não foi ainda total- 
mente aplicado. Apesar de 
ler três anos e de não con- 
templar grande parte das rei- 
vindicações salariais, a sua 
aplicação — informou o se- 
cretário de Estado — estara 
ainda «numa fase de conclu- 
são» no que respeita aos tra- 
balhadores do Centro Regio- 
nal de Segurança Social do 
Distrito de Lisboa. 

O decreto das carreiras 
cria novos níveis que não es- 
tão a ser aplicados na gene- 
ralidade. Os sindicatos põem 
em dúvida os critérios utiliza- 
dos quanto a essa matéria 
pelo conselho directivo do 
Centro de Lisboa, 

Embora o alcance do de- 
creto náo vá além dos 30 a 
60 por cento dos «anteriores 
lugares de topo das carreiras 
profissionais genéricas», a 
situação do quadro de pes- 
soal, sobretudo na área ad- 
ministrativa, pode agravar-se 
— dizem ainda os sindicatos 
— se o diálogo não for im- 
plementado com proveito en- 
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Os sindicatos não devem ser impedidos de intervir no proces- 
so da reforma fiscal 

São os grandes que devem mais. 11 por cento -encarre- 
gam-se" de 63 por cento do total das dívidas à Segurança 
Social. Na imagem, concentração de PMEs em Lisboa — 
22.4.84 

tre os responsáveis sindicais 
e a direcção do Centro. 

Recorde-se que o proces- 
so que levou à aprovação do 

quadro de pessoal do 
CRSSL foi elaborado sem 
conhecimento das organi- 
zações sindicais. Além disso, 

sublinham as mesmas orga- 
nizações com sede em Lis- 
boa, a metodologia seguida 
foi «diferente da maioria dos 
outros Centros Regionais». 

Continua 
o crescimento 
vertiginoso 
das dívidas 

Numa das últimas toma- 
das de posição pública sobre 
o caso das dívidas patronais 
à Segurança Social, a CGTP 
afirmava que o Governo não 
faz um esforço sério para de- 
belar a situação. Ao mesmo 
tempo, a Central reafirmava 
que, entre 1985 e 1987, no 
período dos dois governos 
de Cavaco Silva, as dívidas 

das entidades patronais ti- 
nham aumentado 47 milhões 
e meio de contos. Mais nú- 
meros que foram divulgados 
no Debate Nacional sobre 
Segurança Social, em De- 
zembro do ano passado, re- 
velavam sem desmentido 
que, entre 1973 e 1988, as 
contribuições não recebidas 
pela SS situavam-se nos 523 
milhões de contos. Só nos 
últimos quatro anos, a partir 
de 1984, a fuga ao paga- 
mento de remunerações de- 
vidas mas não cobradas peia 
SS atingiram os 178 milhões 
de contos. 

Recorrendo a elementos 
recentes, divulgados por Ma- 
ria do Carmo Tavares, da co- 
missão executiva da CGTP- 

-IN, e por Eugénio Rosa, 
economista do Gabinete de 
Estudos da mesma Central, 
deve-se assinalar, ainda, que 
«os grandes devedores, com 
dívidas acumuladas de capi- 
tal e juros de mora de largos 
anos, não estão em con- 
dições de liquidar os seus 
débitos no prazo máximo de 
10 anos, sendo certo que 
náo beneficiarão, então, de 
isenção ou redução de cus- 
tas e de juros». 

O diploma de 19 de Feve- 
reiro (DL 52/88) e a altera- 
ção fixada em Março do ano 
passado não resolveram, 
nem talvez se destinem a re- 
solver seja a que prazo for, a 
questão das dívidas das enti- 
dades patronais à SS e o 
seu avolumar constante. 

A CGTP e o restante mo- 
vimento sindical não estão 
contra alterações ao actual 
sistema da Segurança So- 
cial. O que criticam e põem 
justamente em causa é o 
facto de essas alterações 
não significarem um esforço 
sério para debelar a si- 
tuação. 

A questão está, aliás, di- 
rectamente ligada à da refor- 
ma fiscal e ao actual sistema 
de financiamento da Previ- 
dência e Fundo de Desem- 
prego. 

Para Maria do Carmo Ta- 
vares, que se pronunciou so- 
bre o assunto na penúltima 
semana de Março, essas 

questões interligadas deve- 
riam ser analisadas em con- 
junto, para que nomeada- 
mente fosse alterado o ac- 
tual sistema de financiamen- 
to da Segurança Social. 

O actual sistema de finan- 
ciamento, afirmava na altura 
aquele elemento da comis- 
são executiva da CGTP, é 
fortemente desfavorável e 
prejudicial às empresas que 
empregam mais trabalhado- 
res, favorecendo, pelo con- 
trário, as empresas de maio- 
res rendimentos, com mais 
capital e menos trabalhado- 
res: facilita e até premeia os 
despedimentos, contrariando 
a criação de postos de traba- 
lho; é um sistema injusto, 
pois as empresas com maio- 
res lucros não são necessa- 
riamente as que mais contri- 
buem para a Segurança So- 
cial; por último e, com cons- 
ciência de que o problema 
não é de agora, o rápido de- 
senvolvimento tecnológico, 
provocando a descida do 
peso da massa salarial nos 
custos totais das empresas, 
diminui evidentemente a 
base sobre a qual são calcu- 
ladas as contribuições. 

Mal seria que os trabalha- 
dores não estivessem cons- 
cientes das mudanças a ope- 
rar. Mas pior ainda seria se 
desprezassem os seus, pró- 
prios direitos, que os seus 
sindicatos estão decididos a 
defender. 

Alterações no comércio 

incluem o gás 

• Êxito assinalável nos supermercados 

Reúnem-se hoje em Lisboa, conjuntamente, os 
trabalhadores da EDP e da Petroquímica e Gás de 
Portugal (PGP). O encontro relaciona-se com a decisão 
governamental de entregar o CDG (Centro de 
Distribuição de Gás) à primeira daquelas empresas. 
Ainda no campo do comércio, os sindicatos anunciam 
um êxito assinalável nos supermercados. 

Na passada quinta-feira, 
dia 12, as principais cadeias 
de supermercados do País 
assinavam com a Fepces 
(Federação dos Sindicatos 
do Comércio e Serviços de 
Portugal) um «protocolo de 
compromisso», tendo em vis- 
ta a assinatura próxima do 
primeiro ACTV (acordo co- 
lectivo de trabalho vertical) 
para aquela importante área 
do comércio a retalho. 

O acordo abrangerá, se- 
gundo a Fepces, «mais de 
cinco mil trabalhadores no 
sector de supermercados». 
Entre outras empresas serão 
abrangidas pela regulamen- 
tação colectiva de trabalho 
vertical os supermercados 
Pingo Doce, Supa/Minipreço- 
/Pão de Açúcar, Continente, 
Inô — tudo casas bem co- 
nhecidas com sede em 
Lisboa. 

A Fepces assinala que se 
trata de um «instrumento re- 
gulador específico», já que 
específicas são em muitos 
aspectos as actividades da- 
quelas lojas. 

O futuro acordo (ACTV), 
que as principais cadeias de 

supermercados se compro- 
meteram a viabilizar até ao 
próximo mês de Outubro, en- 
tregando a sua contrapropos- 
ta em meados desse mês. 

Luta desde Janeiro 
do ano passado 

Desde Janeiro de 1987 
que os sindicatos do comér- 
cio, e designadamente a 
Fepces, se esforçam por le- 
var a cabo as conclusões do 
Encontro Nacional, no senti- 
do de «acabar com as assi- 
metrias e em especial com a 
prática discricionária e discri- 
minatória das empresas». 

Ao reterir-se particular- 
mente aos supermercados, a 
Fepces e os trabalhadores 
do comércio a retalho nas 
grandes lojas afirmam que 
têm lutado em áreas como o 
da admissão, carreiras pro- 
fissionais e horários de tra- 
balho, formação, higiene e 
segurança, subsídios de ali- 
mentação e salários, nomea- 
damente. 

Essas reivindicações têm 
sido recusadas sistematica- 

mente pela Associação Na- 
cional de Supermercados. 

Com a assinatura do pro- 
tocolo da passada quinta-fei- 
ra, a Associação reconhece 
a razão dos sindicatos e dos 
trabalhadores. 

EDP e PGP; 
posição das ORTs 

As organizações represen- 
tativas (ORTs) dos trabalha- 
dores, sobretudo a CT da 
EDP, que promoveu um ple- 
nário na passada quinta-fei- 
ra, náo estão dispostas a 
permitir que a transferência 
da distribuição do gás de ci- 
dade para a Petroquímica se 

s 

taça em prejuízo dos direitos 
dos trabalhadores, «alcança- 
dos ao longo dos anos com 
grandes sacrifícios». 

Foi nesse sentido que 
aprovaram uma moção que 
ressalva, primeiro que tudo. 
«o vinculo contratual existen- 
te com os trabalhadores do 
Centro de Destribuição de 
Gás», pertencente á EDP. 

As ORTs protestam clara- 
mente nessa moção contra 
«a perda de direitos» que 
acarretaria a «eventual pas- 
sagem dos trabalhadores do 
CD Çás para a Petroquímica 
e Gás de Portugal. 

É por isso que se efectua 
hoje, quinta-feira, 19, o ple- 

nário dos representantes dos 
trabalhadores das duas em- 
presas. 

A Federação sindical das 
indústrias eléctricas 
(FSTIEP) afirma que a medi- 
da do Governo atinge global- 
mente os trabalhadores da 
EDP. 

Além disso, atingirá com 
«prováveis repercussões» 
todo o «sistema de economia 
pública de distribuição de 
gás». 

Na moção aprovada em 
Lisboa pela Comissão de 
Trabalhadores da EDP afir- 
ma-se a dado passo que 
todo este processo foi con- 
duzido «á revelia das estru- 

turas representativas dos tra- 
balhadores». 

São citadas por essas es- 
truturas (CT e sindicatos) as 
seguintes disposições legais: 
Lei 46/79 (alínea c) do art.0 

18), alínea j) do art.0 23, alí- 
neas c), d), h) do art.0 24, alí- 
nea a) do art.0 32, e parágra- 
fos 1, 2, 3 e 4 do art.0 35 da 
mesma Lei. 

Os trabalhadores da EDP 
voltarão ao assunto, através 
das suas organizações re- 
presentativas, ainda esta se- 
mana, inclusive, com o ple- 
nário que hoje efectuam con- 
juntamente com as ORTs e 
trabalhadores da Petroquími- 
ca e Gás de Portugal. 

1 
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Encontro 

no dia 10 

Um encontro nacional de organizações representati- 
vas (ORTs) do comércio está marcado para próximo dia 
10 de Junho em Lisboa. Convocado pela Fepces (Fe- 
deração do sector) a iniciativa destina-se a membros 
das ORTs e activistas sindicais em supermercados. 

Segundo a direcção da Fepces, o encontro abordará 
o sector e a sua evolução: horários de funcionamento 
dos estabelecimentos e suas consequências; vínculo 
contratual, horários e ritmos de trabalho; condições sa- 
lariais e sociais; formação profissional; higiene, segu- 
rança e riscos de incêndio; organização sindical. 

No encontro colaboram os sindicatos filiados na 
Fepces. 

Numa das empresas que assinaram o compromisso 



4 19/5/88 • araruí! Semana 
mÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊÊBÊÊÊÊBÊÊÊÊÊÊM 

Trabalhadores 

Renaste um sinditato 

Depois de um «processo de crise profunda» que se 
prolongou por dez anos, o SPZS — Sindicato dos 
Professores da Zona Sul — aprovou no último 
sábado, em Évora, um pormenorizado plano de 
acção até 1990. i Congresso do SPZS propõe-se 
«derrotar o isolamento, ensinar e aprender com 
prazer». 

Além de pôr em prática as 
decisões do 1." Congresso 
que efectuou desde a sua 
criação em 1975, o Sindicato 
propõe-se implementar cor- 
rectamente a Lei de Bases 
do Sistema Educativo; com- 
pletar a estabilidade profis- 
sional, elevar o estatuto so- 
cial do professor e moderni- 
zar a Escola do Sul. 

Dos «cinco planos gerais 
para a acção do SPZS» até 
1990 consta ainda a activida- 
de na defesa do «progresso 
social e económico do Pais», 
de que anteriores direcções 
não se ocuparam. 

O I Congresso do SPZS 
defenderá, segundo o plano 
de acção aprovado com va- 
riadas emendas, os «direitos 
e liberdades dos cidadãos», 

assim como a «elevação do 
nível de vida dos trabalha- 
dores». 

Posição 
sobre o movimento 
sindical 

Dos cinco planos para a 
acção do SPZS, que se rea- 
firma independente, mas não 
neutral, é de realçar também 
o quinto ponto assim redigi- 
do: «Continuar o reforço do 
movimento sindical docente 
e do movimento sindical uni- 
tário português». 

Nos termos em qUe foi for- 
mulado no projecto de plano 
de acção aprovado pelo 1.° 
Congresso, o posicionamen- 
to do SPZS para com o mo- 

Proposta 

de greve 

na Enatur 

A menos que as coisas se ordenem de outra forma, a 
Enatur entrará em greve proximamente. A discussão da 
respectiva proposta estava marcada para anteontem, 
em Coimbra. Segundo a Feshot (Federação sindical da 
hotelaria e turismo) são os aumentos salariais que 
estão em causa. Questões de ordem salarial foram 
também o motivo que levou a Fepces (Federação do 
comércio) a apresentar queixa judicial contra a EDP. 

Enquanto na Enatur, as 
propostas patronais de au- 
mentos não vão além dos 6,5 
por cento rejeitados pelos sin- 
dicatos, porque não corres- 
pondem, nomeadamente, aos 
«índices de produtividade», 
na EDP, empresa pública 
aliás como a Enatur, «o con- 
selho de gerência (CG) da 
empresa está a proceder por 
acto de gestão à aplicação 
dos aumentos salariais (retro- 
activos) e à redução do horá- 
rio semanal de trabalho». 

Quer isto dizer que os tra- 
balhadores da EDP filiados 
nos sindicatos da Fepces têm 
por parte da gerência da EDP 
um tratamento diferente do 
que consta do acordo de 
empresa. 

«A Fepces ainda não subs- 
creveu o protocolo de acordo 
com o CG porque entende, e 
é certo, que a sua aplicação 
impede um conjunto largo de 
centenas de trabalhadores — 
que completa, este ano, dois 
anos de permanência numa 
dada categoria — de passa- 
rem a um nível superior de en- 
quadramento». 

A Fepces (Federação Por- 
tuguesa dos Sindicatos do 
Comércio, Escritórios e Servi- 
ços) que, sobre este assunto, 
pediu a intervenção da IT (Ins- 
pecção do Trabalho), do Mi- 
nistério do Emprego e do Pro- 
vedor de Justiça, a quem 
apresentou queixa, realça que 
«o conselho de gerência da 
EDP recorre a processos 

vímento sindical português 
continuará a ser o de «não 
filiação em organizações sin- 
dicais de tipo superior». 

No entanto, essa posição 
não se fundamenta numa 
«visão neutral» daquele mo- 
vimento. 

Registe-se que o Congres- 
so do SPZS privilegia uma 
«atitude de cooperação e 
respeito pela independência 
recíproca» adoptada pela 
CGTP-IN. 

Quanto à UGT, «não pode 
deixar de registar a atitude 
de hostilidade na divisão do 
movimento sindical dos pro- 
fessores». 

O Sindicato sublinha que 
«reforçar o movimento sindi- 
cal unitário», mantendo a in- 
dependência, é uma atitude 
que «não deve ser confundi- 
da com neutralidade». 

Ainda segundo o mesmo 
projecto de plano aprovado 
pelo Congresso, os delega- 
dos ao 1.° Congresso do 
SPZS recordam que, a partir 
de 1977, o seu Sindicato 
«mergulha num processo de 
crisè profunda», em que «o 
dinamismo e o índice de par- 
ticipação dos professores se 

vai reduzindo ano após 
ano». 

Ao caracterizarem essa si- 
tuação, os sindicalistas afir- 
mam que «a crise interna 
atinge a ruptura entre 
1979/81, levando à demissão 
e ao demissionismo a quase 
totalidade dos dirigentes». 

Assim se caracterizou a 
vida sindical no SPZS pela 
paralisação da vida sindical, 
gerando «a ruína financeira 
da organização». 

Ainda como reflexo daque- 
la atitude demissionista e 
anti-sindical, veio «o des- 
prestígio, tanto no plano sin- 
dical como no plano social». 

O resultado até 1987, foi 
«a demissão em massa dos 
associados». 

Por exemplo, «em Abril de 
1981, estavam sindicalizados 
no Alentejo e Algarve um to- 
tal de 518 professores, que 
pagavam regularmente uma 
quota de 70 escudos, situa- 
ção bem elucidativa», lê-se 
no projecto do plano de ac- 
ção, do estado de decadên- 
cia a que tinha chegado o 
Sindicato. 

Outros dados mereceriam 
destaque, ainda a propósito 

1° congresso do § sindicato 

professores da zona sul 
derrotar o isolamento 

ensinar e aprender com prazer 
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deste 1.° Congresso do 
SPZS, mas o seu volume 
muito vasto e também o seu 
pormenor obrigam-nos a 
guardar para outra altura a 
sua divulgação. 

Entretanto, é de realçar o 
tipo de participação activa 
que o Sindicato da Zona Sul 
tem desenvolvido no âmbito 

da Federação Fenprof, com 
idêntica contrapartida no 
SPZS. 

Este último vai empenhar- 
-se activamente na prepara- 
ção do 3.° Congresso daque- 
la Federação. O Congresso 
de Évora sublinhou que para 
reforçar o Sindicato é «indis- 
pensável» reforçar a Fenprof. 

Cablesa 

Métodos de uma multinacional 

ilegais para discriminar tra- 
balhadores». 

Sublinha também a Fepces 
o facto de o CG da EDP que- 
rer obrigá-la a subscrever um 
acordo que acarreta perda de 
direitos. Além do mais, o CG é 
«responsável por não se ter 
chegado a acordo, visto ter 
«inviabilizado uma disposição 
transitória» que defendesse 
aqueles trabalhadores discri- 
minados pelo facto de esta- 
rem filiados em determinados 
sindicatos. 

Para essa discriminação, a 
gerência da EDP utiliza os 
mapas de quotização sindical. 

Segundo a Fepces, «é de 
tal maneira ilegal e prepotente 
a atitude do CG que, em en- 
trevista concedida pelo Prove- 
dor de Justiça a representan- 
tes da Fepces. este afirmou ir 
a Provedoria intervir junto da 
empresa». 

Acrescenta a Fepces que 
«em questão está a discrimi- 
nação dos trabalhadores». 
Mas está também —- sublinha 
— a utilização ilegal pela 
empresa dos mapas de quo- 
tização», circunstância que 
leva a «casos caricatos», 
como seja o de «haver, numa 
mesma secção, trabalhadores 
que descontam para o sindi- 
cato de diferentes maneiras: 
uns pelo mapa e outros direc- 
tamente». Além disso, a em- 
presa aplica «os salários e a 
redução de horário a uns e 
não a outros», conclui a Fep- 
ces protestando contra a ano- 
malia da situação. 

Por terem participado 
num plenário legal, 60 
trabalhadoras foram 
alvo de processos 
disciplinares na 
Cablesa, empresa 
dependente da 
multinacional americana 
General Motors. 

Aquela empresa do ramo 
industrial de componentes 
eléctricos beneficiou, relativa- 
mente aos processos instau- 
rados, da «cumplicidade» da 
Inspecção do Trabalho (IT). 

Afirma o SIESI, sindicato 
do ramo, que «a brigada da 
IT de Lisboa, chamada a in- 
tervir na Cablesa, agiu de 
forma parcial, em nítida cum- 
plicidade com a direcção da 
empresa», 

O sindicato, que explica 
os factos em pormenor, reve- 
la ter havido da parte da di- 
recção empresarial «discrimi- 
nação» no pagamento dos 

salários àquelas trabalhado- 
ras participantes no plenário 
de 27 de Abril findo. 

Tendo entretanto procedi- 
do a aumentos salariais, a 
entidade patronal penalizou 
as 60 trabalhadoras, que «fi- 
caram com o vencimento in- 
ferior em cerca de dois mil 
escudos, relativamente às 
suas companheiras de traba- 
lho que exercem as mesmas 
funções», lê-se no comunica- 
do do SIESI emitido em 11 
do corrente. 

Ilegalidades 
e repressão 

Além da discriminação sa- 
larial e dos processos disci- 
plinares arbitariamente ins- 
taurados contra a lei sindical, 
a direcção da Cablesa des- 
membra a empresa sem in- 
formar os representantes dos 
trabalhadores sobre o futuro 
dos postos de trabalho. 

Além disso, foram nume- 

rosos no ano passado os 
acidentes de trabalho nas fá- 
bricas de Carnaxide e Linhó. 
Segundo o SIESI houve nes- 
sas fábricas da Cablesa 382 
acidentes de trabalho naque- 
le período. 

Para o sindicato, esses 
acidentes em «número ele- 
vadíssimo», confirmado por 
dados da própria empresa, 
«não têm qualquer paralelo» 
com os verificados noutros- 
locais de trabalho. 

Os acidentes na Cablesa 
devem-se, segundo o SIESI, 
aos «elevados ritmos de pro- 
dução exigidos às operárias 
das linhas de montagem». 

Esses ritmos causadores 
dos acidentes («cerca de 
300 motivaram incapacidade 
total por períodos superiores 
a 10 dias») são impostos 
«arbitariamente pelo patrona- 
to variando segundo os inte- 
resses estritos dos planos de 
produção». 

A Cablesa, que emprega 
1300 trabalhadores, tem 
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Plenário (foto de arquivo) na Slgnetics, uma das empresas que desapareceu no nosso país, na 
voragem das multinacionais da electrónica 

mais de 900 contratados a 
prazo. 

Os patrões em Portugal 
da multinacional americana 
General Motors não podem 
desrespeitar as leis portu- 
guesas sobre férias, direito 
de reunião (o plenário de 27 
de Abril foi o terceiro a ser 
proibido), igualdade de salá- 
rios, faltas e outras dispo- 
sições legais que protegem o 
trabalhador. 

Por outro lado, a IT não 
pode agir com critérios desi- 
guais, só porque se trata da 
empresa A ou da empresa B. 

Refere o SIESI que a IT 
noutros casos similares, em 
Almada, Vila Franca de Xira 
e Évora, «autuaram empre- 
sas das áreas respectivas, 
que tentaram impedir abusi- 
vamente a realização de ple- 
nários». 

Numa dessas inter- 
venções dos serviços da Ins- 
pecção, «a empresa visada 
não aceitou a posição da IT 
— refere o SIESI — tendo o 
processo transitado para o 
Tribunal do Trabalho de Lis- 
boa. Este determinou a con- 
denação da empresa». 

Num comentário final ao 
seu extenso comunicado à 
imprensa, o sindicato «consi- 
dera que a escalada repres- 
siva da direcção da Cablesa, 
as discriminações e tentati- 
vas de impedir a actividade 
sindical na empresa», contra- 
riando o estipulado na lei, 
«têm em vista conter o des- 
contentamento da generali- 
dade dos trabalhadores face 
a todas as situações descri- 
tas. Salienta, por outro lado, 
que a delegação de Lisboa 
da Inspecção do Trabalho 
tem pesadas responsabilida- 
des na progressiva degrada- 
ção da situação laboral da 
empresa, através de omis- 
sões e de comportamentos 
cúmplices para com os pa- 
trões da Cablesa». 
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Nacional 

Espectacular vitória CDU 

em Melides e Carvalhal 

Confirmando e, talvez, ultrapassando as expectati- 
vas mais optimistas, a CDU ganhou espectacularmente 
as eleições intercalares realizadas no passado domingo 
nas Freguesias de Melides e Carvalhal, no concelho de 
Grândola, obtendo maiorias absolutas que foram dos 
quase 60% dos votos expressos em Melides, aos qua- 
se 80% em Carvalhal, num escrutínio em que as abs- 
tenções oscilaram entre os 30% e os 38%, o que se 
deve considerar notável, no quadro de eleições locais 
intercalares, como estas. 

Os actos eleitorais realizaram-se na sequência da 
criação da nova Freguesia de Carvalhal em Dezembro 
último, por decisão da Assembleia da República e pro- 
posta do PCP. Melides, a freguesia-«mãe», é uma au- 
tarquia onde as forças políticas que hoje compõem a 
CDU sempre obtiveram a maioria absoluta dos votos, 
consolidando um prestígio que passa, em primeiro lu- 
gar, pela qualidade do trabalho realizado e a honestida- 

de e competência dos seus eleitos na condução da vida 
da Freguesia. 

São os seguintes, os resultados dos dois escrutí- 
nios: 

Para a Assembleia de Freguesia de Melides: 
Coligação Democrática Unitária/CDU: 728 votos 

(59,9%); Partido Social Democrata: 280 votos (23%); 
Partido Socialista: 183 votos (15%); Inscritos: 1786; Vo- 
tantes: 1216 (68,1%); Abstenções: 570 (31,9%). Os 
mandatos ficaram assim distribuídos: CDU - 6; PSD - 
2; PS - 1. 

Para a Asembleia de Freguesia de Carvalhal: 
Coligação Democrática Unitária/CDU: 452 votos 

(77,3%); Partido Socialista: 90 votos (15,4%); Partido 
Social Democrata: 37 votos (6,3%); Inscritos: 939; Vo- 
tantes; 585 (62,3%); Abstenções: 354 (37,7%). Os 
mandatos ficaram assim distribuídos: CDU - 6; PS - 1. 

, 

Defender 

Centro Histórico 
Na sequência do debate re- 

centemente realizado pela 
CDU/Porto sobre a Zona His- 
tórica do Porto, no decorrer do 
qual foi anunciada uma inicia- 
tiva dos deputados comunis- 
tas no Parlamento Europeu vi- 
sando obter apoios financei- 
ros para a respectiva recupe- 
ração, realizou-se no passado 
dia 12 de Maio, uma entrevis- 
ta do deputado do PCP no 
Parlamento Europeu, camara- 
da Joaquim Miranda, com o 
presidente da Câmara Munici- 
pal do Porto. 

Esta entrevista, realizada a 

pedido do deputado Joaquim 
Miranda, visou dar a conhecer 
à Câmara Municipal do Porto, 
através do seu presidente, o 
propósito de concretizar a 
breve prazo aquela iniciativa e 
assegurar uma informação fu- 
tura sobre a matéria. 

Na oportunidade, o cama- 
rada Joaquim Miranda salien- 
tou a sua intenção de «reunir 
os mais amplos apoios para 
subscrição da Proposta de 
Resolução que irá apresentar 
no Parlamento Europeu relati- 
va à Zona Histórica do Porto». 

Eneontros Concelhios da CDU 

Santo Tirso 

Decorreu no passado domingo, dia 15 de Maio, na Casa 
da Cultura de Santo Tirso, o Encontro Concelhio da CDU que 
reuniu eleitos e activistas da coligação de treze das freguesias 
do concelho, tendo procedido ao levantamento dos problemas 
existentes, à análise da gestão realizada nos diferentes órgãos 
autárquicos e delineado o plano de iniciativas da coligação que 
conduza à sua dinamização e ao seu alargamento tendo no 
horizonte as eleições autárquicas de 1989. 

Um debate vivo, participado, enriquecido pelo testemunho 
dos participantes que possibilitaram um primeiro balanço dos 
problemas mais sentidos pelas populações e informaram sobre 
as inúmeras promessas avançadas na última campanha eleito- 
ral autárquica pelos candidatos do PS e do PSD e cuja con- 
cretização hoje, cerca de dois anos e meio passados, não se 
vislumbra. 

Da freguesia de Santo Tirso, à denúncia das carências 
existentes na zona periférica da cidade, à freguesia de vila das 
Aves, onde se mantêm por resolver os mesmos problemas 
que existiam em 1985 (ou seja, a falta de instalação da Repar- 
tição de Finanças, o Ensino Secundário superlotado, a neces- 
sidade da melhoria da rede viária, possibilitando melhores 
acessos à vila, entre outros), foi o desfiar de situações nas 
diferentes localidades, que se verificou não terem sido resolvi- 
das no presente mandato, O Encontro da CDU concluiu que 
tal situação decorre não só da falta de dinamismo e de iniciati- 
va dos executivos de Junta, como, igualmente, da insuficiência 
de verbas transferidas pela Câmara PS. 

Da Câmara PS se falou da demagogia na execução dos 
Planos, da superficialidade na previsão orçamental, da pouca 
transparência da sua gestão (nos últimos 5 anos a Câmara PS 
só realizou 50% do que previu). 

Falou-se do esbanjamento, da sumptuosidade e da mega- 
lomania características da gestão PS no concelho de Santo 
Tirso e constatou-se que, nos últimos anos, não se construiu 
uma única casa de habitação social no concelho, que a ques- 
tão dos lixos é gravíssima, que poucos têm sido os avanços 
no campo do saneamento básico e da rede viária. Referiu-se 
ainda as enormes dúvidas que se levantam a esta gestão (há 
mais de um ano que se encontram dois inspectores na Câma- 
ra de Santo Tirso) e a falta de diálogo da maioria PS da 
Câmara com as restantes forças politicas representadas nos 

órgãos autárquicos do concelho. 
Quanto à CDU, o Encontro concluiu pelo trabalho muito 

positivo dos seus eleitos nos diferentes órgãos autárquicos 
tendo, contudo, verificado que a informação CDU tem sido 
insuficiente, pelo que se impôs a tomada de medidas que irão 
contribuir para a melhoria do trabalho neste âmbito. Foram 
apontadas medidas de estrutura que irão possibilitar um me- 
lhor funcionamento da coligação no concelho. 

A necessidade de prosseguir o debate sobre alguns proble- 
mas que afectam as populações do concelho, a realização do 
Encontro de âmbito de freguesia e a decisão de concorrer, em 
1989, a todos os órgãos autárquicos, foram outras importantes 
decisões do Encontro Concelhio da CDU em Santo Tirso. 

Palmela 
Realizou-se no passado sábado o Encontro CDU do Con- 

celho de Palmela, o qual tinha como objectivos a apreciação 
do balanço do mandato em curso, dinamização da CDU no 
concelho e preparação das eleições intercalares para as fre- 
guesias de Palmela, Poceirão e Marateca. 

Das conclusões do Encontro salienta-se o «balanço positi- 
vo do trabalho realizado e em curso pelos órgãos autárquicos, 
no cumprimento do programa eleitoral apresentado às popu- 
lações em 1985». 

Foi aprovado um calendário de prestação de contas CDU 
para o final de Maio, a levar a efeito nas freguesias de Palme- 
la, Quinta do Anjo, Pinhal Novo, Marateca e Poceirão. 

No encontro estiveram presentes mais de 100 pessoas, 
entre eleitos, membros das listas e apoiantes CDU, vindos de 
todos os locais do concelho. Foi eleita uma comissão coor- 
denadora da CDU com 38 elementos, que irá dinamizar a 
actividade da CDU no concelho. 

Está entretanto em marcha o trabalho preparatório das 
eleições intercalares a realizar ainda este ano. Neste sentido 
já estão a funcionar três comissões CDU, uma em cada fre- 
guesia, que estão a elaborar os próximos programas eleitorais 
e as listas e a programar a campanha e pré-campanha eleito- 
ral. Realizaram-se reuniões com a população em vários locais 
que, por sua vez, têm contribuído para a elaboração dos pro- 
gramas, e nalguns casos, sugerido nomes para as listas CDU. 

Os presentes no Encontro transmitiram «confiança no tra- 
balho desenvolvido pela CDU e grande optimismo nos resulta- 
dos a alcançar nas próximas eleições». Os eleitos e candida- 

tos da CDU, «em estreita ligação com as populações, estão 
em condições de continuar a obra para o progresso e desen- 
volvimento do concelho de Palmela. 

S. João da Madeira 
A realização no passado sábado do Encontro Concelhio da 

CDU de S. João da Madeira teve fundamentalmente os objec- 
tivos de fazer o balanço ao trabalho realizado e programar o 
que se deverá fazer ainda no actual mandato e traçar as li- 
nhas gerais orientadoras para a preparação das próximas 
eleições autárquicas. 

Relativamente ao balanço e segundo o documento discuti- 
do e votado no Encontro, «pode afirmar-se que a participação 
dos eleitos apoiantes da CDU na Assembleia Municipal e de 
Freguesia, apesar de estarem em minoria, tem-se revelado de 
grande importância na defesa dos interesses da população, na 
resolução dos problemas locais e na defesa intransigente da 
autonomia e democraticidade do poder local. Na Junta de Fre- 
guesia onde são maioria relativa, têm contribuído decisivamen- 
te para alterar e melhorar o trabalho deste Executivo. Na Câ- 
mara, onde não temos representantes, o Executivo tem revela- 
do incapacidade, inoperância, má e duvidosa gestão, não re- 
solvendo os problemas do concelho». 

A CDU «tem denunciado a má gestão, as irregularidades, 
as lutas pessoais, o servilismo político dos eleitos do CDS e 
do PSD e vai continuar a fazè-lo. Continuará também a apoiar 
com total isenção as boas medidas, venham de onde vierem, 
que resolvam os problemas da população», sublinhou-se. 

Tendo em vista as próximas eleições autárquicas, «é bom 
que comecemos por lembrar que a política do Governo em 
relação às autarquias se tem caracterizado pelo corte de ver- 
bas, imposição de encargos sem os correspondentes meios e 
ingerência na gestão das autarquias. Isto exige vigilância e 
actuação firme dos eleitos e das populações no sentido de 
garantir a autonomia do Poder Local Democrático», advertiu- 
-se. 

É legítimo também desde já advertir contra as teorias do 
«voto útil», cujos resultados neste concelho estão à vista. Mui- 
tos, por quererem garantir a «utilidade» do seu voto lamentam 
hoje a exclusão do vereador Jorge Cortez do Executivo cama- 
rário e o consequente desastre da entrada apenas de vereado- 
res de duas listas (CDS e PSD) que tanto prometeram para 
tão pouco fazerem. 

No âmbito das comemorações do «Dia da Europa», funcionou de 9 a 13 de Maio, 
na Avenida da Liberdade, o pavilhão «Europa, o nosso futuro». Das actividades ali 
desenvolvidas destacamos o contacto que os eleitos do PCP no Parlamento Europeu 
possibilitaram às muitas pessoas que visitaram o pavilhão. A foto mostra Aboim Inglês, 
Joaquim Miranda e Barros Moura com David Williamson, secretário-geral da Comissão 
das Comunidades, e o dr. António Menezes, director do gabinete de informação da 
Comissão em Portugal 

Hi 

Casas clandestinas 

não são opção, mas recurso 
A Comissão Concelhia de 

Matosinhos do PCP, em co- 
municado divulgado no pas- 
sado dia 14 de Maio, solidari- 
zou-se com os moradores dos 
Paus/Guifões, cujas habi- 
tações foram demolidas por 
ordem da Câmara Municipal 
de Matosinhos, reafirmando a 
sua disposição de «lutar fir- 
memente para que seja trans- 
parente todo o processo para 
com os clandestinos de forma 
a não defraudar as suas legíti- 
mas aspirações a terem uma 
casa condigna». 

Refere a Comissão Conce- 
lhia que a construção da 
maioria das casas daquele 
núcleo de clandestinos ini- 

ciou-se antes do limite decidi- 
do pela Câmara (31/3/87), 
não se compreendendo por 
isso que se venha agora to- 
mar medidas drásticas como 
as que se verificaram, tendo 
em conta que os moradores 
estavam abrangidos pelas 
normas camarárias. «São ca- 
sas para habitação própria, 
iniciadas há muito tempo e 
não concluídas por falta de 
possibilidades económicas 
pois trata-se de gente que 
vive do seu trabalho, sendo 
alguns emigrantes», salien- 
tam os comunistas de Matosi- 
nhos. Não se trata de casas 
para especulação nem de 
praia, antes pelo contrário, 

são primeiras habitações que 
constituem alternativa a.viver 
em barracos e «ilhas», o que 
transforma a acção de demoli- 
ção numa ainda maior injusti- 
ça para com os moradores. 

Ao afirmar que a Câmara 
de Matosinhos promete e não 
cumpre, a Comissão Conce- 
lhia fundamenta a sua posi- 
ção no facto de durante as 
campanhas eleitorais se ter 
prometido aos moradores a 
resolução da situação e nun- 
ca se ter tomado medidas 
nesse sentido. Do mesmo 
modo, considera que «não é 
possível combater os clan- 
destinos sem que a Câmara 
crie alternativas». 
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Assembleia da República 

Projecto, hoje, no Parlamento 

Membros das juntas 

em regime de permanência 

O Plenário da Assembleia 
da República aprecia hoje 
um projecto de lei da autoria 
do PCP que garante a mem- 
bros das juntas de freguesia, 
em certos casos e con- 
dições, o exercício do man- 
dato em regime de perma- 
nência com vista ao reforço 
dos meios de actuação dos 
órgãos de freguesia. 

Na origem desta iniciativa 
legislativa do Grupo Parla- 
mentar do PCP, de acordo 
com os seus subscritores, 
está o reconhecimento de 
que o importante papel que 
as freguesias devem assumir 
no quadro de repartição de 
atribuições nos diferentes ní- 
veis de autarquias tem vindo 
a ser negado por uma «legis- 
lação espartilhadora da sua 
acção». 

Para a bancada comunis- 
ta, apesar de «alguma infle- 
xão» registada nesta orienta- 
ção (quer quando a lei de Fi- 

nanças Locais duplicou o va- 
lor mínimo da participação 
das freguesias nas receitas 
municipais quer quando se 
procedeu à actualização dos 
abonos devidos aos mem- 
bros das juntas), a situação 
está longe de poder ser con- 
siderada satisfatória, enten- 
dendo por isso o PCP que 
importa «aprofundar essa in- 
flexão, dignificando a autar- 
quia, freguesia e os eleitos 
que, dedicadamente, nela 
exercem o seu mandato». 

Assim, de acordo com a 
sua introdução preambular, o 
projecto que os deputados 
hoje analisarão visa concreti- 
zar essa intenção numa de- 
terminada área, precisamen- 
te a de permitir, em certos 
casos e condições, «uma 
maior dedicação e disponibi- 
lidade» dos autarcas da junta 
de freguesia, através da ins- 
tituição do regime de perma- 
nência. 

Contra esta solução têm- 
-se levantado entretanto al- 
gumas vozes, alegando no- 
meadamente o valor do tra- 
balho voluntário prestado 
fora das horas da actividade 
profissional. Acontece, po- 
rém, como salienta o preâm- 
bulo do projecto, que exac- 
tamente por ser inegável e 
importantíssimo o valor des- 
se esforço, é que «não deve 
ser negado, antes deve ser 
permitido que, pelo menos 
nas maiores freguesias, 
aqueles que quiserem dar 
maior esforço, entregando-se 
totalmente às funções res- 
pectivas, o possam fazer». 
Na opinião dos parlamenta- 
res comunistas não se pode 
compreender que essas fre- 
guesias possam ter vários 
funcionários e «não possa 
ter um regime de permanên- 
cia precisamente o eleito, e, 
por isso mesmo, o responsá- 
vel perante a população». 

No seu articulado, o pro- 
jecto propõe um conjunto de 
soluções consideradas pru- 
dentes, estabelecendo-se 
desde logo no Artigo 3.° um 
número máximo de membros 
da junta em regime de per- 
manência, de acordo com 
determinados critérios. 

Compete à assembleia de 
freguesia, sob proposta da 
junta, a deliberação sobre a 
existência ou não dos mem- 
bros em regime de perma- 
nência, a tempo inteiro ou a 
meio tempo, estabelecendo- 
-se por outro lado «um prin- 
cípio justo de repartição de 
encargos com o município 
respectivo», por forma a per- 
mitir que as freguesias man- 
tenham «um nível razoável 
de disponibilidade financei- 
ra», sem todavia deixarem 
de participar nas despesas 
decorrentes das deliberações 
que tomem. 

Urge dignificar o Serviço 

Militar Obrigatório 

O grupo Parlamentar do PCP irá entregar em breve um 
projecto de lei elaborado com a preocupação de 
introduzir alterações que melhorem e dignifiquem o 
Serviço Militar Obrigatório (SMO). O anúncio foi feito 
faz hoje uma semana pelo jovem deputado comunista 
Álvaro Amaro. Estava-se no período de discussão de 
uma proposta de lei que autoriza o Governo a legislar 
sobre a alteração à Lei do Serviço Militar, ocasião 
aproveitada por Álvaro Amaro para introduzir no debate 
um conjunto de observações, queixas e críticas que se 
observam a partir das condições de prestação do SMO. 

O sistema de instrução, o 
grau de perigosidade e aval 
científico do mesmo, as con- 
dições de assistência médica 
e medicamentosa, o volunta- 
riado nas forças especiais, a 
duração do serviço militar, as 
condições dos quartéis, o va- 
lor do pré, o papel do SMO 
na formação cívica e cultural 
do indivíduo, foram assim al- 
gumas das matérias em tor- 
no das quais Álvaro Amaro 
centrou a sua atenção, obri- 
gando deste modo a alargar 
o campo e o objecto do 
debate. 

A vantagem de uma abor- 
dagem deste tipo foi também 
realçada por Álvaro Amaro 
na medida em que ela permi- 
te conduzir, frisou, a uma 
«maior dignificação do 
SMO», facto tanto mais im- 
portante quanto se assiste, 
segundo disse, a uma «noci- 
va tendência para o alhea- 
mento dos jovens face ao di- 
reito de servir nas Forças Ar- 
madas», em simultâneo com 
a «adopção de um raciocínio 
que preconiza a criação de 
um corpo profissional». 

Para os jovens comunis- 
tas, lembrou o orador, o Ser- 
viço Militar Obrigatório é 
«rico em potencialidades, 
permitindo do seu ponto de 
vista desenvolver relações 
de cooperação e igualdade», 
«aproximando entre si jovens 
de sectores sociais diferen- 

tes», podendo ajudar a «criar 
hábitos de trabalho colecti- 
vo», a contribuir para a «prá- 
tica da disciplina consciente» 
e ainda «valorizar escolar e 
profissionalmente» os jovens 
militares. 

Mas se esta descrição cor- 
responde a um quadro dese- 
jável a verdade é que a reali- 
dade, como tratou de subli- 
nhar Álvaro Amaro, é bem 
diferente, levando a que os 
jovens encarem o Serviço 
Militar Obrigatório como 
«uma penalização e uma ne- 
fasta interrupção no curso 
normal das suas vidas». 

Depois de analisar algu- 
mas das causas para este 
divórcio que se esboça entre 
os jovens e o SMO, o jovem 
deputado apontou várias me- 
didas tendentes a introduzir 
alterações que dignifiquem 
este Serviço sobretudo nos 
modelos de instrução militar 

e nas condições de assistên- 
cia médica e medicamen- 
tosa, 

Detendo-se no projecto de 
lei a apresentar em breve 
pela bancada comunista, Ál- 
varo Amaro sumariou por úl- 
timo algumas das propostas 
nele contidas, pondo em re- 
levo designadamente a que 
prevê uma maior flexibiliza- 
ção da idade de incorpora- 
ção, a que concede um sub- 
sídio aos jovens em situação 
de amparo familiar e ainda 
as que estabelecem o au- 
mento do pré para 25 por 
cento do salário mínimo na- 
cional e bem assim a gratuiti- 
dade dos transportes. 

Lei Quadro das Universidades 

Apelo à razão e ao tonsenso 

Elaborado com vista a con- 
tribuir de maneira positiva e 
construtiva para o debate que 
a Assembleia da República irá 
proximamente realizar em tor- 
no da autonomia universitária, 
o Grupo Parlamentar do PCP 
entregou na passada semana 
na Mesa deste órgão de sobe- 
rania um projecto de lei qua- 
dro das universidades. 

O projecto de lei assenta 
numa concepção de universi- 
dade como instituição central 
situada não acima das esco- 
las mas sim como a totalidade 
englobante destas, resultante 
das suas próprias experiên- 
cias. Nesse sentido, a iniciati- 
va do PCP não se confina à 
definição da estrutura central 
da universidade, completando 
simultaneamente, ainda que 
em termos genéricos, a defini- 
ção, composição, atribuições 
e competências dos órgãos 
gerais das escolas. Por outro 
lado, consagra-se a eleição 

democrática e participada de 
todos os principais órgãos de 
gestão universitária pelos que 
nela trabalham ou estudam. 

O referido projecto preconi- 
za ainda uma autonomia das 
universidades, no quadro 
constitucional, entendida 
como forma de assegurar a 
plena transparência e gestão 
democráticas, a participação 
dos diversos corpos nos vá- 
rios domínios e níveis de deci- 
são e a participação de repre- 
sentantes das actividades co- 
munitárias na definição da po- 
lítica científica e pedagógica 
da universidade. 

De acordo com uma nota 
do Secretariado do Grupo 
Parlamentar do PCP, os de- 
putados comunistas conside- 
ram que a matéria em debate 
deve merecer profunda refle- 
xão por parte das diferentes 
bancadas com vista a evitar 
posições sectoriais ou menos 

esclarecidas em que, salien- 
tam, «à força da razão e dos 
argumentos se sobreponha a 
razão da força dos votos», 
como tem sucedido na maior 
parte dos debates parlamen- 
tares. Nesta medida, entende 
a bancada do PCP que «tudo 
deve ser feito» para encontrar 
pontos de vista de consenso 
«que, por o serem, dão digni- 
dade reforçada à lei apro- 
vada». 

Manifestando inteira dispo- 
nibilidade para a realização 
deste esforço consensual, o 
Grupo Parlamentar do PCP 
considera ainda ser indispen- 
sável, por outro lado, que a fu- 
tura lei venha a acolher o sen- 
tir do todo universitário, razão 
pela qual irá propor na Comis- 
são Parlamentar de Educação 
que seja organizado um am- 
plo debate público em que 
seja assegurada a interven- 
ção dos sectores interes- 
sados. 
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Regionalizarão 

Questão da maior importância para o futuro do País 
e das instituições democráticas, a regionalização preen- 
cheu a ordem do dia de terça-feira. Em discussão, este- 
ve assim aquilo que o líder parlamentar comunista Car- 
los Brito considerou «uma das mais importantes re- 
formas de fundo» de entre as que se colocam ao nos- 
so país nos próximos anos, reforma que, garantiu, esta 
sim, «será capaz de produzir efeitos modernizadores 
nas estrutuas da administração e da economia». 

Na sua importante intervenção, Carlos Brito analisou 
pormenorizadamente a evolução dos debates que se 
têm travado à volta desta temática, debruçou-se sobre 
os projectos de lei dos restantes partidos e deu a co- 
nhecer as principais soluções contidas no projecto do 
PCP. 

A este respeito, em síntese, sublinhou que as pro- 
, postas de flexibilização na criação das regiões adminis- 
trativas apresentadas pelo PCP no seu projecto de revi- 
são constitucional «inserem-se na mesma orientação 
e na mesma metodologia que enformou o projecto 
de lei quadro apresentado em 1976, isto é, que o 
processo de regionalização tem que ser um proces- 
so de baixo para cima, onde actue como factor de- 
terminante o juízo, a vontade e a acção das popu- 
lações». 

Pela sua importância voltaremos no próximo número 
a este ássunto. 

Problemas 

ambientais 

no distrito de Setúbal 

Um bom exemplo de 
como se trabalha, se vive e 
se defende o meio ambiente 
no distrito de Setúbal foi na 
passada semana dado a co- 
nhecer no hemiciclo pela de- 
putada comunista Apolónica 
Teixeira. Tratou-se de levar 
aos deputados as conclu- 
sões de um recente encontro 
promovido pela Associação 
de Municípios daquele distri- 
to, no decorrer do qual foi 
abordada durante dois dias 
toda a problemática relativa 
ao meio ambiente. 

Do êxito desta importante 
iniciativa se fez eco a depu- 
tada comunista, divulgando 
designadamente algumas 
das conclusões a que chega- 
ram os numerosos partici- 
pantes. E uma delas, na 
base de estudos sumários 
que foram apresentados, é a 
de que nos aspectos da qua- 
lidade do ar, da água e dos 
solos, o distrito de Setúbal é 
um dos que se encontra em 
«mais grave situação». 

Para este estado de coi- 
sas, segundo foi salientado, 
contribuíram em larga medi- 
da o sector químico instalado 
e os grandes aglomerados 
populacionais a eles agrega- 
dos, sendo igualmente preo- 
cupante a poluição hídrica 
nos principais rios que ba- 
nham e alimentam o distrito 
em virtude sobretudo das 
emissões de efluentes conta- 
minados em metais pesados. 

Na base da análise e dos 
contributos recebidos, os 
participantes definiram em 
relação ao futuro, segundo 
Apolónia Teixeira, que a «re- 
solução dos problemas am- 
bientais passa necessaria- 

mente pela resolução de pro- 
blemas sociais, destacando- 
-se de entre estes a habita- 
ção, a saúde e segurança 
social universal, o ensino vo- 
cacional para todos os jo- 
vens, o direito ao trabalho e 
ao salário. 

Ainda a este respeito, e 
de acordo com as suas pala- 
vras, «é fundamental que 
qualquer projecto industrial 
ou qualquer estratégia de de- 
senvolvimento seja imple- 
mentada segundo uma pers- 
pectiva social que defenda o 
ambiente e afirme o primado 
social sobre o interesse indi- 
vidual ou de grupo». 

Encontro Nacional 
sobre Agricultura 

Também as conclusões de 
uma outra importante iniciati- 
va, esta organizada pelo 
PCP, chegaram na passada 
semana ao conhecimento da 
Câmara. Tratou-se do recen- 
te Encontro Nacional do PCP 
sobre a Agricultura, iniciativa 
a que demos desenvolvido 
destaque na nossa última 
edição. 

A apresentação do que de 
mais importante lá se passou 
esteve a cargo do deputado 
Rogério de Brito, ocasião 
que aproveitou para passar 
em revista alguns dos aspec- 
tos principais da actual situa- 
ção agrícola, para caractrizar 
o conteúdo da política segui- 
da pelo titular desta pasta e 
para dar a conhecer as po- 
sições do PCP relativamente 
ã que considerou uma politi- 
ca agrícola necessária para 
o País e para os agricultores. 
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Assembleia da Republiea 

Em cansa a transparência da administração pública 

Maioria, sem êxito, tenta salvar 

a face do Governo 

Ao impedir na passada semana — numa tentativa de 
salvar a face do Governo — a constituição de uma 
comissão parlamentar de inquérito para averiguar da 
responsabilidade política da ministra da Saúde num 
processo em que avultam os indícios de ilegalidade e 
corrupção, a maioria voltou a prestar um mau serviço 
ao País. 
Em causa está a transparência dos actos da 
administração pública e do Governo, mais 
concretamente as relações entre o Ministério da Saúde 
e empresas privadas, relações onde permanecem 
zonas obscuras e de onde sobressaem factos 
indiciadores gravíssimos para os quais não foram 
dadas explicações claras por parte dos responsáveis 
governamentais. 

Para a totalidade dos parti- 
dos da oposição tomava-se 
assim evidente que o âmbito 
do inquérito parlamentar pro- 
posto pela bancada comunis- 
ta tinha em vista assegurar à 
Assembleia da República, no 
exercício das suas competên- 
cias fiscalizadoras, a possibili- 
dade de analisar e inquirir ac- 
tos que prefiguram uma grave 
situação incompatível com a 
transparência e lisura de pro- 
cessos que devem em todo o 
momento nortear a acção da 
administração pública e do 
Governo. 

Iludir a questão 

Assim o não entenderam a 
bancada do PSD e o Gover- 
no, os quais, à falta de melho- 
res razões, sem convicção, 
tentaram iludir a questão cen- 
tral (o problema da transpa- 
rência) procurando por um 
lado restringir o debate ao 
funcionamento de um Hospi- 
tal (S. Francisco de Xavier) — 
o que não era manifestamen- 

pital de S. Francisco de 
Xavier. 

Negócio rápido 

E a história poderia come- 
çar precisamente naquilo que 
aquele médico comunista 
classificou de «rápido e sigilo- 
so» negócio da compra da clí- 
nica do Restelo e do logra- 
douro anexo, um negócio 
onde seguramente poderiam 
ter sido evitados alguns pre- 
juízos para o Estado se tives- 
se havido grande interesse 
em apurar as responsabilida- 
des da firma construtora, de- 
signadamente em relação a 
caldeiras podres, esgotos mal 
montados e instalação eléctri- 
ca deficiente. 

Na sua extensa e pormeno- 
rizada intervenção, funda- 
mentando algumas das suas 
afirmações com documentos 
comprovativos, Fernando Go- 
mes aludiu depois a «irregula- 
ridades relacionadas com a 
aquisição de equipamento 
para o novo Hospital cuja ins- 
talação e respectiva coor- 
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Ao contrário do que diz a ministra não há médicos a mais no 
SA/S como o comprova o facto de serem os próprios serviços, 
as ARS e os hospitais a empregar médicos como tarefeiros ou 
com contratos de um ano 

te o objectivo do inquérito — 
e, por outro, desculpar-se 
com a existência de averi- 
guações em curso na Procu- 
radoria Geral da República e 
de um inquérito da Inspecção 
Geral dos Serviços de Saúde. 

Mas quais foram então as 
dúvidas, os factos e suspeitas 
levantadas pelos partidos da 
oposição, e designadamente 
pelo PCP, em relação aos 
quais quer a ministra quer a 
maioria mantiveram o mais 
completo, estranho e compro- 
metido mutismo? 

Embora constituindo ape- 
nas uma parte de um compli- 
cado «puzzle», como salien- 
tou o deputado comunista 
Fernando Gomes, observem- 
-se por agora os factos que se 
sucederam em torno do Hos- 

denação acabaria por ser en- 
tregue a uma empresa deno- 
minada PA. 

Tendo então como seu di- 
rector geral Costa Freire (ac- 
tualmente a exercer funções 
de secretário de Estado da 
ministra Leonor Beleza), a 
«eficiência» da P.A. desde 
logo se evidenciou, como re- 
feriu o deputado comunista, 
sendo particularmente visível 
na chamada campanha de 
promoção do Hospital S. 
Francisco Xavier em que fo- 
ram dispendidos cerca de 42 
mil contos. A proposta de 
campanha é apresentada a 
16 de Julho, no mesmo dia é 
passada a factura e no dia se- 
guinte a campanha começa 
na rádio, televisão e imprensa 
escrita. 

Coincidências? 

Seria entretanto em torno 
da aquisição de material de 
informática feita pelo Ministé- 
rio da Saúde que o deputado 
comunista teceria mais de- 
senvolvidas considerações, 
fazendo uma exposição dos 
factos que não podem deixar 
de suscitar, no mínimo, uma 
reacção de perplexidade. 

A palavra ao deputado co- 
munista: 

«Em 30 de Março de 1987 
o então chefe de serviço de 
aprovisionamento do Hospital 
S. Francisco Xavier solicita 
autorização para a aquisição 
de equipamento informático 
com dispensa de concurso 
público. 

«Nesse pedido é manuscri- 
to despacho da comissão ins- 
taladora enviando à conside- 
ração superior tal solicitação e 
datado de 3 de Abril de 1987. 

«Com data de 2 de Abril é 
passada a factura n." 130 da 
POL no valor de 
36 867 600$00. 

«E agora pasme-se — diz 
Fernando Gomes — com a 
data de 1 de Abril já o chefe 
de serviço de aprovisiona- 
mento diz que das firmas con- 
sultadas, a que melhor satis- 
faz os interesses do Hospital 
é a PDL. 

«E como corolário, só em 6 
de Abril é que a comissão ins- 
taladora opta com base num 
parecer da PA e na nota n.0 

23/87. 
«Será que vale a pena refe- 

rir que, conforme se pode 
consultar no registo comercial 
de Lisboa, as firmas PA, PDL, 
Evenco e GTI estão todas in- 
terligadas pelo capital consti- 
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Ao Impedir a realização de um inquérito para averiguação da responsabilidade política da 
ministra da Saúde, num processo em que avultam os indícios de ilegalidade e corrupção, a 
maioria prestou uma vez mais um mau serviço ao País. Na foto, o Hospital de S. Francisco 
Xavier, em torno do qual existem muitos factos obscuros que continuam a aguardar o desejado 
e necessário esclarecimento 

tutivo», interrogou Fernando 
Gomes para logo em seguida 
deixar outra pertinente 
questão: 

«Será que o fornecimento 
de refeições ao mesmo hospi- 
tal no valor aproximado de 75 
mil contos, feito com dispensa 
do concurso público, pela fir- 
ma Lisretal, constituída pela 
Navalis e Gasiimpo, sendo a 
primeira componente da PA e 
da PDL e a segunda compo- 
nente da GTI e da Evenco, é 
uma mera coincidência?» 

A dança 
dos colaboradores 

Ainda no plano da informá- 
tica, quis saber o deputado 
comunista em que condições 
é que foram adquiridos pelo 
Ministério vários computado- 
res cujo valor total ultrapassa 
os 45 mil contos, admitindo-se 

que também nestes casos te- 
nha faltado a transparência de 
processos, não tendo sido 
respeitado o enquadramento 
estipulado na lei quanto à 
compra de material e serviços 
de informática por parte dos 
organismos públicos. 

Esquivando-se, a ministra e 
a maioria deixaram também 
por esclarecer no decorrer do 
debate alguns aspectos da- 
quilo a que o deputado comu- 
nista designou por «dança 
dos colaboradores ministe- 
riais», movimentações essas 
que, citando as suas palavras, 
deixamos à atenção do leitor: 

- «O senhor Francisco Lufi- 
nha, que depositava uns mi- 
lhões de contos de dinheiros 
públicos no City Bank, saiu de 
director do departamento de 
gestão financeira dos Servi- 
ços de Saúde para, imagine- 
-se... exercer funções de che- 
fia no City Bank. 

- «O senhor Costa Freire 

saiu do PA para secretário de 
Estado da Administração da 
Saúde. 

- «O senhor Francisco 
Moncada Sampaio saiu da 
PDL e da PA para director dos 
serviços de utilização comum 
dos hospitais. 

- «O senhor Silveira Bote- 
lho saiu de chefe de gabinete 
da sra. ministra da Saúde 
para a PA e mais recentemen- 
te para a Hospitáiia, que, se- 
gundo se sabe, ficou respon- 
sável pelo arranque do Hospi- 
tal da Prelada e faz parte de 
um consórcio concorrente à 
construção do hospital Ama- 
dora/Sintra. 

- «A sra. Teresa Morais 
Palmeiro saiu de secretária da 
sra. ministra da Saúde para 
directora da Hospitáiia.» 

«Fará tudo isto parte de um 
dos tão propalados "lob- 
bies"?», deixou no ar, por fim, 
sem que tivesse obtido res- 
posta, o deputado comunista. 

Beleza desfere rude golpe 

nas carreiras médicas 

Na semana passada, em dois dias consecutivos, várias 
questões relativas à política de saúde e às orientações 
e acção do respectivo Ministério voltaram a ocupar a 
atenção dos deputados. Depois do debate realizado faz 
hoje oito dias em torno do inquérito parlamentar às 
relações entre o Ministério da Saúde e empresas 
p/ivadas (ver desenvolvimento nesta página), foi a vez 
sexta-feira última de o Plenário apreciar dois pedidos 
de ratificação apresentados pelo PCP e pelo PS ao 
Decreto-Lei n.0 90/88 que revê parcialmente o regime 
das carreiras médicas. 

Considerado um rude gol- 
pe nas referidas carreiras, o 
diploma governamental retira 
o vínculo à Função Pública 
dos médicos do internato 
complementar, passando es- 
tes a trabalhar obrigatoria- 
mente em exclusividade. Por 
outras palavras, depois de 
vários anos a trabalharem 
para o Estado, estes médi- 
cos deixariam de ter assegu- 
rada colocação, perdendo 
assim a estabilidade de 
emprego. 

Justificando a decisão, dis- 
se a ministra que não há ne- 
nhuma outra profissão a que 
o Estado assegure a todos o 

trabalho e estabilidade de 
emprego, defendendo-se ain- 
da com o argumento de que 
o SNS não comporta mais 
médicos. 

Como tratou de demons- 
trar o deputado comunista 
Vidigal Amaro ambas as 
questões são falsas. Com 
efeito, conforme explicou, im- 
porta reter em primeiro lugar 
que a Constituição e a lei 
consagram um Serviço Na- 
cional de Saúde que garante 
a todos os cidadãos a pres- 
tação de cuidados de saúde 
com carácter geral, universal 
e gratuito, cuja realização 
tem obviamente de contar 

com os técnicos necessários 
e muito especialmente com 
os médicos. Ora acontece, 
como frisou Vidigal Amaro, 
que estes «têm de ter uma 
formação contínua e digna» 
e uma estabilidade de em- 
prego que «lhes permita de- 
dicarem-se, sem sobressal- 
tos, sem o fantasma do de- 
semprego no horizonte, ao 
cumprimento das tarefas e 
das responsabilidades que 
lhe são confiadas». 

Em segundo lugar, a per- 
missa de que existem médi- 
cos a mais no SNS está por 
demonstrar, disse o deputa- 
do comunista, socorrendo-se 
para tanto da «realidade», a 
qual, garantiu, «mostra bem 
o contrário». Lembrou a este 
respeito que nos cuidados 
primários «a dificuldade de 
acesso às consultas é um 
facto, acções de saúde públi- 
ca não se realizam e hoje é 
um sonho distante a educa- 
ção para a saúde». 

«Nos hospitais, os quadros 
médicos estão muito Icnge 
de estarem preenchidos, há 

mesmo hospitais onde a per- 
centagem é de 50 por cento. 
E esta falta de médicos é tão 
real que são os próprios ser- 
viços, as ARS e os hospitais 
a empregar médicos como 
tarefeiros ou contratos de um 
ano», safientou por último Vi- 
digal Amaro em abono da 
sua tese. 

Num contexto em que o 
nosso país apresenta os pio- 

' res índices na prestação de 
cuidados de saúde na Euro- 
pa e num momento em que 
quer a Ordem quer os sindi- 
catos médicos manifestam a 
sua preocupação pelos pro- 
jectos para a reestruturação 
das carreiras médicas que 
estão a ser elaborados à sua 
revelia, a apresentação deste 
diploma surge assim, na opi- 
nião da bancada comunista, 
como um «rude golpe nas 
carreiras médicas», sendo 
ainda considerado «mais 
uma medida avulsa, comple- 
tamente desligado da reali- 
dade e sem se enquadrar 
em qualquer política definida 
para a saúde». 
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PCP 

Évora: avanta projetfo 

de reestruturatão 
* 

da organização 

administrativa da cidade 

O PCP através do seu Grupo Parlamentar e dos 
deputados eleitos pelo distrito de Évora entregou, no 
passado dia 12 de Maio, na mesa da Asembleia da 
República, o Projecto de lei n." 242/v, de 
reestruturação da organização administrativa da 
cidade de Évora. 
A propósito desta iniciativa e do significado que 
envolve, a Comissão Concelhia do PCP promoveu 
anteontem em Évora uma conferência de Imprensa 
em que estiveram presentes os camaradas Artur 
Mendes, daquele organismo do Partido; Lino de 
Carvalho, deputado comunista, que apresentou o 
projecto-lei; Abílio Fernandes, presidente da Câmara 
Municipal, que deu explicações adicionais sobre a 
expansão urbanística da cidade, a qual justifica aquela 
iniciativa no Parlamento; José Ernesto, da Assembleia 
Municipal de Évora; e António Foito, vereador do 
município eborense. Vejamos então o essencial das 
explicações prestadas aos homens da Informação na 
cidade do Templo de Diana. 

A reestruturação da orga- 
nização administrativa de 
Évora, que há muito se vem 
fazendo sentir, resulta do 
crescimento constante da ci- 
dade, traduzido através da 
corrente política de ordena- 
mento urbanístico conduzido 
pela CM, de acordo com as 
orientações do Plano Direc- 
tor, na criação no exterior 
das muralhas de conjuntos 
urbanos de dimensão signifi- 
cativa nos quais se tém inte- 
grado antigos e novos 
bairros. 

Tal expansão urbanística 
no quadro do Plano Director 
permite e exige também um 
reordenamento administrativo 
ajustado à actual malha resi- 
dencial com o objectivo de: 
• Institucionalizar e dar digni- 
dade administrativa às vas- 
tas áreas geográficas em 
que os bairros se transforma- 
ram, constituindo unidades 
com vida própria; 
• Melhorar a gestão democrá- 
tica e a estrutura administra- 
tiva aproximando-a das po- 
pulações; 
• Facilitar o relacionamento 
entre a população e a estru- 
tura administrativa que lhe é 
mais próxima, a freguesia, 
resolvendo transtornos e difi- 
culdades que resultam do 
actual quadro de freguesias 
urbanas já desajustadas, da 
realidade e do consequente 
distanciamento geográfico 
entre os munícipes e a sede 
da freguesia. Saliente-se que 
só na actual freguesia da Sé. 
com 32.674 habitantes, resi- 
dem 79,5% da totalidade 
(41.102) da população da ci- 
dade e, desta, apenas 
10.450 habitantes, segundo 
o cenqp de 1981, residem na 
cidade intra-muros. 

Neste sentido o PCP pro- 
põe a criação de cinco no- 
vas freguesias a partir das 
actuais freguesias da Sé e 
de S. Pedro (que são extin- 
tas): Malagueira, Horta das 
Figueiras, Senhora da Saú- 
de, Bacelo, Sé e S. Pedro. 

A cidade de Évora ficará, 
assim, dotada de 8 fregue- 
sias, as cinco novas citadas 
mais as freguesias já exis- 

tentes de Santo Antão, S. 
Mamede (cujos limites se 
mantêm) e Canaviais (cujos 
limites são ajustados por for- 
ça da criação das restantes 
freguesias). 

Como o que sobra da ac- 
tual freguesia da Sé, no cen- 
tro histórico, após a criação 
das novas freguesias no es- 
paço exterior às muralhas, 
não é suficiente para a man- 
ter como freguesia nos ter- 
mos da legislação existente, 
houve necessidade de a jun- 
tar à freguesia de S. Pedro, 
criando uma nova unidade 
administrativa, «Sé e S. Pe- 
dro» com a preocupação de 
manter duas designações 
que fazem parte da própria 
história da cidade e dos seus 
habitantes. 

Com este projecto de lei o 
PCP e os seus deputados 
eleitos pelo distrito cumprem 
um compromisso eleitoral e 
procuram corresponder às di- 
ferentes solicitações que 
nesse sentido lhe forem ma- 
nifestadas tanto por eleitos 
das autarquias como pela 
população. 

Caberá agora, nos termos 
da Lei n.0 11/82, de 2 de Ju- 
nho, aos respectivos órgãos 

do poder local emitir os pare- 
ceres e apreciações neces- 
sárias para que o projecto 
esteja em condições de ser 
agendado, discutido e votado 
na Assembleia da República. 

«O PCP vai, naturalmente, 
bater-se para que todos os 
órgãos do poder local cha- 
mados a emitir parecer o fa- 
çam num sentido favorável, 
esperando que as restantes 
forças políticas nos acompa- 
nhem na viabilização de um 
projecto, que mais do que do 
PCP é da própria cidade e 
que reputamos de importante 
para Évora, que vai ao en- 
contro das necessidades e 
vontades das populações, 
que permite uma organiza- 
ção administrativa da cidade 
mais coerente com o actual 
surto de crescimento e de- 
senvolvimento e com a clas- 
sificação do seu centro histó- 
rico como património mun- 
dial», sublinha a Concelhia 
de Évora do PCP. 

em Évora No encontro com os jornalistas 

Vf 

São importantes 

todas as medidas 

que visem o reforço da CDU 

A apresentação de reque- 
rimentos sobre o ciclo prepa- 
ratório de Pampilhosa, a pas- 
sagem de nível no Peneireiro 
(Anadia), a construção da 
ponte de ligação de Couto 
Esteves a Ribeiradio (Sever 
do Vouga) e o escoamento 
do carvão da ECD foi iniciati- 
va dos comunistas na As- 
sembleia da República, lem- 
bra a Comissão Distrital de 
Aveiro do PCP, que esteve 
reunida há dias para apreciar 
«o desenvolvimento da situa- 
ção socioeconómica e políti- 
ca do distrito». 

O agravamento dos princi- 
pais problemas sociais, o 
crescente isolamento do Go- 
verno e da sua política, as 
recentes acções de protesto, 
luta e unidade dos trabalha- 
dores e das populações, a 
situação nas autarquias, 

o reforço da CDU e 
aspectos da preparação do 
XII Congresso do PCP foram 
temas abordados pela Distri- 
tal do Partido, que sublinha a 
importância de «todas as 
medidas que visam o reforço 
da CDU, tais como a multipli- 
cação da informação à popu- 

lação e a realização de en- 
contros concelhios, como já 
se verificou em Oliveira de 
Azeméis». Idênticas iniciati- 
vas decorrerão brevemente 
em todos os outros conce- 
lhos do distrito. 

Desemprego, contratos a 
prazo, trabalho precário, tra- 
balho infantil, repressão, ca- 
rências na habitação e na 
assistência médica e hospita- 
lar são problemas que conti- 
nuam a assinalar o quotidia- 
no das populações, alerta a 
Distrital do PCP. 
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0 levantamento e a análise responsável 

dos problemas «nas vésperas» do ano 2000 

A Direcção Regional do Porto (DORP) do PCP vai 
promover e apoiar a realização, no decurso dos 
próximos meses, de um conjunto de debates, encontros 
e outras iniciativas abertas à participação e ã 
colaboração de elementos de outras forças políticas e 
centradas nas questões do desenvolvimento regional e 
da regionalização, e em particular nos problemas da 
Área Metropolitana do Porto. Com tais iniciativas, 
pretende-se preparar e criar as melhores condições 
para a realização no próximo Outono de um Encontro 
sobre o Desenvolvimento da Região do Porto no 
limiar do ano 2000. 
Estas revelações foram feitas aos jornalistas na 
conferência de Imprensa convocada pela DORP do 
Partido para o passado dia 13 na cidade Invicta, onde 
divulgou as posições dos comunistas a propósito dos 
problemas da Área Metropolitana do Porto. 
Ao encontro com os profissionais da Comunicação 
Social, realizado no CT da Boavista, compareceram os 
camaradas da DORP Edgar Correia, membro suplente 
da Comissão Política do PCP; Helena Medina, do CC; 
e Viriato Pina Moura; para além de Oliveira Dias, 
Maurício Ferraz, Armando Pimenta e Serafim Nunes, 
vereadores, respectivamente, das Câmaras Municipais 
do Porto, Gaia, Gondomar e Maia. 
Vejamos algumas das principais questões abordadas 
perante os jornalistas. 

Conferênda de Imprensa da DORP 

É crítica, a vários títulos, a 
situação e os problemas com 
que a região do Porto e as 
suas populações se deba- 
tem, no que respeita ao seu 
bem-estar, progresso e de- 
senvolvimento. Com expres- 
são mais aguda na Área Me- 
tropolitana do Porto, onde re- 
side mais de um milhão de 
habitantes, tal situação e 
problemas reclamam uma ur- 
gente intervenção que, con- 
jugando vontade política, re- 
cursos humanos e financei- 
ros, meios técnicos, ultrapas- 
se situações á beira de rup- 
tura, enfrente estrangulamen- 
tos existentes, vença atrasos 
por mais tempo insustentá- 
veis e seja capaz de assegu- 
rar no futuro um desenvolvi- 
mento equilibrado e mais hu- 
mano deste pólo fundamen- 
tal do distrito e do norte do 
País. 

Trata-se de enfrentar uma 
situação habitacional que se 
traduz, entre outros aspec- 
tos, no facto de uma em 
cada três famílias viver em 
regime de partilha de habita- 
ção, em fogos sobreocupa- 
dos e em barracas. De esta- 
rem em estado de deficiente 
conservação ou degradação 
um em cada dois alojamen- 
tos arrendados. De existirem 
situações de emergência e 
de ruína de facto abrangen- 
do milhares de fogos sobre- 
tudo nos núcleos históricos 
do Porto e de Gaia. E de 
proliferar a construção clan- 
destina. 

Trata-se de dar resposta 
às graves carências na rede 
de abastecimento domiciliário 
de água, actualmente abran- 
gendo pouco mais que meta- 
de da população. E na rede 
pública de saneamento, dis- 
ponível apenas para uma em 
cada três famílias da Área 
Metropolitana do Porto. 

Trata-se de vencer atrasos 
acumulados, que estão a 
acentuar-se, na fase de im- 
plementação da rede viária 
rádio-concêntrica projectada 
para a aglomeração urbana 
do Porto, designadamente, a 

primeira fase da via de cintu- 
ra interna, o lanço Porto- 
-Maia da autoestrada Porto- 
-Braga e o lanço Águas San- 
tas-Campo do IP4. Bem 
como o crescente atraso na' 
execução dos projectos inte- 
grantes do Nó Ferroviário do 
Porto, com destaque para a 
nova ponte ferroviária sobre 
o Douro. 

Trata-se de dar passos 
para aperfeiçoar a rede de 
transportes urbanos e subur- 
banos e melhorar a inserção 
nessa rede dos transportes 
ferroviários. De assegurar os 
prazos de execução da pri- 
meira fase de expansão do 
aeroporto de Pedras Rubras 
e de integrar as acções de 
modernização do porto de 
Leixões num programa coe- 
rente de expansão e aprovei- 
tamento de todas as suas 
potencialidades. 

Trata-se de não permitir 
mais delongas no projecto de 
navegabilidade do Douro e 
de acelerar obras e infra-es- 
truturas que permitam apro- 
veitar as novas potencialida- 
des de transportes, turísticas 
e de lazer que ele abre, sal- 
vaguardando na sua explora- 
ção o interesse público e so- 
cial deste projecto e assegu- 
rando a preservação do equi- 
líbrio ambiental e paisagís- 
tico. 

Trata-se de implementar a 
curto prazo uma alternativa 
mais económica à actual si- 
tuação de dependência qua- 
se exclusiva da energia eléc- 
trica, através da formação de 
uma empresa intermunicipal 
que assegure a aquisição e 
grande distribuição de gás 
canalizado, seguida da insta- 
lação de redes municipais de 
distribuição do gás aos 
utentes. 

Trata-se de enfrentar as 
enormes carências no domí- 
nio da saúde e designada- 
mente a reestruturação e 
conveniente dotação dos 
hospitais centrais (St.° Antó- 
nio, S. João e Centro Hospi- 
talar de Gaia) a aceleração 
da construção de novos hos- 

pitais (Matosinhos), o desen- 
volvimento de uma rede 
coordenada de serviços de 
urgência, a reabilitação de 
valências de saúde pública e 
o desenvolvimento da valên- 
cia de educação para a saú- 
de, entre outros aspectos. 

Trata-se de, no âmbito 
das profundas transfor- 
mações introduzir no sistema 
de ensino, assegurar a im- 
plementação de um Plano de 
Conservação, Recuperação 
e Construção de Instalações 
coerente com a população 
em idade escolar e a cons- 
trução de instalações gimno- 
desportivas nas inúmeras es- 
colas preparatórias e secun- 
dárias que delas carecem, o 
alargamento urgente da rede 
de educação pública pré-es- 
colar, o desenvolvimento do 
ensino especial alargado e 
do ensino superior público, 

Trata-se de garantir con- 
dições básicas — espaços, 
meios — para a dinamização 
e democratização das activi- 
dades culturais. 

Trata-se de enfrentar a 
crescente gravidade dos pro- 
blemas ambientais, designa- 

correcção de desequilíbrios e 
distorções existentes e o res- 
peito e dinamização de todas 
as formações económicas 
que a integram. 

Estão ainda longe de estar 
identificadas em todas as 
suas implicações, no que 
respeita à regiâ do Porto e 
em particular á sua Área Me- 
tropolitana, as transfor- 
mações operadas pela políti- 
ca de recuperação capitalista 
da última década e os im- 
pactos decorrentes, ou em 
afirmação, da integração de 
Portugal na CEE. Indepen- 
dentemente dos resultados 
dessa análise, torna-se ne- 
cessário aprofundar o senti- 
do de uma acção planificada 
de defesa, apoio e desenvol- 
vimento da actual base eco- 
nómica da região, e de com- 
bate ao processo de recons- 
tituição do domínio monopo- 
lista e transnacional, que ten- 
de a reduzi-la a uma região 
economicamente periférica e 
desarticulada. 

Na região do Porto, como 
em todo o País, o poder lo- 
cal democrático realizou nos 
12 anos da sua existência 

PORTO 

A CI0ADÍA CONSTRUIR 0 fUTURO 

No próximo «Avante!» daremos um balanço da inten- 
sa actividade preparatória da 2." Assembleia da Organi- 
zação Local do Porto do PCP, marcada para 29 de 
Maio na cidade invicta. Já se realizaram as assem- 
bleias das freguesias de Massarelos, Sé e Vitória. Ain- 
da no âmbito da actividade preparatória da 2." Assem- 
bleia, será editado um material de apoio intitulado Te- 
mas em Debate, que complementará, com o aprofun- 
damento de vários assuntos de interesse, uma caracte- 
rização da imagem e dos problemas actuais do Porto 

damente na faixa litoral e 
nos rios, assegurar a defesa 
dos recursos naturais e do 
ambiente, o património natu- 
ral e construído, a preserva- 
ção dos equilíbrios ecológi- 
cos e a protecção dos valo- 
res paisagísticos. 

Já hoje importante polo de 
actividade económica no 
contexto nacional, o desen- 
volvimento da Área Metropo- 
litana do Porto pressupõe o 
aproveitamento e valorização 
de todos os recursos natu- 
rais existentes, designada- 
mente dos humanos, a mobi- 
lização das capacidades pro- 
dutivas e de serviços, a sua 
diversificação, intensificação, 
e especialização num con- 
texto nacional e da CEE, a 

uma muito importante obra 
na resolução de inúmeros 
problemas das populações e 
no desenvolvimento dos con- 
celhos e das freguesias. É 
por isso justamente conside- 
rado uma das principais con- 
quistas de Abril. 

A consagração do poder 
local na Constituição da Re- 
pública, como órgãos eleitos 
directamente pelas popu- 
lações, com atribuições, 
competências e meios finan- 
ceiros próprios, permitiu uma 
alteração muito significativa 
da situação de atraso e es- 
tagnação a que a ditadura 
fascista havia votado a Re- 
gião do Porto, no campo das 
infra-estruturas, da dinâmica 
sóciocultural, da actividade 

desportiva e recreativa, do 
funcionamento dos serviços, 
etc. 

A política de direita de su- 
cessivos governos cv^ra o 
poder local, de que um dos 
traços mais significativos tem 
sido o esforço para a sua as- 
fixia financeira com a atribui- 
ção de novos encargos e a 
redução de meios financeiros 
(só em 1988 os municípios 
do distrito foram esbulhados 
em 700 mil contos por corte 
do FEF) tem vindo crescen- 
temente a dificultar a acção 
das autarquias locais. 

Apesar dessa condicionan- 
te negativa, é necessárW 
igualmente sublinhar que os 
recursos e meios de que têm 
disposto as Câmaras da 
Área Metropolitana do Porto, 
quase todas presididas por 
elementos do PS e do PSD, 
têm estado muito longe de 
serem bem aproveitados. É a 
não aplicação adequada das 
verbas. Os atrasos inaceitá- 
veis em sectores como o sa- 
neamento e o abastecimento 
de água. A realização de ini- 
ciativas e investimentos que 
não correspondem aos inte- 
resses da maioria da popula- 
ção. Os atentados ao patri- 
mónio histórico, cultural e na- 
tural. O mau funcionamento 
e o burocratismo que emper- 
ra muitos serviços. Os atra- 
sos constantes na realização 
das obras, E uma política em 
vários aspectos meramente 
administrativa, sem rasgo 
nem iniciativa, e que não 
aproveita as potencialidades 
da participação popular. 
Igualmente é de referir como 
negativa, designadamente a 
nível das Câmaras Munici- 
pais, a crescente subordina- 
ção de eleitos do PSD e do 
PS aos interesses de grupos 
económicos. Com fenóme- 
nos de corrupção, de compa- 
drio, de falta de transparên- 
cia, que retiram credibilidade 
e eficácia e desviam a acção 
municipal dos seus compro- 
missos para com as popu- 
lações. 

Embora situando-se em 
posição de minoria nas Câ- 
maras da Região, a interven- 
ção activa dos eleitos perten- 
centes à CDU tem sido um 
factor de grande importância 
para o funcionamento demo- 
crático dos órgãos autárqui- 
cos, o combate aos aspectos 
negativos da gestão, mas 
também para um novo estilo 
de trabalho, desenvolvido 
nos seus pelouros e outras 
áreas de intervenção, e que 
se tem acabado por reflectir 
de um modo positivo em 
muitos aspectos da acção 
das autarquias. 

A acção do actual Governo 
PSD/Cavaco no que respeita 
às questões específicas com 
que se defrontam as popu- 
lações da Área Metropolitana 
do Porto tem-se pautado 
pela mais completa ineficá- 
cia, pela demagogia e pelo 
desprezo. 

Acção a que se tem asso- 
ciado a ingerência e a afron- 
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Com clareza e objectividade, a DORP do PCP toma posição sobre a Área Metropolitana 

ta directa dos interesses da 
região através de um com- 
portamento centralista, anti- 
democrático e ao serviço das 
suas clientelas. 

É a usurpação dos SMGE 
e a tentativa de impor aos 
municípios a exploração do 
gás canalizado através de 
uma empresa ligada a gru- 
pos económicos privados 
protegidos pelo Governo, 
contrariando o projecto em 
curso para a criação de uma 
empresa intermunicipal. É a 
manobra, até hoje fracassa- 
da, de dissolução da Câmara 
de Gondomar, que surge li- 
gada à tentativa de controlo 
desse município por parte de 
grandes empresários da 
construção civil igualmente 
envolvidos no negócio do 
gás. 

É também o Orçamento de 
Estado aprovado para o cor- 
rente ano, em que ao reduzi- 
díssimo lançamento de no- 
vos projectos no âmbito do 
PIDDAC se somam os atra- 
sos de duração variável e o 
protelamento sem prazo de 
importantes projectos, como 
sejam os do Nó Ferroviário 
do Porto, empreendimentos 
no âmbito da saúde, e o pro- 
jecto da nova ponte rodoviá- 
ria sobre o Douro. 

Acresce que, como instru- 
mento fundamental da tutela 
do Governo sobre a região e 
de tentativa de comando an- 
tidemocrático sobre os Muni- 
cípios, a CCRN se afirma 
crescentemente corno supor- 
te e agente da política do 
PSD no que respeita às 
questões, problemas e 
opções que se colocam ao 
desenvolvimento da Área 
Metropolitana do Porto. 

Centralismo à vista 

Os recentes passos visan- 
do a criação da Área Metro- 
politana do Porto e a sua 
instituição de facto na base 
de um Conselho Coordena- 
dor Metropolitano, integrado 
pelos presidentes das Câma- 
ras Municipais, o presidente 
da CCRN e representantes 
de departamentos governa- 
mentais, a pretexto de en- 
frentar reais necessidades de 
coordenação e cooperação 
intermunicipal em diversas 
matérias, e da concessão de 

recursos nacionais e comuni- 
tários, faz avolumar o perigo 
das principais opções relati- 
vas ao desenvolvimento da 
Área Metropolitana do Porto 
serem de facto decididas ao 
nível do poder central e das 
suas clientelas, à revelia dos 
órgãos municipais democrati- 
camente eleitos, e de serem 
retiradas às autarquias da re- 
gião competências e áreas 
fundamentais da sua ac- 
tuação. 

Por sua vez, a elaboração 
de um Programa Nacional de 
Interesse Comunitário 
(PNIC), como medida funda- 
mental de ataque às graves 
carências com que se debate 
a AM Porto, num processo 
que surge fortemente hege- 
monizado pela CCRN, mes- 
mo a ir por diante, circuns- 
creve-se a algumas áreas li- 
mitadas de problemas, reve- 
la-se manifestamente insufi- 
ciente e ameaça adiar por 
mais alguns anos a urgente 
consideração integrada, 
coordenada e democratica- 
mente assumida perante as 
populações das opções que 
se colocam ao efectivo de- 
senvolvimento da região. 

É necessário lembrar 

A DORP do PCP conside- 
ra, que não é possível 
separar a análise da respos- 
ta aos problemas do desen- 
volvimento na esfera da re- 
gião do Porto, das opções 
políticas e de classe do Go- 
verno de direita do PSD. e 
da sua crescente submissão 
e subordinação às decisões 
e critérios dos sectores diri- 
gentes da CEE. 

Isto significa que a defesa 
do desenvolvimento da Área 
Metropolitana Porto — que 
envolve quer a decisão dos 
critérios, meios e prioridades, 
quer o seu próprio conteúdo 
económico, social e político 
mais profundo — é insepará- 
vel da luta mais geral contra 
a política de direita e contra 
a alienação da independên- 
cia nacional. 

Mas significa também, que 
a defesa do desenvolvimento 
da região do Porto, é insepa- 
rável da urgente criação de 
órgãos de poder regional, 
eleitos pela população e de- 
mocraticamente representati- 

vos, tal como a Constituição 
da República expressamente 
prevê. 

O acordo a que o PS e o 
PSD chegaram, na anterior 
legislatura, para entravar 
com medidas dilatórias e blo- 
quear o avanço do processo 
de regionalização democráti- 
co que o PCP havia tomado 
a iniciativa de dinamizar, não 
representou apenas a perda 
por parte da Assembleia da 
República de uma oportuni- 
dade histórica para a aprova- 
ção de legislação de tal al- 
cance. Mais grave ainda foi o 
facto de ter ficado aberto o 
caminho para a consolidação 
e o agravamento de velhas 
tradições centralistas, buro- 
cráticas e antidemocráticas, 
a que estamos a assistir com 
o actual Governo. 

É neste contexto que a 
DORP do PCP considera ser 
necessário reafirmar e su- 
blinhar: 

I.0 —Que o processo de 
regionalização, tal como está 
previsto na Constituição, é 
um passo de grande impor- 
tância para o aperfeiçoamen- 
to do regime democrático, 
para a reforma democrática 
da Administração Pública, 
que a descentralize, descon- 
centre, desburocratize e 
aproxime os centros de deci- 
são dos interessados, e para 
o desenvolvimento regional. 

2."— Que é indispensável 
assegurar que as Regiões 
Administrativas sejam consti- 
tuídas sem qualquer limita- 
ção das atribuições e da au- 
tonomia dos municípios, e 
que sejam dotadas de atri- 
buições e poderes nos domí- 
nios do planeamento, do de- 
senvolvimento económico e 
social,'do equipamento social 
e ambiente, da educação e 
ensino, da cultura e patrimó- 
nio histórico e cultural, da 
cultura física e desporto, da 
protecção civil e do apoio à 
acção dos municípios. 

3.° — Que a instituição e 
delimitação concreta de uma 
Região Administrativa com 
centro no Porto deverá ser 
feita com base no respeito 
pela vontade democrática da 
população dos concelhos 
que deliberarem integrar a 
região, expressa através do 
voto das suas Assembleias 
Municipais. 
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Nova DORAM já reuniu 

• Inidativas tom Blanqui Teixeira 

Após a sua eleição na 2.' Assembleia da organização, 
realizada em meados de Abril passado, reuniu pela 
primeira vez a Direcção da Organização do PCP da 
Região Autónoma da Madeira (DORAM). Na reunião, 
que decorreu no último sábado no Centro de Trabalho 
do Funchal, também esteve presente o camarada 
Blanqui Teixeira, membro da Comissão Política e do 
Secretariado do Comité Central do Partido. Durante a 
sua breve presença na Região, o dirigente comunista 
participou em reuniões de militantes de Santa Cruz e 
do Funchal, noutra iniciativa com intelectuais e ainda 
numa conferência de Imprensa. 

O plenário da DORAM 
elegeu os seus órgãos exe- 
cutivos (secretariado e exe- 
cutivo, constituídos, respecti- 
vamente, por 5 e 11 camara- 
das), definindo também as 
funções, competências e ta- 
refas da DORAM, dos referi- 
dos órgãos e das suas co- 
missões de apoio. 

De acordo com o telex 
que chegou à nossa redac- 
ção, a DORAM fez o balanço 
da 2." Assembleia da organi- 
zação da Região, do imenso 
trabalho de estudo então 
realizado e dos seus resulta- 
dos e conclusões, aspectos 
de que o «Avante!» tentou 
em várias ocasiões dar uma 
panorâmica aproximada. As 
tarefas regionais dos comu- 
nistas e a preparação do XII 
Congresso foram, natural- 
mente, enquadradas no de- 
bate da DORAM. 

Outro assunto em desta- 
que foi a batalha eleitoral do 
Outono, a que nos referire- 
mos mais adiante. Assim, fo- 
ram discutidos os objectivos 
do PCP na frente eleitoral e 
as suas propostas aos de- 
mocratas independentes, à 
Associação «Intervenção De- 
mocrática» e ao partido eco- 
logista «Os Verdes», com 
vista à realização do Encon- 
tro Regional da CDU-Madei- 
ra. 

A análise da situação polí- 
tica regional e nacional, sa- 
lientando as conclusões do 
Comité Central de 4 e 5 de 
Maio, preencheu a parte final 
da reunião da DORAM. 

Eleições este ano 
Retomando a questão das 
eleições regionais deste ano, 
será útil lembrar algumas li- 

nhas fundamentais já defini- 
das na 2.a Assembleia da 
ORAM, que a reportagem do 
«Avante!» então acompa- 
nhou directamente. Vejamos 
o que nos diz a Resolução 
Política aí aprovada: 

Em 1989 realizar-se-áo 
eleições de grande importân- 
cia para o Parlamento Euro- 
peu e para as Autarquias Lo- 
cais, mas a grande batalha 
eleitoral será travada, já no 
corrente ano. com a eleição 
da nova Assembleia Régio- 

são suscitados e ainda pela 
contribuição para a conver- 
gência das foiças da oposi- 
ção, é não só extremamente 
incómoda para o PSD-Ma- 
deira, como é uma necessi- 
dade para o povo da Região. 

O PSD, por todas estas 
razões, procura, através de 
mecanismos inconstitucio- 
nais e ilegais, reduzir o nú- 
mero de deputados na As- 
sembleia Regional, com o 
único objectivo de tentar que 
na próxima Assembleia Re- 
gional a oposição saia dimi- 
nuída e o PCP não esteja re- 
presentado. 

A luta pela manutenção da 
representação Parlamentar 
do Partido e o seu alarga- 
mento, bem como o reforço 
das posições da oposição 
democrática e a consequente 
redução do número de depu- 
tados do PSD, são objectivos 
centrais na próxima batalha 
eleitoral. 

A convergência de todas 

1988 é ano de eleições na Região Autónoma da Madeira 

nal, provavelmente no mês 
de Outubro. 

As eleições regionais des- 
te ano são particularmente 
importantes no contexto re- 
gional e assumem significado 
no plano Nacional, já que se- 
rão as primeiras eleições que 
se realizarão após a derrota 
das forças democráticas em 
19 de Julho de 1987. 

A actividade do PCP na 
Assembleia Regional, pelas 
propostas apresentadas, pe- 
los problemas dos trabalha- 
dores e das populações que 

as forças democráticas, com 
vista às próximas Eleições 
Regionais, pela qual o PCP 
tem vindo e continuará a lu- 
tar, representaria, a concreli- 
zar-se, um passo importante 
no caminho da democratiza- 
ção da Assembleia Regional 
na defesa dos interesses dos 
trabalhadores e da popula- 
ção da Madeira e Porto 
Santo. 

Continuando a luta pela 
convergência das forças de- 
mocráticas, impõe-se intensi- 
ficar desde já todos os esfor- 

ços no sentido de preparar a 
participação do PCP no qua- 
dro da CDU na próxima ba- 
talha eleitoral, tendo por 
objectivos centrais: 

• Impedir a consumação 
da manobra desencadeada 
pelo PSD/Madeira, para re- 
duzir o número de deputados 
na Assembleia Regional; 

• Manter o deputado eleito 
do PCP e procurar eleger 
outros; 

• Contribuir para a redução 
do número de deputados do 
PSD e para o reforço das 
posições das forças demo- 
cráticas, através da conver- 
gência democrática. 

Tais objectivos são possí- 
veis e necessários e depen- 
dem essencialmente do em- 
penhamento na preparação 
da batalha eleitoral, assente; 

• No alargamento imediato 
da CDU a muitos democra- 
tas independentes empenha- 
dos em contribuir juntamente 
com os comunistas e seus 
aliados do Partido «Os Ver- 
des» e da Intervenção De- 
mocrática, para a defesa da 
Autonomia e da Democracia: 

• Na preparação das listas 
de candidatos que deverão 
resultar da participação acti- 
va de todos os que integram 
a CDU, e por isso ampla- 
mente unitárias: 

• No combate firme a to- 
das as tentativas já habituais 
de restringir os direitos e li- 
berdades dos comunistas e 
seus aliados na pré-campa- 
nha e campanha eleitoral; 

• Na organização e planifi- 
cação da intervenção do 
PCP na campanha eleitoral 
em termos de actividade po- 
lítica, de informação, de agi- 
tação e propaganda e de 
consciencialização e mobili- 
zação de todas as organi- 
zações, e militantes e de to- 
dos os amigos do Partido. 

Só com o reforço da opo- 
sição democrática na Assem- 
bleia Regional se poderão vir 
a criar condições no futuro, 
para uma efectiva e credível 
alternativa democrática ao 
Governo conservador e auto- 
crático do PSD Regional — 
conclui a organização do 
PCP na Região Autónoma 
da Madeira. 
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O ponto da situação sobre a aplicação das 
medidas definidas pelo Encontro de quadros 
da ORL de 7 e 8 de Novembro do ano 
passado será feito numa iniciativa distrital das 
células de empresa do PCP da região de Lisboa. 
Trata-se de um encontro marcado para o próximo 
sábado, dia 21, na Junta de Freguesia de 
Alcântara. 

Na breve informação que fez chegar ao nosso jornal, 
a DORL do PCP salienta a propósito: 

É objectivo deste Encontro proceder à avaliação da 
situação das células de empresa e dos resultados da 
aplicação das medidas apontadas. 

O reforço das células de empresa, da sua actividade 
e ligação à classe operária e aos trabalhadores em ge- 
ral; e o reforço da actividade sindical dos militantes co- 
munistas nas empresas visando o fortalecimento do 
movimento sindical unitário — são objectivos essenciais 
do nosso trabalho que o Encontro de 7 e 8/11 subli- 
nhou e a experiência posterior confirmou amplamente. 

O desenvolvimento da luta nos últimos meses — de- 
signadamente as greves em dezenas de empresas do 
distrito, as jornadas de luta de 6/2, 17/3 e 14/4, e a 
greve geral de 28/3 —- atesta a importância das células 
de empresa, as quais, nestas lutas, desempenharam 
um papel decisivo. Este facto não pode, contudo, levar- 
mos a esquecer as enormes dificuldades existentes em 
grande parte das células de empresa, antes demonstra 
a necessidade imperiosa de tomarmos as medidas ca- 
pazes de ultrapassar muitas dessas dificuldades. Daí a 
necessidade de as comissões concelhias, os organis- 
mos de direcção de sectores e os secretariados de cé- 
lula de empresa, dedicarem à preparação do Encontro 
a atenção e os cuidados adequados. 

O Encontro realiza-se no salão da Junta de Fregue- 
sia de Alcântara das 10 às 19.00 horas. 

/ •v. 

X Festa 

da Aleg**a 

Os comunistas estão vivamente empenhados na dinamização da CDU e no diálogo entre todos os democratas 

De Akabidecke a Braga 

De vários pontos do País surgem noticias sobre a Festa da 
Alegria. Os comunistas de Alcabideche, por exemplo, no seu 
diversificado programa de excursões para este ano, têm uma 
para Braga (9 e 10 de Julho). A promoção é da comissão de 
iniciativas do PCP da freguesia de Alcabideche e as inscrições 
funcionam no CT local (telefones: 286 69 91 ou 269 02 23). 
Grutas de Santo António, Couço, Baieal/Peniche, Sesimbra- 
/Palmela e Badajoz sáo destinos de outras viagens de convívio 
programadas pela organização de Alcabideche. 
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Preparação do XII Congresso 

Debates no Vitória 

• Hoje, o 1.°, com Armando Castro 

O organismo de direcção do Sector de informação da 
ORL do PCP promove, no âmbito da preparação do XII 
Congresso do Partido, um conjunto de debates a 
realizar no Centro Vitória, na Av. da Liberdade, de 
acordo com o seguinte calendário: 

Hoje, dia 19 - Confe- 
rência por Armando de Cas- 
tro sobre leis gerais da dia- 
léctica e conclusões recentes 
de algumas ciências. A inter- 
venção será seguida de de- 
bate. Trata-se de uma inicia- 
tiva marcada para as 17 ho- 
ras, alargada a camaradas 
de todos os sectores e con- 
celhos da ORL, 

Ainda hoje, mas às 21 ho- 

ras, lerá lugar um debate 
com Albano Nunes sobre al- 
gumas experiências do movi- 
mento comunista interna- 
cional. 

Dia 26 — Debate com 
Blanqui Teixeira sobre al- 
guns aspectos dos Estatutos, 
da organização e do funcio- 
namento do Partido. Início da 
sessão: 21 horas. 

6 de Junho - Debate 
com Luís Sá sobre a Ques- 
tão do Estado na Revolução 
Portuguesa. A iniciativa é or- 
ganizada pelo Comité Local 
de Lisboa e começará às 21 
horas. 

9 de Junho - Debate 
com Joaquim Miranda so- 
bre a participação dos comu- 
nistas portugueses no Parla- 
mento Europeu, a partir das 
21 horas. 

16 de Junho - Deba- 
te às 21 horas com Carlos 
Carvalhas sobre alteração 
na sociedade portuguesa de- 
pois do 25 de Abril. 

Viseu 

Reunião da Distrital do PCP 
A Comissão Distrital de Viseu apela a todos os 
militantes e organizações do Partido do distrito, para 
que, dentro do grande colectivo partidário, dêem a sua 
preciosa contribuição para ultrapassar as dificuldades e 
deficiências naturalmente existentes, para estreitar a 
ligação do Partido às massas e para participarem com 
a sua militância, propostas e opiniões nos trabalhos 
preparatórios do XII Congresso, que assim resultará 
num grande passo em frente na elevação da força, 
unidade e coesão do Partido, no seu reforço político e 
ideológico e no melhoramento da sua capacidade de 
intervenção. 

41 

' O apelo consta do docu- 
mento de conclusões (resolu- 
ção) aprovado na recente reu- 
nião da Comissão Distrital do 
PCP de Viseu, convocada 
para «apreciar a evolução da 
situação política e social nos 
últimos meses e para proce- 
der a um primeiro balanço do 
trabalho preparatório do XII 
Congresso do PCP nas orga- 
nizações do distrito». A reu- 
nião debruçou-se também so- 
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bre as conclusões do Comité 
Central de 4 e 5 de Maio. 

Depois de sublinhar que «a 
convergência e a unidade das 
forças democráticas continua 
a apresentar-se como um im- 
perativo para fazer frente ao 
crescente autoritarismo, into- 
lerância e arrogância por par- 
te do Governo e da sua maio- 
ria parlamentar», a Distrital do 
PCP, que analisou também 
questões relacionadas com 
as eleições de 1989 (Parla- 
mento Europeu e autarquias), 
refere numa passagem da 
sua resolução: 

«Embora ainda na sua fase 
inicial (elaboração de docu- 
mentos preparatórios, estu- 
dos, propostas e sugestões 
como base de trabalho do Co- 
mité Central), a preparação 
do XII Congresso no distrito 
de Viseu traduziu-se já na 
realização, desde Fevereiro 
último, de dezenas de reu- 
niões e iniciativas (organis- 
mos, plenários de militantes, 
encontros, etc.) em que parti- 
ciparam centenas de militan- 
tes e simpatizantes do Parti- 
do.» 

Algarve 

Que futuro para o sanatório 

Carlos Vastontelos Porto? 

Tudo indica que o Governo PSD através do Mi- 
nistério dirigido por Leonor Beleza se prepara para 
vender o sanatório Carlos Vasconcelos Porto, em 
São Brás de Alportel, no Algarve, Até ao momento a 
ministra não deu qualquer resposta ao requerimento 
parlamentar apresentado pelo PCP. Entretanto, na 
passada sexta-feira, o camarada Carlos Brito, presi- 
dente da bancada comunista e membro da Comis- 
são Política do Partido, deslocou-se àquela unidade 
hospitalar. 

De acordo com um diploma do ministério da Saú- 
de, o sanatório, situado a 30 quilómetros da capital 
algarvia, passou a ser hospital de rectaguarda para 
apoio ao distrital de Faro, tendo sido nomeada uma 
comissão instaladora. 

Trabalham neste sanatório 3 médicos e 7 enfer- 
meiras, pessoal insuficiente para responder às ne- 

cessidades de assistência dos 44 doentes interna- 
dos. Em vez de completar o quadro do pessoal, me- 
lhorar as condições existentes e proceder ao reequi- 
pamento fundamental, o Ministério parece mais inte- 
ressado no negócio da venda. A febre privatizadora 
«desceu» até ao Algarve, onde o Hospital Distrital 
de Faro continua a rebentar pelas costuras e onde é 
frequente encontrar doentes em macas pelos corre- 
dores transformados em «enfermarias». Isto enquan- 
to o sanatório Carlos Vasconcelos Porto tem 50 ca- 
mas desocupadas... 

Esta deslocação de Carlos Brito ao Algarve, reali- 
zada no âmbito dos seus contactos regulares com 
os problemas da região, insere-se nos trabalhos pre- 
paratórios da interpelação que o Grupo Parlamentar 
do PCP irá fazer em S. Bento sobre Saúde. 
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Ramal ferroviário 

Figueira/Pampilhosa 

ameaçado? 
* 

A diminuição dos serviços de qualquer transporte que 
actualmente sirva a região é contrária ao seu 
desenvolvimento e piora as condições de vida dos seus 
habitantes, comenta a Comissão Concelhia do PCP de 
Cantanhede a propósito das ameaças que pairam no 
ar sobre o ramal Figueira da Foz/Pampilhosa. 

«Os utentes», diz aquele 
organismo do Partido, «tive- 
ram conhecimento que o con- 
selho de gerência da CP pre- 
tende suprimir alguns dos 
comboios que circulam nesta 
linha, nomeadamente os 
1626, 1630, 1627 e 1631, e 
ainda a expedição de merca- 
dorias na estação de Araze- 
de. Tem também circulado a 
informação de que pretende 
encerrar definitivamente este 
ramal no prazo de 5 anos». 

Tomando posição firme so- 
bre o assunto («não há fumo 
sem fogo»), a Concelhia de 
Cantanhede salienta: 

• Impõe-se a renovação 
desta via férrea, o aumento do 
número de comboios, assim 
como a preservação do patri- 
mónio existente que se en- 
contra em degradação: 

• Não se entende que há al- 
guns anos tenham sido repa- 
radas algumas das estações 
e imediatamente fechadas; 

• Os trabalhadores, os agri- 
cultores, os comerciantes, os 
estudantes, os imigrantes que 
vivem nesta região não po- 
dem ser mais uma vez atrai- 
çoados por quem rege os des- 
tinos deste País, com o encer- 
ramento de uma linha que 
serve a região há mais de 100 
anos. 

A Comissão Concelhia de 
Cantanhede do PCP, por tudo 
isto, apela à população do 
concelho e restantes utentes 
desta linha que lutem pela sua 
manutenção, melhoramento e 
aumento do número de com- 
boios, de forma a que as ne- 
cessidades da região e dos 
seus habitantes fiquem me- 
lhor servidas. 

Abriram 

as inscrições ♦ 

para o torneio 

de futebol 

Até ao dia 25 de Maio es- 
tão abertas as inscrições no 
CT Vitória para o torneio de 
futebol de salão da 12.a Fes- 
ta do «Avante!». O torneio 
decorre em 3 fases: local, 
distrital e nacional. Para in- 
formações e inscrições po- 
dem ser contactadas as or- 
ganizações do Partido em 
qualquer centro de trabalho. 

O torneio de futebol de sa- 
lão é aberto a todas as equi- 
pas representativas de clu- 
bes, colectividades, comis- 
sões de moradores, comis- 
sões de trabalhadores, bom- 
beiros, comissões sindicais, 
organismos de bairro, etc. 

Em Lisboa as equipas se- 
rão agrupadas em séries (4 
equipas por série), por sor- 

teio a realizar a 26 de Ma 
os jogos devem iníciar-se 
28; os vencedores de cai 
série disputarão entre si 
passagem à fase distrital. 



Juventude 

Reunião «viva» c «produtiva» 

DN da JCP chama os bois pelos nomes: 

Demagogia do Governo aão resolve 

os problemas da juvealude 

O Governo desenvolve uma grande actividade, 
envolvendo numerosos recursos, em acções com 
elevada componente demagógica, para a 
governamentalização e tentativa de controlo do 
movimento juvenil; mas, entretanto, não enfrenta nem 
resolve qualquer dos grandes problemas sociais da 
juventude, antes os agrava em alguns casos, com a 
sua política. 
Esta é a apreciação que a Direcção Nacional da 
Juventude Comunista Portuguesa fez da política do 
Governo PSD/Cavaco Siiva para a juventude, posição 
divulgada no final da reunião de dias 14 e 15 daquele 
organismo dirigente da JCP. 

A reunião, considerada em 
conferência de imprensa 
como «bastante viva e muito 
produtiva», realizou-sé em 
Lisboa, na «Voz do Operá- 
rio», e teve também a partici- 
pação de Ângelo Veloso, 
membro da Comissão Políti- 
ca do CC do PCP. 

A JCP decidiu denunciar 
firmemente o agravamento 
dos problemas da juventude, 
combater a demagogia e a 
utilização dos fundos do Es- 
tado para a promoção do 
Governo, defender energica- 
mente a autonomia, a inde- 
pendência, a desgoverna- 
mentalização e a despartida- 
rização do movimento juvenil 
e das iniciativas para a ju- 
ventude. 

A JCP considera que 
«deve, por si própria e por 
influência no movimento ju- 
venil, apresentar propostas 
de alterações concretas» 
para que os muitos recursos 
existentes sejam consagra- 
dos ao reforço da actividade 
das associações de jovens e 
do movimento juvenil, classi- 
ficando o aproveitamento das 
condições existentes como 
«um direito próprio máximo» 
dos jovens e das suas orga- 
nizações, «combatendo sem- 
pre a manipulação e o con- 
trolo governamentais». 

17 resoluções 
Analisando a actividade da 

JCP desde a sua última reu- 
nião, a Direcção Nacional 
destacou a realização da 4.a 

Conferência Nacional do En- 
sino Superior e das assem- 
bleias de organização do 
Porto, Setúbal, Minho e Lei- 
ria (distritais) e da Covilhã 
(concelhia), e do seminário 
sobre o pacote laboral. 

Salientou igualmente os 
encontros que a JCP tem 
efectuado com outras organi- 
zações políticas de juventude 
(JS, JRD, JOC e Juventude 
de «Os Verdes») para discu- 
tir e aprofundar questões re- 
lacionadas com os proble- 
mas da juventude portu- 
guesa. 

Na^ reunião foram aprova- 
das Í7 resoluções sobre a 
política do Governo, o movi- 
mento juvenil, realizações da 
JCP e actividades institucio- 
nais. 

A DN da JCP caracterizou 
a situação no movimento ju- 
venil por «uma crescente 
participação da juventude em 
todas as grandes batalhas 
sociais que se têm travado 
nos últimos meses no nosso 
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Uma crescente participação 
da juventude em todas as 
grandes batalhas sociais 
caracteriza, segundo a JCP, a 
situação no movimento 
juvenil. O Governo, por seu 
lado, responde com a 
intensificação das campanhas 
demagógicas. Quando a 
demagogia não chega para 
calar os protestos, recorre a 
métodos mais «europeus», 
como a agressão aos 
estudantes do ISCAC e do 
ISEC (Coimbra), o processo 
judicial instaurado a dirigentes 
estudantis da Faculdade de 
Letras de Lisboa, o pedido de 
autorização legislativa sobre 
«Disciplina académica» 
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país», nomeadamente na jor- 
nada de luta de 17 de Março 
da CGTP-IN, na greve geral 
de 28 de Março, nas mani- 
festações do 25 de Abril e do 
1.° de Maio. 

Foi também salientada a 
«grande actividade e partici- 
pação dos jovens» nas ini- 
ciativas realizadas em torno 
do Dia do-estudante (24 de 
Março), do Dia da Juventude 
(28 de Março) e do festival 
«Amar o Tejo, viver a paz». 

O 1.° Congresso da Fede- 
ração Nacional dos Trabalha- 
dores-Estudantes foi consi- 
derado peia DN da JCP um 
«momento alto da participa- 
ção e discussão em torno 
dos seus problemas con- 
cretos». 

Registam-se avanços po- 
sitivos das listas de unidade 
estudantil nas eleições para 
as direcções associativas no 
ensino secundário - realça a 
DN da JCP, destacando tam- 
bém «alguns passos positi- 
vos» na coordenação inte- 
rassociativa. 

Uma «forte participação 
estudantil» tem caracteriza- 
do, segundo a Direcção Na- 
cional da JCP, a iuta dos es- 
tudantes dos ISCAs e dos 
ISEs contra a integração 
compulsiva no ensino supe- 
rior politécnico. 

Ainda em relação ao ensi- 
no superior, a JCP caracteri- 
zou as «Queimas das Fitas» 
e a «Semana Académica» 
como «momentos altos da 
participação estudantil, em 
que o convívio, a festa, a 
alegria e também a critica à 
política de ensino e da saúde 
foram tónicas dominantes». 

0 caso 
dos «comandos» 
e o SMO 

A rápida conclusão do in- 
quérito aos acontecimentos 

que levaram à morte de dois 
jovens «comandos» durante 
a recruta e a divulgação dos 
resultados à opinião pública 
é a exigência da DN da JCP, 
que considerou, a propósito, 
a «forma desumana e peno- 
sa» como é ministrada a ins- 
trução nas tropas especiais e 
nos «comandos» em particu- 
lar comi «condições que em 
nada abonam à visão que os 
jovens têm do sen/iço militar 
obrigatório e antes favore- 
cem o surgimento de teses 
conducentes à profissionali- 
zação das Forças Armadas, 
com todos os perigos que 
daí advêm para o regime de- 
mocrático». 

Uma vez mais a JCP pro- 
nuncia-se pela defesa do 
serviço militar obrigatório 
constitucionalmente consa- 
grado e peia dignificação das 
condições em que ele é 
prestado. A Direcção Nacio- 
nal da Juventude Comunista 
Portuguesa avançou, nesse 
sentido, com propostas como 
o aumento do pré, a redução 
do tempo de prestação do 
SMO e a melhoria das con- 
dições de alojamento e as- 
sistência médica nas unida- 
des, uma política de ocupa- 
ção de tempos livres e de 
animação cultural e despor- 
tiva. 

O projecto de lei que in- 
centiva a criação de asso- 
ciações juvenis e estabelece 
formas de apoio às suas ac- 
tividades e o projecto de lei 
sobre garantias dos direitos 
dos jovens que frequentam 
cursos de formação profissio- 
nal foram iniciativas dos jo- 
vens deputados comunistas 
destacadas pela DN da JCP 
de um vasto conjunto de visi- 
tas, audiências e debates. A 

acção dos dois jovens comu- 
nistas na AR foi mesmo con- 
siderada na conferência de 
imprensa «incomparável», 
por exemplo, à dos deputa- 
dos da JSD, que são -mais 
de uma dezena no parla- 
mento. 

Um 
calendário 
cheio 

Depois de analisar a grave 
situação do desporto juvenil 

em Portugal, a DN da JCP 
decidiu promover, de 22 a 29 
de Maio, uma campanha sob 
o lema «A JCP pelo direito 
ao desporto». 

Apelando ao movimento 
juvenil para a necessidade 
de promover iniciativas de 
solidariedade para com a ju- 
ventude e os povos de paí- 
ses vítimas de opressão e 
agressões, a JCP decidiu 
realizar um conjunto de ini- 
ciativas próprias e anuncia 
desde já a vinda a Portugal 

de uma delegação de jovens 
dos países da «linha da fren- 
te», de 20 a 24 de Junho, 
numa acção conjunta com a 
Federação Mundial da Ju- 
ventude Democrática. 

Entre outras iniciativas 
que compõem um calendário 
bem recheado, destaca-se 
ainda a participação na Fes- 
ta do «Avante!» (com o Fes- 
tival da Canção Juvenil e o 
espaço «Juventude em Fes- 
ta») e na Festa da Alegria; a 
participação nos encontros 
do PCP sobre educação e 
ensino (28 e 29 de Maio) e 
sobre autarquias (4 de Ju- 
nho); o empenhamento na 
divulgação e dinamização do 
trabalho preparatório do XIII 
Festival Mundial da Juventu- 
de e dos Estudantes (RPD 
da Coreia, Verão de 1989); a 
realização, em Outubro, de 
uma iniciativa no quadro da 
preparação dos congressos 
do PCP e da JCP (este mar- 
cado para o 1.° trimestre de 
1989); um conjunto de activi- 
dades orientadas para o res- 
surgimento da dinâmica juve- 
nil criada em torno da cam- 
panha eleitoral da CDU; fes- 
tivais juvenis e iniciativas 
próprias da JCP no período 
do Verão. 

A DN considerou que a 
participação da JCP na co- 
missão organizadora do En- 
contro dos Jovens pelos 
Descobrimentos, no Conse- 
lho Consultivo da Juventude 
e no Conselho Nacional da 
Juventude (e sua direcção) 
deverá «em todas as si- 
tuações» caracterizar-se por 
«uma linha de clareza e in- 
dependência das suas po- 
sições e actividades» e 
«contribuir para a autonomia, 
a independência e a iniciati- 
va própria da juventude e do 
movimento juvenil». 

Nota do Secretariado 

da DN da JCP 

A Assembleia Geral da 
CNJ (Conselho Nacional de 
Juventude) aprovou, em 16 
deste mês, o Orçamento 
para 1988, com o voto con- 
trário da JCP. A esse propó- 
sito, entende o Secretariado 
da Direcção Nacional da JCP 
esclarecer o seguinte: 

1. No dia 21 de Fevereiro 
de 1988, a Assembleia Geral 
do CNJ aprovou o Relatório 
de Actividades do seu órgão 
executivo cessante e elegeu 
a nova direcção. Não lhe fo- 
ram então submetidas para 
apreciação, nem as Contas, 
nem o parecer do Conselho 
Fiscal referentes ao exercício 
de 1987. 

Perante tal situação, com- 
prometeu-se o presidente a, 
no prazo de um mês (con- 
cluído em 21 de Março), 
apresentar às organizações 
membros o Relatório e Con- 

tas do exercício financeiro 
transacto. 

Até hoje tal não se veri- 
ficou. 

A JCP defendeu que o 
CNJ deveria contratar um 
contabilista para resolver 
com celeridade a situação e, 
inclusivamente, colocou à 
disposição meios próprios 
para ajudar à resolução do 
problema. 

2. Na reunião do passado 
dia 16, confrontada com um 
projecto de orçamento do 
CNJ para 1988 não assente 
em elementos e análises ri- 
gorosas do exercício finan- 
ceiro anterior, a JCP propôs 
que a discussão e votação 
desse projecto fossem trans- 
feridas para data posterior. 

3. Entende a JCP que esta 
situação não pode manter-se 
indefinidamente. 

Entende também a JCP 

que opções de carácter es- 
trutural que implicam vultuo- 
sos investimentos (designa- 
damente com novas insta- 
lações, remuneração de diri- 
gentes e promoção de gran- 
des iniciativas juvenis) não 
são compatíveis com a au- 
sência de elementos rigoro- 
sos anteriores que permitam 
previsões orçamentais cor- 
rectas e responsáveis. 

A JCP, tal como anunciou 
na própria Assembleia Geral, 
entende dever tornar públi- 
cas as razões da sua atitude 
e as suas preocupações ante 
o prolongamento da situação 
existente, convencida que 
assim contribuirá para a sua 
rápida superação. 

Lisboa, 17 de Maio de 
1988 

O Secretariado da Direc- 
ção Nacional da Juventude 
Comunista Portuguesa 
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Nacional 

Plenário distrital 

da CDU no Algarve 

A fim de analisar a situação em que se encontra o 
funcionamento dos órgãos autárquicos na região e 
definir algumas linhas de trabalho para o futuro, 
realizou-se no dia 15 de Maio, em Faro, o primeiro 
Plenário Distrital da CDU/Autarquias. 
A realização desta reunião insere-se no processo em 
curso, visando a dinamização da acção dos eleitos e de 
estruturas locais da CDU, de forma a preparar, com a 
devida antecedência, a intervenção nas próximas 
eleições autárquicas em 1989. 

Do balanço feito vehfica- 
-se que «a actividade de 
muitos municípios de maioria 
PS ou PSD se continua a 
pautar por acções avulso, 
sem planeamento ou estraté- 
gia de desenvolvimento glo- 
bal, subordinação grave a 
pressões da especulação 
imobiliária, pela não criação 
de zonas industriais, pelo 
desrespeito peias regras do 
funcionamento democrático 
dos órgãos e, designada- 
mente, pelo não cumprimen- 
to de propostas aprovadas, 
vindas de outras forças políti- 
cas, pelo acentuado presi- 
dencialismo e prepotência 
em que algumas gestões ac- 
tuam, pela ausência de uma 
política de descentralização 
para as freguesias, pela ten- 
tativa de enfraquecimento e 
desvalorização do papel das 
Assembleias das autarquias, 
pelo desprezo das formas de 
participação popular na ges- 
tão local». 

Os eleitos e activistas da 
CDU destacaram ainda que 
a formação de maiorias ab- 
solutas, PS ou PSD, deram 
um carácter antidemocrático 
ao funcionamento desses ór- 
gãos, e criaram a situação 
verdadeiramente caótica em 
que alguns municípios se en- 
contram, no plano da gestão 
urbanística e das infra-estru- 
turas, cujos exemplos mais 
gritantes se encontram em 

Faro, Loulé, Portimão, Albu- 
feira, Olhão e Aljezur. 

«Por outro lado a coliga- 
ção PS/PSD, formada nas úl- 
timas eleições para afastar 
da gestão do município de 
V.R.S.A. a então maioria 
APU, surge hoje, a pouco 
mais de um ano do termo do 
mandato, atolada em con- 
luios e contradições, em ma- 
nifestações de autoritarismo, 
através de uma gestão com 
traços de irresponsabilidade, 
amadorismo e incompetência 
que se caracteriza pelo des- 
prezo pelos interesses reais 
dos munícipes e, nessa 
base, compromete grave- 
mente o futuro do desenvol- 
vimento do concelho de Vila 
Real de Santo António». 

O Plenário salientou tam- 
bém o importante trabalho 
que continua a ser desenvol- 
vido pelas Câmaras de Sil- 
ves e Vila do Bispo, as 
quais, «através de uma ac- 
ção planeada, dão cumpri- 
mento aos programas eleito- 
rais e, nesta base, apresen- 
tam já hoje uma obra notável 
no domínio das infra-estrutu- 
ras (saneamento básico, es- 
tradas, caminhos, electrifica- 
ção), no apoio à habitação 
social, à educação, à cultura 
e ao desporto, na defesa do 
património histórico e paisa- 
gístico». 

Nota da SIP do PCP 

Falsifítatões 

grotestas 

A SIP do PCP emitiu no passado dia 13 a seguinte 
nota que transcrevemos: 

«Na sequência de uma operação de intoxicação e 
intriga já anteriormente desenvolvida, alguns órgãos de 
informação, com destaque para o "Tal & Qual" e tam- 
bém, em boa medida, para "O Jornal", insistem, nas 
suas edições de hoje, em atribuir à direcção do PCP 
um determinado conjunto de "acusações" alegadamen- 
te dirigidas a Zita Seabra, membro do Comité Central 
do PCP. 

«A este respeito, a SIP do PCP entende bastante 
declarar: 

I . — Tais "acusações" atribuídas por alguns ór- 
gãos de informação à Direcção do PCP, não passam 
de invenções delirantes, falsificações grotescas e defor- 
mações venenosas e provocatórias só concebíveis por 
espíritos doentios e por mentalidades afogadas na de- 
sonestidade política e intelectual. 

— Os elevados padrões de dignidade política e 
de respeito humano que inspiram a actividade do PCP 
são uma sólida garantia de que o PCP, por mais provo- 
cado que seja, nunca poderá colocar-se ao nível de 
mesquinhez e baixeza que está subjacente a muitos 
dos ataques e calúnias que lhe são dirigidas». 

As freguesias presididas 
por eleitos ex-APU em con- 
celho de maioria diferente - 
Giões, Monte Gordo e Pe- 
chão - apesar «das dificulda- 
des colocadas no exercício 
do seu mandato, continuam, 
com base na dedicação, sa- 
crifício e disponibilidade dos 
seus eleitos, a desenvolver, 
na sua área de intervenção e 
responsabilidade, um traba- 
lho apreciável na resolução 
dos problemas da popu- 
lação». 

Após comentar a actuação 
do Governo de Cavaco Silva 
em relação ao Poder Local 
Democrático, «caracterizada 
por uma acção marcadamen- 
te centralizadora», os eleitos 
e activistas da CDU salienta- 
ram que o Algarve continua 
a aguardar a conclusão de 
obras fundamentais, da res- 
ponsabilidade do Poder Cen- 
tral, indispensáveis ao seu 
desenvolvimento e à melho- 
ria çla qualidade de vida das 
suas populações, das quais 
salientam: a construção das 
barragens a Sotavento e 
Barlavento, a construção de 
novos portos e o desasso- 
reamento de barras, a cons- 
trução da unidade hospitalar 
do Barlavento, o avanço cla- 

ro e rápido da construção da 
Universidade do Algarve e a 
construção de novas escolas 
preparatórias e secundárias. 

Por outro lado os eleitos e 
activistas da CDU «expres- 
sam o seu mais vivo protesto 
pelos entraves e dificuldades 
que o partido do Governo - 
o PSD - tem vindo a colocar 
na Assembleia da República 
ao avanço do processo da 
instituição das Regiões Ad- 
ministrativos». Além disso os 
esforços desenvolvidos por 
alguns eleitos nos órgãos do 
Poder Loca) no Algarve para 
dotar a região de uma Asso- 
ciação de Municípios, repre- 
sentativa e útil, não tem en- 
contrado até aqui a necessá- 
ria vontade política para ga- 
rantir a pluralidade e demo- 
craticidade em que tal Asso- 
ciação deve fundamentar a 
sua actuação. O lançamento 
da AMAL «tem que sair do 
círculo estreito de reunião de 
presidentes de Câmaras e 
passar para o debate nas 
Assembleias Municipais, na 
discussão dos seus estatu- 
tos, objectivos e funções, 
para que fiquem expressa- 
mente consagrados na com- 
posição dos órgãos e nas 
normas da sua actuação, a 
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O Algarve não é só praia, tal como as promessas do Governo 
para esta Região não são o que querem fazer parecer (na 
foto, paisagem rural de Vila Real de Santo António) 

presença e pluralidade das 
opiniões e correntes políticas 
representadas nas autar- 
quias do Algarve», afirmou- 
-se, 

Por último os eleitos e ac- 
tivistas da CDU proclamam a 
sua disponibilidade para, no 
âmbito local ou regional, dis- 
cutirem com as restantes for- 
ças e sectores democráticos, 
formas de entendimento, 
cooperação e unidade que 
possam não só fazer frente à 
direita, mas também derrotá- 

-la em autarquias onde ac- 
tualmente são maioritários. 

Entretanto a CDU/Autar- 
quias «previne que formas 
de entendimento, coopera- 
ção e unidade não signifi- 
cam, nem podem significar 
diluição dos seus membros 
em listas de outras forças 
políticas, nem tão pouco for- 
mas que passem peia sua 
desistência unilateral nas 
eleições para os órgãos au- 
tárquicos». 

Sábado, na JF de Benfíea 

AIL promove encontro 

sobre bairros degradados 

A política de habitação, o plano de intervenção a médio 
prazo para construção de habitação social em Lisboa, o 
planeamento urbanístico e a situação social urbana são 
as principais questões que estarão em foco no encontro 
sobre bairros degradados que, por iniciativa da 
Associação dos Inquilinos Lisbonenses, se realiza 
depois de amanhã, a partir das 10 horas, no salão da 
Junta de Freguesia de Benfica. 

A iniciativa da AIL aderi- 
ram ainda — segundo o nú- 
mero de Maio do jornal da 
Associação, o «Habitação» 
— várias juntas de freguesia 
lisboetas, a União dos Sindi- 
catos do distrito/CGTP-IN, a 
Ordem dos Engenheiros, a 
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Associação dos Arquitectos 
Portugueses, o Movimento 
Democrático de Mulheres, o' 
Centro de Reflexão Cristã, a 
JOC e a LOC, o MURPI, a 
Associação de Moradores do 
Casal Ventoso, entre outras 
organizações. 

-í,- 

São os trabalhadores e as classes mais desfavorecidas 
quem mais sofre com a crise habitacional — lembra a União 
dos Sindicatos de Lisboa, uma das organizações que aderiram 
à iniciativa da AIL 

Alertar, 
unir, 
propor 
e exigir 

Os objectivos prioritários 
do encontro são sintetizados 
em quatro pontos «claros», 
«inequívocos» e «urgentes», 
também de acordo com o 
«Habitação»: 

• iniciar, engrossar e con- 
solidar uma grande cadeia 
de solidariedade para com 
os cidadãos que a sociedade 
obriga a alojarem-se em con- 
dições indignas em casas 
degradadas; 

• propor e exigir medidas 
que minorem as péssimas 
condições de vida aí existen- 
tes, até à total eliminação 
dessas zonas; 

• exigir soluções e propor 
medidas para realojar a po- 
pulação que vive nos núcle- 
os não abrangidos no Plano 
de Intervenção a Médio Pra- 
zo assinado entre a Câmara 
e o Governo; 

• exigir o rigoroso cumpri- 
mento do PIMP e fiscalizar a 
sua execução, denunciando 
e combatendo todos os atra- 
sos e bloqueios. 

O encontro de sábado foi 
antecedido de outras iniciati- 
vas ligadas à questão dos 
bairros degradados, de que 
se destaca o espectáculo de 
solidariedade «Lisboa, cida- 
de da nossa esperança», 
que encheu o Coliseu dos 
Recreios no dia 16. 

Houve ainda reuniões e 
sessões de esclarecimento 
no Casal Ventoso, na Mus- 
gueira e no Bairro da Cruz 
Vermelha. No dia 13 esteve 
patente no Rossio uma expo- 
sição fotográfica (com diapo- 
sitivos) e no dia 10 a comis- 
são promotora do Encontro 
deu uma conferência de im- 
prensa. 

Aos jornalistas foram da- 
dos a conhecer alguns factos 
que mostram «as manchas 
negras na cidade branca». 

Por exemplo, as entidades 
oficiais reconheceram a exis- 
tência de 15 730 barracas, 
onde se alojam 48 121 pes- 
soas, número que — ressal- 
va a comissão promotora do 
encontro — aumenta consi- 
deravelmente se tivermos em 
conta as barracas que não 
estão numeradas, em bairros 
como o Tarojo e o Casal 
Ventoso. 

Sérias dúvidas foram le- 
vantarias na conferência de 
imprensa em relação ao 
PIMP. José Godinho deixou 
uma interrogação pertinente; 
«Por que é que um plano 
que é para sete anos só pre- 
tende resolver o problema de 
nove mil barracas?» 

Aquele dirigente da AIL 
adiantou mesmo uma res- 
posta: mais que os proble- 
mas dos moradores dos bair- 
ros degradados, o que fez o 
Governo e a Câmara avan- 
çar com o PIMP «foi a ne- 
cessidade de desbloquear o 
avanço de novos eixos viá- 
rios». 
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Cometou a retirada 
* 

das tropas soviétitas 

No cumprimento dos acordos de Genebra de 14 de 
Abril último, começou no domingo a retirada do primeiro 
contingente das tropas soviéticas estacionadas no 
Afeganistão. Segundo os referidos acordos o 
contingente soviético deverá ficar reduzido a metade 
até 15 de Agosto e a retirada total concluída num pazo 
de nove meses. 
A retirada soviética, amplamente noticiada por toda a 
imprensa internacional, corre o risco de vir a ser 
dificultada pela acção de grupos de contra- 
-revolucionários afegãos, que nos últimos dias têm 
anunciado a intenção de atacar as colunas em marcha. 

A propósito, o general Vla- 
dimir Lobov, chefe adjunto 
do Estado-Maior General das 
Forças Armadas Soviéticas, 
afirmou em recente entrevis- 
ta ao jornal «Novidades de 
Moscovo» que «se alguém 
pretender impor-nos uma ba- 
talha não nos vamos esqui- 
var». Lobov salientou que 
«há muito que a reacção se 
prepara para uma guerra das 
estradas», lembrando que 
«são possíveis ataques nas 
passagens de montanha e 
acções subversivas nas vias 
de comunicação, pois um 
comboio em marcha é muito 
vulnerável». 

Reconhecendo a «comple- 
xidade do momento», em 
que no finai da permanência 
das tropas soviéticas no Afe- 
ganistão cada nova morte 
pode surgir como «absurda», 
o general Lobov adiantou 
que foram tomadas as «mais 
rigorosas medidas militares; 
a escolta em marcha, a mais 
severa observância da disci- 
plina e o constante estado 
de prevenção», de forma a 
«evitar inclusive perdas ca- 
suais duramte a retirada das 
tropas». 

Esta questão tem subja- 
cente uma outra, de fundo: a 
de saber em que medida as 
forças em presença no con- 
flito afegão estão efectiva- 
mente dispostas em fazer 
cumprir os acordos assina- 
dos em Genebra. 

Recorde-se que, nos últi- 
mos anos, o Afeganistão foi 
palco de violentos confron- 
tos, tendo por um lado o go- 
verno liderado pelo Partido 
Democrático Popular, no po- 
der desde a revolução de 
Abril de 1978, e por outros 
grupos contra-revolucionários 
directamente apoiados pelo 
Paquistão e os Estados Uni- 
dos, É na sequência destes 

Não menos importante tem 
sido o papel desempenhado 
na questão pelo Paquistão, 
em cujo território se situam 
bases militares dos grupos 
que se opõem pelas armas 
ao governo de Cabul. 

Na tentativa de encontrar 
uma solução para o proble- 
ma, decorreram em Gene- 
bra, durante quase seis anos 
(desde Junho de 1982), con- 
versações indirectas entre o 
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Armas e munições de fabrico americano, britânico, italiano e 
paquistanês apreendidas aos contra-revolucionários afegãos 

confrontos que a pedido do 
governo afegão chegam ao 
país os contingentes sovié- 
ticos. 

De acordo com dados pu- 
blicados no «Washington 
Post», só no inicio deste ano 
os EUA atribuíram 300 mi- 
lhões de dólares em arma- 
mento aos referidos grupos. 
Outras informações revelam 
que igual quantia terá sido 
dispendida pela Arábia Sau- 
dita com o mesmo objectivo. 

Afeganistão e o Paquistão, 
tendo como medianeiro Die- 
go Cordovez, secretário ad- 
junto das Nações Unidas. 

Este longo processo aca- 
ba por dar frutos em 14 de 
Abril, data em que dele- 
gações da União Soviética e 
dos Estados Unidos, como 
garantes, assinam os acor- 
dos destinados a pôr fim à 
guerra e às ingerências ex- 
ternas nos problemas inter- 
nos afegãos. 

Delegação do PC Filipino 

recebida por Álvaro Cunhal 

Álvaro Cunhal, secretário-geral do Parti- 
do Comunista Português, teve recente- 
mente um encontro com uma delegação 
de alto nível do Comité Central do Partido 
Comunista das Filipinas, no qual foram tro- 
cadas opiniões acerca da situação nos 
respectivos países. 

Álvaro Cunhal, que se encontrava 
acompanhado por Domingos Lopes, mem- 
bro suplente do Comité Central, manifes- 
tou a solidariedade do PCP à luta dos co- 

munistas e do povo filipino pela libertação 
nacional e pela democracia, contra o impe- 
rialismo norte-americano e a reacção local, 

A delegação do Partido Comunista das 
Filipinas manifestou a sua solidariedade à 
luta do PCP pela defesa das conquistas da 
Revolução de Abril, pela paz e pelo socia- 
lismo. 

No encontro foi acordado prosseguir e 
desenvolver os contactos entre os dois 
Partidos. 

Este importante passo não 
significa contudo o ponto fi- 
nal do confronto armado, 
uma vez que os principais 
grupos oposicionistas inte- 
grados na chamada «Aliança 
Democrática» prontamente 
anunciaram a intenção de 
prosseguirem o combate 
contra o governo de Cabul, 
recusando as propostas por 
ele anunciadas com vista à 
reconciliação nacional. 

A responsabilidade 
dos EUA 

Quer os EUA como o Pa- 
quistão assumem a partir de 
agora plena responsabilidade 
de fazer cumprir os acordos. 
Com efeito, é consenso geral 
que sem o apoio daqueles 
dois países não será possí- 
vel aos contra-revolucioná- 
rios afegãos prosseguir a 
luta armada. 

Alguns sintomas preocu- 
pantes, neste curto espaço 
de tempo, que medeia desde 
a assinatura dos acordos de 
Genebra, levam a crer que 
não será fácil a sua efectiva 
implementação. Ainda há 
dias o presidente do Partido 
Popular Nacional, da oposi- 
ção, acusava a direcção pa- 
quinstanesa de querar «fur- 
tar-se aos seus deveres no 
âmbito dos acordos de Ge- 
nebra sobre a regularização 
da situação em redor do Afe- 
ganistão, o que é comprova- 
do pelo seu procedimento 
face à assinatura desses do- 
cumentos». Segundo o diri-, 
gente do PPN, aquele país 
aprovou verbalmente os refe- 
ridos acordos mas, na práti- 
ca, continua a «estimular as 
acções hostis da oposição 
armada afegã, entrincheirada 
no território do Paquistão, 
contra a República do Afega- 
nistão». 

Na mesma ocasião o pre- 
sidente do PPN acusou os lí- 
deres da oposição armada 
de criarem obstáculos à im- 
plementação dos acordos de 
Genebra, dificultando por to- 
dos os meios o regresso dos 
refugiados afegãos que se 
encontram em acampamen- 
tos em território paquistanês. 

Como referia em recente 
entrevista o ministro afegão 
dos Negócios Estrangeiros, 
Abdul Wakil, sobre os acor- 
dos de paz «o documento 
mais importante (...) é o 
acordo afegano-paquistanès 
sobre os princípios das re- 
lações mútuas e, concreta- 
mente, sobre a não ingerên- 
cia nos assuntos internos e a 
desistência da agressão». 

Aquele aspecto, bem 
como «a declaração conjunta 
soviético-americana sobre as 
garantias internacionais, 
deve contribuir para a reali- 
zação prática das dispo- 
sições do primeiros acordo». 

A retirada soviética do 
Afeganistão é um passo im- 
portante para a regularização 
do conflito, mas não pode 
ser o único. As restantes 
partes têm igualmente de 
cumprir a sua parte nos 
acordos. 

Tropos norte-americanas 
vigiam «contras» nas Honduras 

Cerca de mil efectivos de unidades especiais norte- 
-americanas foram enviados de urgência a semana 
passada para as Honduras, a fim de impedirem even- 
tuais recontros armados entre os «contras» ali estacio- 
nados, devido a divergências internas. 

Em causa está a liderança do ex-coronel da guarda 
somozista Henrique Bermudez, um dos principais ad- 
versários das conversações com o governo da Nicará- 
gua sobre o cessar-fogo definitivo. 

A povoação de Yamalez, onde se encontram con- 
centrados cerca de cinco mil «contras», tem estado cer- 
cada por unidades do exército hondurenho, que guar- 
dam os acessos ao estado-maior da chamada «Resis- 
tência Nicaraguense». Os líderes dos «contras» têm es- 
tado em conversações em Yamalez, sendo que muitos 
deles exigem a demissão de Bermudez, a quem acu- 
sam de corrupção. 

O agravamento desta situação interna, que em nada 
contribui para a imagem dos anti-sandinistas, levou já 
os EUA a chamarem Bermudez a Washington, onde o 
secretário de Estado George Shultz lhe exigiu a regula- 
rização de todas as divergências internas. Segundo a 
agência Tass, a fim de mostrar a quem se destina o 
apoio dos EUA e para consolidar as posições de Ber- 
mudez face aos dirigentes dos «contras» que se mani- 
festam a favor do prosseguimento das negociações 
com Manágua, a Bermudez seguiu-se o envio de fuzi- 
leiros navais para as Honduras, a fim de manter a 
«ordem». 

EUA impedem 
condenarão de Israel 

Os EUA vetaram a semana passada, no Conselho 
de Segurança da ONU, um projecto de resolução con- 
denando a intervenção de Israel no Líbano. 

A resolução, apresentada pelo grupo dos países 
Não-Alinhados, e a que apenas os norte-americanos se 
opuseram, exigia a retirada imediata de todas as tropas 
do território libanês e a cessação de todas as acções 
que violam a soberania do Líbano e a segurança da 
sua população. O texto realçava ainda a necessidade 
de respeitar rigorosamente a soberania do Líbano, a 
sua independência, unidade e integridade territorial nas 
fronteiras internacionalmente reconhecidas. 

Comentando o veto dos EUA, o representante do 
Líbano na ONU, Rachid Fakhoury, afirmou: Desta ma- 
neira, os Estados Unidos incitam Israel a novos cri- 
mes contra o povo libanês, martirizado ao longo de 
muitos anos peias acções agressivas israelitas. Os 
EUA são totalmente responsáveis pelo facto de a 
comunidade internacional não poder conter o 
agressor. 

Rachid Fakhoury disse ainda que esta atitude sub- 
verte cada vez mais aquilo que resta do plano 
Shultz e das suas chamadas propostas de regulari- 
zação da situação no Médio Oriente. Estas iniciati- 
vas, sublinhou, no contexto da actual política dos 
EUA, devem ser consideradas como a defesa dos 
objectivos expansionistas de Israel no Médio Orien- 
te e não como a intenção de estabelecer uma paz 
justa, global e duradoura na região. 

Jornalista soviético 
expulso de El Salvador 

O jornalista soviético Iuri Stroev foi expulso de El 
Salvador, apesar das autoridades daquele país o terem 
oficialmente autorizado a efectuar uma reportagem so- 
bre a realidade salvadorenha. 

O jornalista foi intimidado por quatro civis, presumi- 
velmente da polícia, no hotel onde se encontrava hos- 
pedado que o forçaram a fazer as malas e a abandonar 
imediatamente o território salvadorenho. 

Entretanto, notícias vindas a público a semana pas- 
sada, dão conta que unidades hondurenhas estão a 
participar conjuntamente com o exército salvadorenho 
em operações contra as organizações guerrilheiras. 

Segundo a rádio rebelde «Venceremos», o décimo 
batalhão da Infantaria e alguns comandos do exército 
das Honduras estão a actuar no departamento de Mo- 
razan, considerado o baluarte da Frente Farabundo 
Marti de Libertação Nacional (FMLN). A FMLN divulgou 
a propósito um comunicado sublinhando que a interven- 
ção hondurenha ameaça transformar o conflito interno 
de El Salvador numa guerra regional, ao mesmo tempo 
que mostra a falta de desejo dos dois países em cum- 
prir os acordos da Guatemala. 

Salientando que tal comportamento está em confor- 
midade com a política dos EUA, orientada para uma 
solução militar do conflito na região, faz-se ainda notar 
que a participação do exército hondurenho prova que o 
regime de Napoleon Duarte, apesar da ajuda militar dos 
EUA, é incapaz de travar a reactivação do Movimento 
de Libertação Nacional em Salvador. 
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Mikhaíl Gorbatchov afirma: 

Conferência Nacional do PCUS 

deve contribuir para o avanço 

da democracia e do socialismo 

Está a decorrer na União Soviética o processo de 
eleição dos delegados à 19.' Conferência Nacional do 
PCUS, que terá lugar no final do próximo mês de 
Junho, em Moscovo. 
De acordo com as deliberações anteriormente tomadas 
pela direcção do PCUS, a eleição dos delegados será 
feita por voto secreto nos plenários dos Comités 
Centrais dos Partidos Comunistas das Repúblicas 
Federadas e dos Comités territoriais e regionais. No 
total serão eleitos cinco mil delegados, o mesmo 
número do 27.° Congresso do PCUS. 

Como seria de esperar, a 
iniciativa está a provocar o 
mais vivo interesse na 
URSS, não só porque se tra- 
ta da primeira Conferência 
Nacional do PCUS desde 
1941, mas sobretudo porque 
tem como objectivo central 
fazer o balanço da política 
de reestruturação em curso e 
definir os seus novos rumos. 

Ao intervir sobre esta ma- 
téria num recente encontro 
com responsáveis pelos ór- 
gãos de comunicação social, 
Mikhail Gorbatchov, secretá- 
rio-geral do PCUS. afirmou 
que a Conferência «está vo- 
cacionada para fazer o ba- 
lanço da evolução da "pe- 
restroika" e para dar um 
novo e forte impulso a este 
processo. Está também vo- 
cacionada para criar premis- 
sas políticas, ideológicas e 
organizativas capazes não 
só de garantir a irreversibili- 
dade da "perestroika" e da 
abertura democrática mas 
também de contribuir para o 
impetuoso progresso desses 
processos, para o seu apro- 
fundamento». 

Uma questão da maior ac- 
tualidade, pois como revelou 
uma recente sondagem da 
opinião pública soviética, a 

maioria dos inquiridos mos- 
trou-se receosa de que o 
processo de reestruturação 
se desenvolva só «até certos 
limites». Segundo informa a 
Novosti, apenas 28 por cento 
dos inquiridos se manifestou 
totalmente confiante na irre- 
versibilidade da «perestroi- 
ka» e no seu aprofundamen- 
to, enquanto 11 por cento 
expressou receio de que o 
processo de abertura se 
reduza. 

Respondendo de certa for- 
ma a estas preocupações, 
Mikhail Gorbatchov afirmou, 
no citado encontro com jor- 
nalistas, que este problema 
está resolvido «no quadro do 
pluralismo socialista de opi- 
niões». 

«Apoiamos, disse, o de- 
senvolvimento dinâmico da 
crítica e da abertura desde 
que seja no interesse da so- 
ciedade, do socialismo e do 
povo.» 

Porque, como diria noutro 
passo da sua intervenção, 
após referir as inevitáveis dú- 
vidas e receios provocados 
pelo processo de reestrutura- 
ção, o objectivo que move os 
comunistas soviéticos é o de 
«recuperar a imagem do so- 
cialismo, concebida por Léni- 

ne, através da "perestroi- 
ka", fazer ascender a socie- 
dade soviética a um novo es- 
tádio de desenvolvimento». 

«É nossa tarefa, afirmou 
Gorbatchov. tarefa da "pe- 
restroika", pôr a descoberto 
o potencial humanista do so- 
cialismo. Mas isso quer dizer 
que, na segunda fase do 
processo, devemos ter já 
uma visão clara da nossa 
meta final; a renovação da 
sociedade e das relações hu- 
manas de acordo com as 
ideias de Lénine.» 

«Devemos fazê-lo com 
métodos impregnados de hu- 
manismo, de confiança e de 
respeito. Tal atitude não im- 
plica, de maneira nenhuma, 
qualquer renúncia aos princí- 
pios, uma espécie de ecletis- 
mo, a harmonização daquilo 
que não pode ser harmoniza- 
do. De resto, é preciso recu- 
perar o sentido original da 
bela palavra que é "camara- 
da", recuperar o espírito de 
camaradagem no Partido e 
na sociedade.» 

Tarefas que não se farão 
sem esforço, perturbações, 
dúvidas e mesmo contra- 
dições, mas tarefas que o 
secretário-geral do PCUS 
considera fundamentais e 
para as quais há que mobili- 
zar as maiores energias. Por 
isso defende que os delega- 
dos à Conferência sejam 
«partidários enérgicos da 
"perestroika", militantes co- 
munistas, renunciando ao 
nosso velho hábito de regu- 
lamentar o número exacto de 
operários, camponeses, mu- 
lheres, etc.». 

Como salienta o camarada 
Gorbatchov, «chegou a altu- 
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ra de colocar com mais insis- 
tência a questão da unidade 
das palavras e dos actos, 
das decisões e do seu cum- 
primento». 

Em vésperas da Conferên- 
cia Nacional, é do máximo 
interesse analisar a situação 
actual no que respeita à pro- 
dutividade do trabalho e à 
qualidade da produção. 

Vejamos o que diz a esse 
respeito o secretário-geral do 
PCUS: 

«O produto nacional bruto 
aumentou 3,3 por cento em 
1987. A produção industrial 
3,8 por cento. Entre 1985 e 
1987, a taxa média anual de 
crescimento foi, no caso d'o 
rendimento nacional, de 3,3 
por cento; do produto nacio- 
nal bruto, de 3,9 por cento; 
da produção industrial, de 
4,2 por cento; e da produção 
de artigos de consumo, de 

Senadores americanos 

debatem tratado INF 

O Senado norte-america- 
no iniciou anteontem, em 
sessão plenária, os debates 
sobre a ratificação do tratado 
soviético-americano de elimi- 
nação dos misseis de médio 
e curto alcance (INF), o que 
permite esperar que a ques- 
tão fique resolvida antes do 
presidente Reagan iniciar a 
sua visita a Moscovo, nos fi- 
nais deste mês. 

Recorda-se que a ratifica- 
ção do tratado pelas autori- 
dades norte-americanas é 
considerada fundamental 
para o êxito das conver- 
sações de Moscovo, em que 
estarão em causa temas do 
máximo interesse tanto para 
a URSS e os EUA como 
para o resto do Mundo. 

Foi este facto, de resto, 
que levou o dirigente da 
maioria democrata no Sena- 
do, Robert Byrd, a apressar 
o debate, após ter mantido 
consultas com os dirigentes 

dos três principais comités 
senatoriais (assuntos estran- 
geiros, informações e forças 
armadas). 

Segundo Robert Byrd, os 
membros dos referidos comi- 
tés, que tomaram conheci- 
mento dos resultados das re- 
centes conversações manti- 
das em Genebra entre Geor- 
ge Shuitz, secretário de Es- 
tado dos EUA, e Eduard 
Chevardnadze, ministro dos 
Negócios Estrangeiros da 
URSS, garantiram que todos 
os problemas relacionados 
com o tratado foram resol- 
vidos. 

Idêntica posição foi defen- 
dida por George Shuitz nas 
audiências de segunda-feira 
com a comissão do Senado 
para os Negócios Estrangei- 
ros, onde garantiu que «fo- 
ram coordenadas documen- 
talmente, pelos signatários 

. do tratado, na semana pas- 

sada em Genebra, soluções 
para todos os problemas». 

Segundo Shuitz, o regime 
de verificação elaborado du- 
rante as conversações «é o 
mais circunstanciado e eficaz 
de toda a história dos acor- 
dos referentes ao controlo 
dos armamentos». 

Considerando que «este 
tratado lança novos alicer- 
ces», o secretário de Estado 
norte-americano fez notar se- 
rem as inspecções in loco 
«um grande passo em frente 
dado pelos EUA e a URSS 
no domínio da elaboração de 
acordos sobre o controlo dos 
armamentos». 

Foi exactamente por essa 
causa, disse Shuitz, que ain- 
da antes da entrada em vigor 
ambas as parles começaram 
a debater as questões refe- 
rentes à implementação prá- 
tica dos procedimentos acor- 
dados. O que permitiu, como 

disse por seu turno Eduard 
Chevardnadze, em Genebra, 
eliminar os mal-entendidos, 
acordando ambas as partes 
que deve ser o próprio texto 
do tratado a servir de critério 
nas disputas. 

De salientar o facto de 
nas conversações de Gene- 
bra ter sido igualmente deba- 
tida a questão das chamadas 
«armas do futuro», tendo as 
partes acordado que tais ar- 
mamentos estão abrangidos 
pelo tratado «INF». 

Também Robert Dole, diri- 
gente da minoria republicana 
no Senado, se manifestou 
satisfeito, considerando que 
se trata se «um bom tratado 
que deve ser ratificado», 
pelo que parecem estar re- 
movidos os principais obstá- 
culos a que tal suceda antes 
da cimeira de Moscovo entre 
Ronald Reagan e Mikhail 
Gorbatchov. 

4,7 por cento. A produção 
agrícola global aumentou 
uma média de 1,9 por cento 
por ano; o aproveitamento 
dos fundos fixos 3,5 por cen- 
to e a construção habitacio- 
nal 3,6 por cento. Tem vindo 
a melhorar a situação no fa- 
brico de artigos de consumo. 
Têm-se registado tendências 
para uma melhoria na saúde 
pública e no ensino. 

«Foram accionadas as for- 
ças criadoras da sociedade 
que engendraram tendências 
positivas. São factores que 
alteram a vida e devem fazê- 
-lo, sobretudo se dermos im- 
pulso adequado a esses pro- 
cessos. 

«Vejamos o crescimento 
da produtividade do trabalho. 
Entre 1981 e 1984 foi res- 
ponsável pela obtenção de 
86 por cento do rendimento 
nacional. Entre 1985 e 1987, 
foi de 96 por cento. Em 
1987, todo o acréscimo do 
rendimento nacional foi obti- 
do à custa da subida da pro- 
dutividade do trabalho. No 
primeiro trimestre deste ano, 
a produtividade do trabalho 
na indústria aumentou 5,4 
por cento, nomeadamente 
nas empresas que funcionam 
em autogestão total 6,6 por 
cento. Na construção civil, foi 
de 8,9 por cento e de 9,8 por 
cento nas empresas de 
construção em autogestão. 
Trata-se, camaradas, de mu- 
danças palpáveis. Se conse- 
guirmos manter essas ten- 
dências, penso que muitas 
coisas mudarão para melhor. 

«Quero referir outro facto 
interessante. A taxa de reno- 
vação dos artigos no sector 
de construção de máquinas 
em 1985 foi de 3 por cento e 
de 9,1 por cento em 1987, o 
triplo. Hoje colocamo-nos o 
objectivo de alcançar 13 por 
cento. Tem-se reforçado a 
disciplina no cumprimento 
dos contratos e compromis- 
sos. O sistema de autoges- 
tão abarca também essa es- 
fera da actividade económi- 
ca. As tendências positivas 
abrem caminho através das 
dificuldades naturais ligadas 
à aplicação da autogestão, 
introdução de novas normas 
económicas, inspecção esta- 
tal de qualidade e muitos ou- 
tros fenómenos, o que contri- 
bui para a radical renovação 
da esfera da produção. 

«Analisemos agora a nos- 
sa alimentação. O que nos 
falta? Temos falta sobretudo 
de carne, legumes e fruta. A 
situação alimentar preocupa- 
-nos muito. É necessário pro- 
curar medidas mais radicais 
para resolver mais depressa 
este problema. Temos que 
fornecer produtos alimenta- 
res às lojas, empresas de ali- 
mentação pública, mercados 
e cooperativas de consumo. 

«Dez milhões de famílias 
melhoraram as suas con- 
dições habitacionais em três 
anos. É um crescimento con- 
siderável tendo em conta 
que a construção habitacio- 

nal não aumentou durante 
vários quinquénios. 

«O comércio retalhista 
cresceu 13 por cento, apesar 
da venda de bebidas alcoóli- 
cas cair mais de 50 por cen- 
to em três anos. 

«Como vemos, continua a 
existir escassez de produtos 
embora o incremento da pro- 
dução seja evidente. Quer 
isto dizer, camaradas, que 
temos que aumentar ainda 
mais a produção de produtos 
e serviços. Os últimos são 
insuficientes, facto que abre 
amplas possibilidades às 
cooperativas.» 

Trata-se, como refere Gor- 
batchov, de realidades da 
«perestroika» que o PCUS 
se propõe analisar, discutir e 
aprofundar, de forma a che- 
gar ã Conferência Nacional 
com propostas que respon- 
dam às novas questões que 
se colocam, em todas as es- 
feras da actividade. 

0 papel do Partido 

O papel que neste comple- 
xo contexto cabe ao PCUS 
não deixou de ser referido 
pelo camarada Gorbatchov, 
na intervenção que vimos re- 
ferindo. 

Salientando a necessidade 
de se «tomar consciência do 
papel do Partido enquanto 
vanguarda política da socie- 
dade», o dirigente soviético 
fez notar que para tal o Parti- 
do «deve elaborar uma politi- 
ca cientificamente fundamen- 
tada, com base em ava- 
liações e prognósticos cor- 
rectos», o que implica «a 
realização de grandes traba- 
lhos ideológicos e organiza- 
tivos». 

«É uma tarefa, disse, que 
só está ao alcance dum Par- 
tido que se guie por métodos 
de análise científica e mar- 
xista. Estamos por isso longe 
de pôr em dúvida o papel di- 
rigente e orientador do Parti- 
do. Pelo contrário, considera- 
mos que devemos examinar 
melhor esse papel que sem 
dúvida tem que adquirir no- 
vas características e tornar- 
-se mais palpável. Tal diz 
respeito sobretudo às 
funções do Partido enquanto' 
vanguarda política.» 

É neste contexto que a 
Conferência Nacional do 
PCUS vai analisar questões 
como a divisão de funções 
entre o Partido, os sovietes e 
os organismos de gestão da 
economia; rever a estrutura 
do aparelho partidário; refor- 
mar o sistema jurídico. 

Trata-se, como afirmou em 
conclusão Mikhail Gorbat- 
chov, de trabalhar para que 
a 19.a Conferência Nacional 
do Partido «adopte reso- 
luções responsáveis que 
dêem um novo sopro de vida 
á "perestroika"» e contribua 
para que a sociedade soviéti- 
ca «avance peio caminho da 
democratização e do socia- 
lismo». 
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Optimismo nas negociações 

entre Angola e A. Sul 

O reconhecimento da impossibilidade de soluções 
militares para o continente africano e, em particular, 
para a África Austral, bem como da necessidade de se 
encontrar uma solução digna e honesta para todas as 
partes, constituem os traços mais relevantes da reunião 
que na passada sexta-feira juntou em Brazzaville, no 
Congo, representantes dos governos de Angola e da 
África do Sul. 
Realizado a pedido do governo sul-africano, o encontro 
exploratório destinou-se, segundo informou a Angop, a 
dar a conhecer a Angola as preocupações da África do 
Sul sobre «as decisões fundamentais para a resolução 
dos problemas que preocupam os Estados envolvidos, 
nomeadamente a independência da Namíbia com base 
na resolução 435/78 do Conselho de Segurança das 
Nações Unidas e a segurança de Angola». 

Tanto o ministro sul-africa- militar idêntica à escolhida 
no dos Negócios Estrangei- 
ros, Roelof «Pik» Botha, 
como o ministro angolano da 
Justiça, França Van-Dunen, 
.que chefiaram as respectivas 
delegações, se manifestaram 
no final do encontro «opti- 
mistas quanto ao avanço das 
negociações». 

«Pik» Botha afirmou em 
Brazzaville que deverá haver 
«uma retirada digna» que 
«não deve ter vencedor ou 
derrotado» na guerra sul-afri- 
cana contra Angola, reconhe- 
cendo explicitamente que 
«não pode haver soluções 
militares para o continente e, 
em particular, para a África 
Austral». Nas suas decla- 
rações, o responsável da de- 
legação sul-africana, que in- 
tegrava ainda o ministro da 
Defesa, Magnus Malan e o 
funcionário governamental 
Neil van Heerden, reconhe- 
ceu também «a complexida- 
de dos assuntos que estão a 
ser tratados». 

Numa primeira análise, 
pode considerar-se que esta 
posição sul-africana repre- 
senta um recuo em relação à 
prática até agora seguida, a 
qual apostava claramente na 
tentativa de impor pela força 
das armas uma «solução» 

por Israel nos territórios ára- 
bes ocupados e na chamada 
«zona de segurança» no sul 
do Líbano. 

Ao reconhecer a impossi- 
bilidade de manter a ocupa- 
ção do sul de Angola e ao- 
admitir discutir a independên- 
cia da Namíbia com base 
nas resoluções da ONU, a 
África do Sul está, aparente- 
mente, a fazer uma viragem 
de cento e oitenta graus na 
sua política nesta matéria. 

Como escrevia há dias o 
«Times» londrino, «a atitude 
de Pretória é determinante 
nas conversações de paz 
com Angola». Para aquele 
jornal, o equilíbrio militar 
existente no terreno «poderá 
inclinar-se contra Pretória» e 
esse facto, acrescenta, «tal- 
vez seja o argumento mais 
persuasivo para se encontrar 
agora uma solução». 

Embora se esteja longe de 
obter resultados concretos, 
não deixa de ser significativo 
o facto de França Van-Du- 
nen ter recebido de Roelof 
Botha uma mensagem para 
o presidente José Eduardo 
dos Santos, exprimindo a 
«boa vontade» do governo 
de Pretória «na resolução do 
conflito», bem como o reco- 

nhecimento de ambas as 
partes da necessidade de 
realizar em breve novo en- 
contro quadripartido, ou seja, 
incluindo representantes de 
Angola, Cuba, África do Sul 
e Estados Unidos da Améri- 
ca, para dar seguimento às 
negociações iniciadas em 3 
e 4 de Maio na capital britâ- 
nica. 

Negociações a que mais 
cedo ou mais tarde terá de 
juntar-se a SWAPO, enquan- 
to representante legítimo do 
povo namibiano, uma vez 
que não restam grandes dú- 
vidas de que a independên- 
cia da Namíbia é um passo 
essencial, e porventura o pri- 
meiro passo, para a resolu- 
ção pacífica dos problemas 
da África Austral, 

De resto, é de admitir que 
o interesse sul-africano em 
negociações directas com a 
parte angolana tem como 
objectivo discutir as bases da 
independência daquele terri- 
tório, na medida em que a 
África do Sul não deixará de 
querer garantias de que a 
Namíbia não venha a ser uti- 
lizada como base do Con- 
gresso Nacional Africano 
(ANC) para acções armadas 
contra o regime de apartheid. 
Garantias que de algum 
modo visam escamotear, 
tanto para consumo interno 
como externo, o facto do 
ANC desenvolver essencial- 
mente a sua actividade anti- 
-apartheid na própria África 
do Sul. 

Esta questão poderá igual- 
mente ser utilizada por Pre- 
tória como moeda de troca 
para o termo do seu apoio à 
Unita, embora neste domínio 
a situação esteja já bastante 
definida com a total subalter- 
nização do grupelho de Jo- 
nas Savimbi e a sua perda 
de credibilidade. 

0 MPLA diz não 
à partilha do poder 

Está excluída qualquer hi- 
pótese de que o actual pro- 
cesso de conversações ve- 
nha a resultar numa partilha 
do poder em Angola entre o 
MPLA e a Unita — afirmou 
na passada sexta-feira Silas 
Cerqueira, da presidência do 
Movimento Português contra 
o Apartheid, em conferência 
de imprensa realizada em 
Lisboa para dar a conhecer 
os resultados da sua recente 
estada de doze dias na Re- 
pública Popular de Angola, 
onde foi recebido por vários 
dirigentes, entre os quais o 
presidente José Eduardo dos 
Santos e o ministro da Defe- 
sa, Pedro Maria Tonha. 

Segundo Silas Cerqueira, 
a atitude do MPLA para com 
a Unita baseia-se no prosse- 
guimento da política de cle- 
mência, estando aberta a 
possibilidade de reintegração 
dos seus elementos na so- 
ciedade angolana através de 
uma amnistia. 

Na ocasião, aquele res- 
ponsável do MPCA conside- 
rou contrário aos interesses 
de Portugal a falta de clareza 
e a ambiguidade que portu- 
gueses ligados a instituições 
de soberania alimentam em 
relação a Angola e as facili- 
dades propagandísticas e lo- 
gísticas de que a Unita bene- 
ficia no país, alertando para 
as dificuldades daí inerentes 
para o aprofundamento da 
cooperação com Angola. 

Silas Cerqueira fez ainda 
notar a «alteração qualitati- 
va» da situação na África 
Austral representada pela 
realização das conversações 
quadripartidas, em que An- 
gola pretende uma solução 
assente na independência da 
Namíbia com bases nas re- 

soluções da ONU, na retira- 
da incondicional das tropas 
sul-africanas de Angola, em 
garantias de nâo-ingerência 
nos assuntos internos ango- 
lanos e na retirada escalona- 
da do contingente cubano. 

Embora considerando difí- 
cil fazer previsões sobre um 
possível acordo, Silas Cer- 
queira manifestou-se optimis- 
ta quanto a uma solução a 
curto prazo, ainda que aler- 
tando para o facto de tal de- 
pender de várias circunstân- 
cias, nomeadamente na con- 
juntura none-americana. Na 
sua opinião para a realização 
das actuais conversações foi 
determinante a derrota sofri- 
da peias forças sul-africanas 
no Cuito-Cuanavale, que al- 
terou a favor de Angola a 
correlação de forças. 

Silas Cerqueira não afas- 
tou no entanto a possibilida- 
de de se virem a verificar 
«novos surtos» da actividade 
militar da África do Sul em 
Angola e alertou para a pre- 
paração em círculos dos 
EUA de uma solução alterna- 
tiva para a Unita a partir da 
base de Kamina, no Zaire. 

Recorde-se a propósito 
que os EUA têm estado a 
trabalhar activamente na 
reactivação daquela base, o 
que serve não só os seus in- 
teresses de penetração na 
zona como também a possi- 
bilidade de manutenção da 
Unita enquanto factor de de- 
sestabilização de Angola. 

De referir ainda que Silas 
Cerqueira situou as actuais 
conversações na África Aus- 
tral no contexto internacional 
de negociação dos conflitos 
regionais, mas rejeitando 
comparações deste processo 
com o do Afeganistão. A úni- 
ca semelhança que existe, 
disse, é que «o nome de am- 
bos os países começa por 
A», 

Santões a Pretória 

propostas nos SUA 

O senado norte-americano vai apreciar 
um breve projecto-lei sobre a aplicação 
de sanções económicas ao regime 
racista de Pretória, informou a semana 
passada o senador Edward Kennedy. 
O referido documento propõe a 
introdução de um embargo praticamente 
total ao comércio com a África do Sul 
(com excepção de algumas matérias- 
-primas com importância estratégica), a 
proibição de investimentos de capitais 
norte-americanos na economia sul- 
-africana, bem como a proibição de 
concessão de novos créditos a Pretória. 

O projecto-lei prevê ainda o fim da ajuda à Áfri- 
ca do Sul na implementação do seu programa 
nuclear e a cessação da «cooperação e contac- 

tos» entre os departamentos militares e de espio- 
nagem dos dois países. 

Segundo o senador Kennedy, o projecto, a ser 
aprovado, porá termo ao apoio do apartheid por 
parte dos EUA. 

De salientar que legislação análoga foi apre- 
sentada para análise da Câmara dos Represen- 
tantes, após o respectivo comité para os Negó- 
cios Estrangeiros o ter aprovado por 27 votos a 
favor e 14 contra. Segundo o congressista Ronald 
Dellums, democrata, será fundamental que a Câ- 
mara dos Representantes consiga aprovar o do- 
cumento por maioria de dois terços, de modo a 
impedir que o mesmo venha a ser vetado pelo 
presidente Reagan, que já em 1986 se opôs às 
sanções limitadas contra Pretória aprovadas peio 
Congresso. 

A questão do apoio das potências ocidentais à 
África do Sui esteve de resto em destaque a se- 
mana passada, em Washington, onde o arcebispo 
Desmond Tutu acusou políticos como Reagan, 
Thatcher ou Kohl de defenderem, apoiarem e 

estimularem o regime de apartheid, o que per- 
mite a sua sobrevivência. 

Segundo Desmond Tutu, que falava num en- 
contro com o candidato à presidência dos EUA, 
Michael Dukakís, as investidas retóricas contra 
o apartheid não visam mais do que encobrir o 
facto de eles serem os mais influentes aliados 
de Pretória. 

As declarações do arcebispo sul-africano pro- 
vocaram um forte desagrado na Casa Branca 
que, através do conselheiro Marlin Fitzwater, as 
classificou de «caluniosas». 

Acontece, no entanto, que os factos dão razão 
a Desmond Tutu. Um relatório do Departamento 
Geral de Estatísticas do Congresso agora divulga- 
do em Washington confirma que 188 companhias 
norte-americanas actuam na África do Sul e que 
82 por cento da exportação sul-africana vai para 
os EUA, Grã-Bretanha, RFA, França, Itália e Ja- 
pão. Nenhuma daquelas companhias, refere o re- 
latório, tenciona diminuir a sua actividade na Áfri- 
ca do Sul. 

MNiriai 

«Inúmeras vezes o PCP 
alertou os trabalhadores para o 
perigo que representava para 
eles o trabalho extraordinário 
como regra — na prática o pro- 
longamento do horário de tra- 
balho. É justamente isso que o 
governo procura agora legali- 
zar com o projecto de decreto- 
-lei acerca da duração de tra- 
balho, em apreciação na Câ- 
mara Corporativa. 

Como outros, também este 
Decreto-Lei está cheio de pon- 
tos, parágrafos e alíneas (e 
também de lindas palavras) 
mais ou menos favoráveis aos 
trabalhadores, mas logo outros 
pontos, parágrafos e alíneas 
anulam os anteriores. Num 
lado, "considera-se desejável 
iniciar entre nós uma política 
de redução dos limites máxi- 
mos dos períodos normais de 
trabalho..." para logo a seguir 
se dizer que "o INTP pode au- 
torizar a redução ou a prória 
dispensa dos intervalos de des- 
canço...". Noutro lado, "esta- 
belece-se que os turnos de- 
vem, na medida do possível, 
ser organizados de acordo com 
os interesses e preferências 
manifestados pelos trabalha- 
dores...", mas logo se atribui 
"às empresas liberdade para 
organizar os turnos pela forma 
que lhes parecer mais conve- 
niente"... 

O projecto é um lauto ban- 
quete que o governo procura 
oferecer ao patronato... O ca- 
minho a seguir é defender a 
todo o preço o horário das 8 
horas e intensificar o combate 
em todos os sectores de traba- 
lho pela conquista da semana 
de 44 horas.» 

(«Alerta TrabalhadoresI» — 
«Avante!», VI Série, n." 429, 
Maio 1971) 

«Depois de terem sugado o 
sangue de várias gerações de 
mineiros, os exploradores da 
Companhia das Minas de S. 
Pedro da Cova preparam-se 
para lançar à rua e ao desem- 
prego cerca de mil mineiros. 

A notícia do próximo encer- 
ramento das minas veio ainda 
patentear outra revoltante rea- 
lidade: S. Pedro da Cova era 
um feudo da Companhia das 
Minas de Carvão. Os seus do- 
mínios estehdiam-se desde as 
habitações ocupadas pelos mi- 
neiros até à água e à electrici- 
dade que abastecem toda a 
terra e mesmo às colectivida- 
des ali existentes...» 

(«Pão ou trabalho!» — «Avan- 
te!», VI Série, n." 416, Maio 
1970) 

6«CÃO CINTWAl OO rAéTIDOCQMUNIITA POUIUCUfS 
«Bem presente está ainda o 

slogan, lançado aos quatro 
ventos há trés anos, do chama- 
do "capitalismo esclarecido". 
Era ouvir ministros e secretá- 
rios de Estado, deputados e re- 
presentantes do grande capi- 
tal, tecnocratas do governo e 
tecnocratas dos monopólios, 
seguidos por teorizadores 
oportunistas de direita e de 
"esquerda", falando de "forças 
novas", "ascendentes" e "pro- 
gressivas", fazendo campanha 
pela "liberalização" do condi- 
cionamento, a fim de que, di- 
ziam eles, essas mesmas "for- 
ças" pudessem ter possibilida- 
des de se afirmar. 
Nos seus documentos, na sua 
imprensa e na sua rádio, o 
PCP mostrou como o chamado 
"capitalismo esclarecido" mais 
não era do que uma nova más- 
cara dos monopólios. (...) 

Entretanto, em vários secto- 
res a entrada foi efectivamente 
"liberalizada". Na cerveja 
duas novas fábricas foram au- 
torizadas, nos cimentos duas 
novas fábricas estão a ser cons- 
truídas. Nos petróleos uma 
nova refinaria vai surgir. E 
quem são essas forças "novas", 
"ascendentes" e "progressi- 
vas"? Nas cervejas o Conde de 
Cana e o grupo Espírito Santo 
associado a um poderoso grupo 
estrangeiro... Nos cimentos o 
senhor Manuel Queiroz Perei- 
ra e o grupo Espírito Santo; os 
senhores da SOMAPRE... Nos 
petróleos o grupo CUF asso- 
ciado com a SONAP...» 

(«As forças "novas"...» — 
«Avante!», VI Série, n." 453, 
Mato 195») 
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Defender, reestruturar 

dinamizar o sector 

empresarial 

do Estado ENCONTRO DO PCP 
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O PCP efectuou no passado sábado, no 
Barreiro, um encontro sobre o sector 
empresarial do Estado. Nesta 
iniciativa, em que participaram várias 
centenas de camaradas de todo o 

país, foram apresentadas 36 intervenções; outras 16 
estavam preparadas, só que o tempo não chegou 
para a sua leitura no encontro. 
Ressaltam, para quem acompanhou os trabalhos, 
aspectos que caracterizam uma forma diferente de 
estar na política e de fazer política: a riqueza da 
informação (apesar de o Governo fazer o que pode 
para escamotear muitos dados), a profundidade da 
análise (fruto do trabalho colectivo de quem conhece 
os problemas e está empenhado em resolvê-los no 
interesse do povo e do país), a clareza e o sentido 
prático das decisões (necessárias para levar a bom 
termo a luta pela transformação da realidade). 
Discutindo as nacionalizações na revolução 
portuguesa, a ofensiva contra o sector empresarial 
do Estado e para a reconstituição de grandes 
grupos económicos, a revisão constitucional, a CEE, 
o «capitalismo popular», o processo de liberalização 
e privatização à escala internacional, chegou-se à 
declaração final do encontro, aprovada por 
unanimidade e que vai agora ser largamente 
difundida. 

«A análise objectiva dos últimos 13 anos de vida 
política e económica portuguesa (1976-1988) — 
afirma-se naquele documento — revela que o 
caminho seguido pelos vários governos e pela 
política de direita em relação ao SEE foi 
exactamente o inverso daquele que resultava da 
lógica de funcionamento e da necessidade de 
consolidação do novo sistema económico gerado 
pela revolução de Abril, consagrado na Constituição 
de 1976 e confirmado na sua revisão, em 1982». 

O Governo PSD/Cavaco Silva intensificou a ofensiva 
política, ideológica e económica contra o sector 
empresarial do Estado. Com o «pacote» das 
privatizações (e a decisão anunciada pelo Governo 
há uma semana de avançar com «reestruturações» 
privatizadoras na Quimigal, na Setenave e na 
Siderurgia Nacional) a direita no poder pretende 
avançar com uma revisão constitucional de facto e 
prosseguir a centralização forçada de capital na mão 
de grupos capitalistas nacionais e estrangeiros. 

Pela frente tem a luta dos trabalhadores, dos 
comunistas, de muitos outros democratas. Os 
interesses do país, do povo e da democracia exigem 
que se defenda, reestruture e dinamize o sector 
empresarial do Estado. O PCP não poupará 
esforços nesta batalha. ■ > 

J 
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■ Domingos Mealha 

Gowern# 

prepara a todo o gás 

rega bofe das 

om o actual Governo PSD/Cavaco Silva, a ofensiva política, 
ideológica e económica contra o SEE reacendeu-se e 

^ exacerbou-se, integrando-se numa campanha mais 
ampia que, como concluiu o Comité Central do PCP, 
«conduzirá, a não ser sustida, a gravíssimas alterações 

institucionais e estruturais contrárias à Constituição e que 
representarão uma verdadeira subversão do regime democrático». 
Este alerta, contido na declaração fina! do Encontro sobre o sector 
empresarial do Estado que o PCP realizou no dia 14 no Barreiro, é 
acompanhado por um apelo aos trabalhadores portugueses, em 
especial os do SEE, e às forças democráticas para que, com a sua 
acção e a sua luta, prossigam, «nas novas condições geradas pela 
ofensiva do Governo PSD/Cavaco Silva», o combate em defesa de 
um vector de economia que tem importância determinante para o 
progresso do país, o bem-estar do povo e a independência 
nacional. 

privatizações 

^ í-NCONIRÔ DO PCP 

SOBRE O SECTOR 
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Considerando as nacionalizações 
e o sector empresarial do Estado 
que elas geraram como resultado 
directo do processo de transfor- 
mações económicas e sociais ope- 
radas em Portugal na sequência da 
revolução de Abri! de 1974, os parti- 
cipantes no encontro fizeram uma 
caracterização actualizada do sector 
empresarial do Estado. 

Particular destaque tiveram as re- 
ferências ã política de restauração 
monopolista levada a cabo desde 
1976 por sucessivos governos de 
direita e que teve como traço carac- 
terízador dominante uma ofensiva 
global contra as nacionalizações — 
bem como contra a reforma agrária 
e os direitos dos trabalhadores — e 
que, como se afirma na declaração 
final do encontro, «se veio a trans- 
formar numa verdadeira cruzada de 
espoliações e de centralização for- 
çada em favor do grande capital, 
com gravíssimas consequências na 
situação económica e financeira das 
empresas do SEE e que constituiu 
a principal causa da crise económi- 
ca e financeira que então se abateu 
sobre o país». 

ladrão 
que grita 
«Agarra...!; 

desmantelamento inconstitucional. 
Bem vistas as coisas — e o en- 

contro do PCP foi mais um impor- 
tante contributo para que as coisas 
sejam bem vistas —, a campanha 
privatizadora assemelha-se bastante 
à mais que batida cena do larápio 
que grita «Agarra que é ladrão» 
para distrair as atenções e entretan- 
to pirar-se do local do crime com o 
espólio arrecadado. 

As nacionalizações abrangeram 
directamente 254 empresas de sec- 
tores-chave (banca, seguros, side- 
rurgia, adubos, cimentos, refinação 
de petróleo, construção naval, meta- 
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Eneontro do PCP 

apelo à lula em defesa do 

A grave situação criada por tal 
política às empresas públicas tem 
servido ao longo dos anos como 
pretexto para semear na opinião, pú- 
blica um estado de espírito adverso 
ao sector empresarial do Estado e 
preparar ideologicamente o seu 

lomecânica pesada, transportes, 
energia) e implicaram a participação 
em muitas centenas de outras em- 
presas. 

Este foi, como afirma a resolu- 
ção, «um profundo golpe» para as 
forças reaccionárias e o sistema ca- 
pitalista; apeados do poder político 
pela revolução, os grupos monopo- 
listas que sustentavam o fascismo 
perderam o controlo dos sectores 
básicos e estratégicos da economia. 

O Estado democrático, entretan- 
to, passou a ter no SEE um «sector 
determinante e potencial motor da 
recuperação e do desenvolvimento 
económicos — sem que isso signifi- 
casse a eliminação da iniciativa pri- 

vada, antes dando a esta novas 
oportunidades e possibilidades de 
se alargar em múltiplos outros sec- 
tores, libertando-a do jugo do capital 
financeiro monopolista». 

Estava aberto o caminho — com 
as outras transformações revolucio- 
nárias — para a democratização 
económica e social do país, para o 
desenvolvimento planificado e inde- 
pendente da economia nacional e 
para a satisfação dos mais justos 
anseios e das mais sentidas neces- 
sidades do povo. 

Só que, como se lê na declara- 
ção, «a análise objectiva dos últi- 
mos 13 anos de vida política e eco- 
nómica portuguesa (1976-1988) re- 
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Desenvolver a Siderurgia Nacional tem sido uma exigência permanente dos trabalhadores e do PCP. Os 
governos têm preferido, contudo, dar ouvidos às exigências da CEE no sentido da limitação da produção 
siderúrgica nacional, mesmo sabendo que Portugal é, na Comunidade, o único país que produz apenas 
metade do aço que consome. Enquanto está há anos encaixotado material no valor de 40 milhões de contos 
que permitiria uma modernização significativa da SN, a «reestruturação» do Governo aponta antes de mais 
para o despedimento de 2 mil trabalhadores 

vela que o caminho seguido pelos 
vários governos e pela política de 
direita em relação ao SEE foi exac- 
tamente o inverso»; daí resulta a tal 
situação grave de muitas das EPs. 

Chegados a este ponto, parece 
que bastaria gritar «Agarra...!» (ou 
algo do género, como «A culpa é 
das nacionalizações!») para distrair 
a opinião pública, fazer o regabofe 
das privatizações, reconstituir os 
grupos económicos e contar com o 
poder assim conseguido para inten- 
sificar ainda mais a exploração dos 
trabalhadores. 

Quimigal 
Setenave 
Siderurgia: 
170 milhões 

Dois dias antes do encontro, o 
Governo anunciou que vai assumir 
parte do passivo (até 170 milhões 
de contos) da Quimigal, da Setena- 
ve e da Siderurgia Nacional, no 
quadro de «reestruturações»... 

Logo acorreu o prestimoso «Cor- 
reio da Manhã» a gritar garrafal- 
mente que «Passivo de EPs sai-nos 
do bolso» e a explicar, para quem 
lê mais que os títulos, que este é 
«um gesto importante para reequili- 
brar financeiramente o sector em- 
presarial do Estado», que até há 
uma lei pendente na AR que vai 
permitir transformar as EPs em em- 
presas de economia mista, que os 
tais 170 milhões de contos até não 
serão suficientes para «desafogar 
as contas» daquelas empresas pú- 
blicas, e que estas medidas, afinal, 
são «o primeiro passo, antes que 
seja legalmente possível avançar 
para a etapa seguinte». 

Claro? Nem por isso, mas isto 
são daquelas coisas que não inte- 
ressa muito esclarecer, ou lá se vão 
por água abaixo as teorias privatiza- 
doras. Por isso é nue nem vale a 

pena ouvir o que dizem os trabalha- 
dores daquelas empresas, não é? 

Nessa mesma quinta-feira, por 
exemplo, os organismos representa- 
tivos dos trabalhadores da Setenave 
deram uma conferência de impren- 
sa em que demonstraram as res- 
ponsabilidades de sucessivos go- 
vernos de direita no facto de as po- 
tencialidades do estaleiro estarem 
subaproveitadas. Por culpa dos go- 
vernos — recordam num folheto dis- 
tribuído à população — a Setenave 
não construiu 4 docas flutuantes, 5 
navios Panamax, componentes de 
navios para a Suécia e 9 navios 
para a Polónia. 

E disseram mais, as ORTs da 
Setenave: que os trabalhadores es- 
tão há 30 meses sem actualização 
salarial, que de Janeiro de 1981 a 
Dezembro de 1987 foram destruí- 
dos 2082 postos de trabalho, que o 
Governo se prepara agora para 
despedir mais 2 ou 3 mil pessoas. 

Do caso da Setenave se falou 
também no encontro do PCP sobre 
o SEE, para lembrar, nomeadamen- 
te, que a situação financeira da em- 
presa tem causas que remontam a 
1973 e que foram depois agravadas 
com, por exemplo, o recurso força- 
do ao capitai estrangeiro. 

Agora, que o Governo prepara a 
entrega ao capital privado, surge a 
assumpção de parte do passivo. 
Mas, como revelaram os trabalha- 
dores da Setenave, há mais: os ar- 
mazéns estão cheios como nunca, 
pinta-se carpintarias e oficinas... 

«Até os fornecedores de tintas 
estão admirados — disseram ao 
«Avante!» membros dos ORTs. — 
Entrou mais tinta em 2 meses na 
Setenave que nos dois anos 
antes!». 

Evidentemente, que não se pre- 
para nenhuma entrega de bens pú- 
blicos ao capital privado — diz o 
Governo como se tivesse razão. E 
vem com toda aquela propaganda 
do «capitalismo popular», a conven- 
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cer o Zé de que, comprando umas 
acções, ficamos todos patrões. 

Não diz o Governo, evidentemen- 
te, é que, como se recordou no en- 
contro do PCP, basta deter 22% do 
capital para dominar os negócios de 
uma grande empresa no Reino Uni- 
do; nos EUA— 10,7%, em França 
— 35%. 

Muito mais há a dizer sobre a si- 
tuação no sector empresarial do Es- 
tado, nesta batalha para repor a 
verdade e exigir que se defenda, re- 
estruture e dinamize o SEE de acor- 
do com os interesses do desenvolvi- 
mento independente do país e o 
bem-estar dos trabalhadores e do 
povo. 

Muito mais se disse no Encontro 
que o PCP realizou na Casa da 
Cultura dos Trabalhadores da Qui- 
migal (que, ela própria, só é Casa 
da Cultura por iniciativa e com o es- 
forço dos trabalhadores). Limitados 
no espaço destas páginas, deixa- 
mos apenas uma referência a algu- 
mas intervenções que. para além 
das que trouxeram ao encontro a 
experiência viva dos comunistas e 
dos trabalhadores do sector empre- 
sarial do Estado, merecem a aten- 
ção de quem se interessa a sério 
pelos problemas e quer trabalhar 
para os resolver. Faiamos, por 
exemplo, da intervenção de Gorjão 
Duarte sobre o processo de liberali- 

A marinha mercante dispõe actual- 
mente de apenas um quarto dos 
navios que possuía em 1974; mas 
90% das nossas trocas comerciais 
são feitas por via marítima, o que 
obriga o país a dispender anual- 
mente dezenas de milhões de con- 
tos em fretes e afretamento de na- 
vios. Ao longo destes anos, e ape- 
sar das encomendas, nunca a capa- 
cidade dos estaleiros da Setenave 
esteve completamente aproveitada; 
além disso, apenas 3 das cons- 
truções ali realizadas vieram inte- 
grar a frota da marinha mercante 
nacional. Agora o Governo, fazendo 
ouvidos moucos às propostas dos 
trabalhadores, avança com uma 
«reestruturação» que apenas tem 
por finalidade entregar a empresa, 
sem trabalhadores, sem dívidas e 
com os armazéns recheados, ao ca- 
pital privado (com José Manuel de 
Melo à cabeça) 
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zação e de privatização á escala in- 
ternacional; da intervenção de Joa- 
quim Pina Moura no encerramento; 
e de António Andrez na abertura; 
da intervenção de José Cruz Lara 

■sobre Bolsa, acções, títulos de parti- 
cipação e democratização do capi- 
tal; da intervenção do sector bancá- 
rio sobre limitações impostas á ban- 
ca nacionalizada e pública... Bom, e 
temos que referir também o docu- 
mento base do encontro, «SEE — 
elementos para uma caracteri- 
zação». 

No encontro participou o camara- 
da Octávio Pato, do Secretariado e 
da Comissão Política do Partido. Na 
mesa estiveram ainda António An- 
drez e Sérgio Teixeira, do CC, Gor- 
jão Duarte e Pina Moura, suplentes 
do CC; Carlos Humberto, do Secre- 
tariado e do Executivo da DORS; 

, Octávio Teixeira, deputado á AR; 
António Quintas, dirigente sindical; 
Jorge Martins, do Secretariado e do 
Executivo da Concelhia do Barreiro 
e camaradas de células de empre- 
sas públicas, nacionalizadas e parti- 
cipadas. 

Além da declaração final, o en- 
contro aprovou ainda uma moção 
contra o projecto de Lei de Bases 
da reforma agrária do Governo e de 
solidariedade para com os trabalha- 
dores das UCPs e cooperativas; foi 
aprovada também uma moção so- 
bre o XII Congresso do Partido. ■ 

Intervenção de Octávio Pato 

Continuaremos a lufar 

em defesa tio SEE e de Abril 

As cobiçadas EP#s 
(...) 
«Apesar dos 12 anos de ofensiva destruidora, o peso do 

sector económico do Estado mantém-se no essencial. 
A título de exemplo, e só para as EP's da área não financei- 

ra, vejam-se os seguintes números relativos ao fim do ano de 
1986: 

• Tais EP's contribuíram com 13,3% para o Produto Interno 
Bruto; o que só por si explica por que são tão cobiçadas pelo 
sector privado do grande capital; 

• Elas participam com 14,9% para o investimento total em 
capital fixo, o que prova bem a razão da nossa afirmação de 
como podem e devem ser o motor do desenvolvimento do 
País ao serviço do povo português; 

• Empregam 4,5% da mão-de-obra nacional (ou seja, 
182 900 trabalhadores, que se alargam para 300 000 se se 
considerar o sector empresarial do Estado em toda a sua ex- 
tensão); e não se julgue que é uma mão-de-obra qualquer. É a 
mais especializada, a melhor qualificada profissionalmente, a 
mais apta e produtiva, que não pode ficar com o seu futuro 
ameaçado por uma qualquer anticonstitucional e antieconómi- 
ca onda de privatizações. 

Estas EP's sáo as mais produtivas do conjunto da economia 
nacional. A sua produtividade é três vezes superior à média 
da produtividade nacional. O que só por si leva à contestação 
que os alegados prejuízos nalgumas das empresas sejam por 
elas estarem... nacionalizadas! As causas têm naturalmente de 
se ir procurar na política de direita de sucessivos governos 
contra a consolidação e existência do próprio SEE, conforme 
outras intervenções já o explicitaram.» 

Abril está vivo e luta 

(...) «Não será descabido lembrar, que após a vitória eleito- 
ral do PSD e a derrota das forças democráticas em 19 de 
Julho, boa parte dos democratas, e até muitos comunistas, 
ficaram politicamente desmoralizados ou descrentes, e não fo- 
ram poucos os que "baixaram a cabeça". Para as forças da 
direita (e para não poucos democratas), o 19 de Julho foi 
considerado como a vitória definitiva da direita, o fim inevitável 
da Constituição, o enterro do 25 de Abril e das suas con- 
quistas. 

Não foi essa a análise feita pelo PCP, Três dias após as 
eleições, o Comité Central reuniu, e concluiu, que a vitória 
eleitoral do PSD se devia a causas conjunturais, que "a direita 

ganhou as eleições de 19 de Julho, mas não ganhou o povo 
contra Abril". 

Hoje, ninguém contesta essa análise que só o PCP fez, (e 
ninguém é capaz de contestar o grande movimento de mas- 
sas, assim como a galopante perda de apoio social e político 
por parte do Governo PSD/Cavaco Silva). Mas o que muitos 
procuram esconder e escamotear é que este impetuoso movi- 
mento de massas, este grande "levantar de cabeça", não se 
deve apenas ao descontentamento gerado pela política antipo- 
pular do Governo; deve-se, sobretudo, à classe operária e aos 
trabalhadores que são e continuarão a ser a força mais com- 
bativa e mais dinâmica da sociedade portuguesa, e que, atra- 
vés das suas acções de massas, catalisou e impulsionou a 
luta de outras camadas sociais; deve-se à elevada consciência 
de classe dos trabalhadores, organizados nas suas CT's, nas 
ORTs e nos sindicatos unitários, á frente dos quais se encon- 
tra a grande central sindical CGTP; deve-se, acima de tudo, ao 
grande PCP, como força de vanguarda e principal força diri- 
gente dos trabalhadores e força determinante do regime demo- 
crático conquistado pelo 25 de Abril, 

Com o PCP à frente, os trabalhadores e os democratas 
mais consequentes, não capitularam nem cruzaram os braços 
ante a vitória eleitoral do PSD. Não capitularam e não capitula- 
rão ante a ofensiva do grande capital contra as empresas na- 
cionalizadas do SEE, contra a Reforma Agrária, contra a 
Constituição e os direitos dos trabalhadores. v 

Se é certo que a Revolução de Abril foi uma Revolução 
inacabada e que a contra-revolução deu grandes "machada- 
das" nas suas conquistas, também é certo que Abril não mor- 
reu, está vivo e luta.» (...) 

«Para corresponder à crescente oposição à política do Go- 
verno e aos grandes sentimentos unitários das massas popula- 
res, a luta dos trabalhadores e democratas sem partido, a luta 
do PCP e dos demais partidos democráticos não pode confi- 
nar-se à oposição à política e aos desígnios do Governo, terá 
de se orientar também para a necessidade urgente de procu- 
rar plataformas de entendimento com vistas a uma alternativa 
democrática.» (...) 

PCP: intensa actividade 

«As forças de direita e os anticomunistas de todos os qua- 
drantes sabem que a coesão e a unidade dos comunistas têm 
sido uma força poderosa. E sabem que a sua rotura ou enfra- 
quecimento, seria uma grande vitória da reacção e dos inimi- 
gos do socialismo. 

É por isso que assistimos a uma feroz campanha em que 
predomina a manipulação, a desinformação, a intriga e a men- 
tira. Campanha onde se promove, se elogia ou se homenageia 
tudo e todos os que, por qualquer forma, dizem ou fazem algo 
que sirva para alimentar essa campanha. Para alguns, não 
será descabido lembrar a frase do revolucionário August Be- 
bei, companheiro de luta de Karl Marx: "Se o inimigo da classe 
operária te elogia pensa no disparate que terás cometido". » 
(...) V 

«Apesar da desenfreada campanha contra o Partido e da 
dispersão de energias que ela provoca, assiste-se a uma signi- 
ficativa dinamização da actividade do PCP em todas as suas 
organizações. 

A realização dos encontros nacionais do Partido sobre as 
Pescas, sobre a Saúde e sobre os Problemas da Agricultu- 
ra; a realização deste grande Encontro sobre o SEE; os pró- 
ximos encontros nacionais sobre o Ensino, sobre a CEE, so- 
bre a Segurança Social, sobre o Poder Local, sobre o Sec- 
tor Automóvel, sobre a Independência Nacional, sem falar 
nos variados encontros já realizados ou programados de âmbi- 
to distrital ou regional; sem falar nas assembleias de organiza- 
ção, plenários e grandes encontros de quadros do Partido, na 
dinamização da CDU — e tudo isto envolvendo muitos milha- 
res de militantes, — são exemplos demonstrativos da intensa 
actividade do Partido. 

Todos estes encontros constituem importantes contributos 
no aprofundamento da realidade naciçnal e nos trabalhos pre- 
paratórios do Congresso do Partido. A campanha da comuni- 
cação social contra o Partido silencia quase completamente 
esta intensa actividade partidária. 

O Partido esforça-se para mobilizar todas as suas energias 
para vencer deficiências, para dinamizar mais e mais a activi- 
dade do Partido e a luta popular. Na sua recente reunião, o 
Comité Central apela aos membros do Partido sem excepção 
para que intervenham em todos os aspectos da vida partidária. 

O Partido é, incontestavelmente, a grande força dinamiza- 
dora da luta popular. Os grandes encontros já realizados este 
ano e os que estáo programados ainda este mês e nos próxi- 
mos meses, a grandiosa festa do "Avantel", a realizar em 
Setembro, são bem indicativos da enorme capacidade do Par- 
tido e dos seus militantes. 

E, para além de tudo isso, realizaremos o XII Congresso do 
PCP, que está causando grande expectativa. Uma expectativa 
de esperança para os comunistas e todos os seus amigos e 
aliados, e de confiança de que dele o PCP saia reforçado, 
coeso e com capacidade e forças acrescidas.»® 
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AÇORES (3) 

Quanto do teu mar 

são lágrimas de Portugal 

ilha Terceira pertence ao Grupo Central do Arquipélago 
dos Açores. É lá que os EUA têm a sua base das Lajes 
cercada de redes e de «marines» e que na Praia da 
Vitória (a cidade na orla da base americana) o Governo 
Regional construiu um gigantesco porto de mar onde 

vão caber porta-aviões norte-americanos mas não se vislumbra 
que interesse terá para as nossas débeis marinhas — isto 
enquanto os pescadores da Região continuam a clamar por 
melhores portos ou, ao menos, arranjos que dêem condições 
mínimas de segurança aos existentes. 
É precisamente a falar de portos, pescadores e outras pescarias 
que iremos terminar o conjunto de trabalhos que realizámos nos 
Açores, quando da nossa breve passagem na Região a propósito 
da 3.a Assembleia da Organização da Região Autónoma dos 
Açores do PCP, nos passados dias 16 e 17 de Abril. 

A Freguesia de S. Mateus da 
Calheta possui um dos dois portos 
dos Açores donde se partia para a 
caça à baleia (o outro é na ilha do 
Pico). Integrado no Concelho de An- 
gra do Heroísmo, constitui o porto 
piscatório mais importante da Ter- 
ceira, facto de que o visitante não 
desconfiará, ao deparar com uma 
pequena baía encostada à estrada 
que vem de Angra, cuja saída para 
o mar se faz por uma nesga entre 

começa e acaba daquela maneira: a 
empurrar toneladas de barcos pelo 
cimento. 

Mas há outras coisas surpreen- 
dentes, no porto de S. Mateus da 
Calheta. Basta lá entrar... 

Varados no cimente 
A própria entrada tem o seu quê 

de intrigante. Imaginem uma língua 

de empedrado a sair de repente da 
estrada e a descer, com uma largu- 
ra de 10 ou 12 metros, entre um 
pequeno muro nascendo das águas 
da baía e uma fieira de casas que 
depois se descobre serem duas tas- 
cas onde já chegou o plástico, o 
balcão frigorífico e a máquina de 
café de dois grupos. Parece uma 
rua, mas descendo-a um pouco, 
apercebemo-nos que desemboca 
num largo que se estende até ao 
quebra-mar; ali, alinhados sob o ci- 
mento como num desfile de inspec- 
ção, descobrimos então dezenas de 
barcos de pesca, à espera de se- 
rem mais uma vez arrastados até 
ao extremo do largo onde, à es- 
querda e quase encostada ao mo- 
lhe, se encontra a rampa de acesso 
à água do porto. Quanto ao acesso 
à água do mar, esse só através de 
nova nesga entre os molhes que 
cinturam a baía, o que levanta dois 
problemas: não roçar com os cas- 
cos nas rochas que há anos a asso- 
reiam, nem espetar o barco num 
dos paredões dos molhes. 

Isto, que nos pareceu problema 
bastante para fazer do porto de S. 

Mateus da Calheta uma aventura 
permanente, é considerado pela ge- 
neralidade dos quase 200 pescado- 
res que o utilizam como uma fatali- 
dade com outras dificuldades à fren- 
te. Interpelando-os — primeiro junto 
aos barcos onde tratavam dos equi- 
pamentos com a tranquila precisão 
de quem tem muito tempo para es- 
perar, depois nas tascas, onde os 
copos são bebidos gole a gole e 
muitas miradas para os lados do 
mar — ficámos a saber de algumas. 

esguicho dorsal 

No café do senhor Brasil de Frei- 
tas (que mais tarde fez questão em 

posar para a fotografia, ao lado dos 
pescadores) fomos encontrar um 
velho arpoador de baleia, Mateus 
Silveira, o pescador José Veríssimo 
Vieira e o vendilhão de peixe, Jacin- 
to Silveira de Sousa. Acompanhava- 
-nos o camarada José da Silveira 
Brasil, também pescador e que es- 
teve connosco em toda a volta na 
Terceira. 

A reserva inicial desfez-se quan- 
do nos sentámos à mesa, à beira 
duma cerveja — gesto talvez iniciá- 
tico, pois teve o condão de desatar 
a conversa e conduzir-nos de re- 
pente para o alto-mar, numa inter- 
minável discussão sobre a caça à 
baleia, as suas zonas vulneráveis, 
as diferentes maneiras como rea- 
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Mateus Silveira (à esquerda), velho veterano da caça à baleia, escutava 
com irónica altivez as contraposições de José Veríssimo Vieira, tam- 
bém pescador mas mais novo e, portanto, que não percebia nada «de 
esguichos dorsais rosados de sangue» 
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Fomos encontrar os pescadores de S. Mateus da Calheta a tratar dos apetrechos com a tranquila precisão de 
quem sabe que tem demasiado tempo para ficar à espera. E não só que o mar melhore de feição... 

dois molhes de pedra negra, mais 
parecendo um ancoradouro de ama- 
dorismo náutico, exercido nos fins- 
-de-semana a céu limpo e mar raso. 
Todavia é dali que partem quase 80 
embarcações para a faina, reentran- 
do muitas horas depois carregadas 
de goraz, cherne, abrótea, moreia, 
rocaz... que são rapidamente arre- 
matados por preços de saldo, se 
comparados com os que nos de- 
frontamos nas bancas das praças e 
supermercados deste País. Mas 
isso são histórias para esmiuçar iá 
mais à frente. 

A primeira surpresa surge com o 
ancoradouro: não existe. Os barcos 
(de f2 metros, chamados de «boca 
aberta») estão varados no cimento 
da plataforma que se debruça na 
baía, para onde foram arrastados 
da água, puxados quase a pulso e 
escalando uma rampa também de 
cimento. Quando soa a hora de vol- 
tar à faina, são de novo arrastados 
para a água, sempre rolando sobre 
troncos, como nas toscas recriações 
«bíblicas» do Cecil B. de Mille. Só 
que não é fita, embora possua algo 
de faraónico na brutalidade das 
condições de trabalho, que sempre 
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Estes são os cubículos de madeira onde os pescadores de S. Mateus 
guardam os apetrechos. O velho sonho é ter arrecadações em tijolo e 
casas de banho 

giam ao arpão, o esguicho dorsal 
rosado de sangue como sinal de 
que a morte se aproximava, o peri- 
go do espadanar da cauda, a ma- 
jestosa flatulência da morte que 
mantinha à deriva o animal — uma 
montanha de carne a ser rebocada 
para o porto. «AH em frente aos 
molhes — apontava Mateus Silvei- 
ra, olho esbraseando saudades — 
chegava a parecer um arquipéla- 
go de baleias, tudo à espera de 
ser levado para a descarna!» 

Mas a caça à baleia é já só uma 
memória. Hoje, a pesca lança a li- 
nha e a rede a outras espécies, en- 
rolando-se em dificuldades dife- 
rentes. 

«B< 

Varados no cimento, dezenas de barcos aguardavam como que perfilados num desfile 

>ate nas pedras 
do fundo» 

O porto é a raiz de vários proble- 
mas. O melhoramento dos molhes 
(mal concebidos, segundo a opinião 
generalizada, dificultando seriamen- 
te as manobras de saída e entrada), 
a construção de barracões em alve- 
naria que substituam os cubículos 
de madeira onde os pescadores 
guardam os apetrechos, o desasso- 



ílwnl£!/Em foco • 19/5/88 V 

rnfa 

\ 

m 
IM 

m 

Vista parcial da Ilha Terceira, na zona da Base das Lajes 

reamento da baia («se um barco 
com mais de 12 metros aqui entra 
com pescado, não pode encostar se 
não bate nas pedras do fundo») e a 
criação de casas de banho com du- 
ches, são as reivindicações mais 
prementes dos 170 pescadores no 
activo, do porto de S. Mateus da 
Calheta. A consciência da respon- 
sabilidade do Governo Regional no 
eternizar desta situação manifesta- 
-se no encolher de ombros fatalista, 
que se resume na frase do «quem 
se lixa é o mexilhão» e na convic- 
ção de que «os que mandam estâo- 
-se nas tintas para os pequenos, 
sempre assim foi e será». Mas se 
este descontentamento ainda não 
se organizou ao nível da luta que 
rebenta com todos os «sempre as- 
sim foi e será», uma coisa é certa; 
Mota Amaral e o seu executivo já 
não iludem os pescadores de S. 
Mateus. 

Lembrámo-nos, entretanto, do 
que ouvíramos na Assembleia de 
Organização do Partido, em Ponta 
Delgada, onde se afirmara que a 
generalidade dos portos de pesca 
dos Açores apresentam deficiên- 
cias, com relevo para os que ser- 
vem a pesca artesanal. E as falhas 

encontram-se quer a nível de quali- 
dade, de concepção ou, ainda, de 
opção. Havia, inclusivamente, refe- 
rências aos barracos podres, à falta 
de casas de banho, ao assorea- 
mento da baía e à má concepção 
dos molhes de S. Mateus — defini- 
do, juntamente com Praia da Vitória, 
como o mais importante porto da 
Terceira (em Praia da Vitória foi en- 
tretanto construído um porto gigan- 
tesco, obviamente para servir os in- 
teresses militares norte-america- 
nos). 

Am idam a gozar 
com a gente! 

Mas os pescadores de S. Mateus 
da Calheta têm outras queixas. O 
camarada José da Silveira Brasil fez 
questão de nos mostrar um outro 
porto — o das Cinco Ribeiras, a 
poucos quilómetros de S. Mateus — 
onde o executivo de Mota Amaral 
decidiu construir casas de banho, 
balneários e arrecadações para ser- 
vir «pescadores de fim-de-semana», 
gente que tem outras ocupações e, 
até, tractores para fazer descer e 

subir os barcos na rampa. Cliente- 
las, pois claro... «Parece que an- 
dam a gozar com a gente!», ouvi- 
mos em S. Mateus. 

Se calhar andam... E a ponto de 
permitirem uma escandaleira tão 
gritante como a oscilação de preço 
do peixe, imposta pelos «nabiças», 
compradores da lota que, pelos vis- 
tos, de nabos não têm nada. Só 
para se ter uma ideia, o preço mé- 
dio/quilo do cherne, em 1987, foi de 
622$00 em Santa Maria, 837$00 
em S. Miguel, 641 $00 na Terceira, 
482$00 na Graciosa, 301 $00 em S. 
Jorge, 683$00 no Pico, 797$00 no 
Faial e 404$00 nas Flores. Socor- 
rendo-nos ainda dos documentos da 
Assembleia do PCP (donde retirá- 
mos os dados anteriores) concluí- 
mos que se praticam preços dispa- 
ratados de ilha para ilha na compra 
do pescado pelos intermediários, o 
que fez o PCP afirmar da «necessi- 
dade de serem estudadas formas 
de estabelecimento de preços míni- 
mos de garantia de venda do pes- 
cado», dado «ímpor-se reduzir tão 
evidentes, abismais e injustas dife- 
renças de preços». 

Outra questão levantada pelos 
pescadores de S. Mateus (e é de 
notar que as suas queixas, segundo 
eles próprios, são as de todos os 
pescadores da Região) diz respeito 
à falta de qualquer subsídio nos lon- 
gos períodos em que não se pode ir 
à pesca. Essa questão foi igualmen- 
te abordada pela Assembleia, e ci- 
tamos, a terminar: 

«A política de apoios em matéria 
de subsídios a actividades profissio- 
nais sujeitas a largos períodos de 
paralisação, como é o caso dos 
pescadores e dos trabalhadores 
agrícolas, é híbrida, insuficiente, 
desconhecida da esmagadora maio- 
ria dos potenciais beneficiários e re- 
veste-se muito mais de natureza ca- 
ritativa do que de um efectivo direi- 
to. Na actividade da pesca, o pe- 
ríodo de mau tempo varia entre Ou- 
tubro e Março. É muito tempo de 
inactividade provável e de dificulda- 
des reais para os pescadores e 
suas famílias. Isto tem que ser reco- 
nhecido socialmente como um facto 
preocupante e, politicamente, exige 
que os apoios sejam transformados 
em efectivo direito e definidos os 
respectivos critérios e subsídios a 
dar aos pescadores.» 

Sendo a agro-pecuária e a pesca 
as principais actividades económi- 
cas da Região e preparando-se a 
CEE para saquear as águas dos 
Açores, com este Governo seráfico 
e incompetente do PSD/Mota Ama- 
ral, adensa-se, ainda mais vertigino- 
samente, o futuro das pescas nos 
Açores. E não só dps pescas... ■ 
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O novo porto de Praia da Vitória poderá albergar porta-aviões, mas não se percebe em que serve as 
necessidades (e Interesses) nacionais. Entretanto fomos nós que o pagámos... L 

José Decq Mota traçou-nos um quadro rápido, mas preciso, 
dos principais problemas que afligem os Açores. Ter um 
Governo Regional que não governa e se limita a gerir, é um 
desses problemas — e talvez o maior... 

Entrevista tom Detq Mota 

PSD/Afores 

não passa 

dum governo 

de gerência 

José Decq Mota, deputado do PCP à Assembleia Regional 
dos Açores e responsável da DORAA do PCP, em breve 
conversa que manteve com a nossa reportagem no Centro 
de Trabalho de Ponta Delgada, definiu o Governo PSD/Mota 
Amaral como «um executivo que não governa — gere, e 
gere mal, limitando-se à prática de acções que visam a 
perpetuação no poder». Foi o pontapé de saída para uma 
informação que, embora rápida, teve tempo de contrapor às 
incompetências do executivo de Mota Amaral uma 
apreciação fundamentada da realidade que se vive nesta 
Região Autónoma. 

A questão mais grave nos Açores é a enormíssima falta de 
perspectivas da economia, começou por considerar Decq Mota, 
que pormenorizou: Foram postos em causa importantíssimos 
pressupostos dessa economia, nomeadamente a garantia da 
colocação de 80 a 85% da produção leiteira no continente (o 
que foi posto em causa com a entrada na CEE) e ainda da 
carne verde, que por enquanto continua a ser colocada no con- 
tinente mas está igualmente ameaçada. Ora a economia da Re- 
gião, com estes dois pressupostos em causa, fica profunda- 
mente comprometida. 

Mas havia alternativa, dado o facto consumado da entrada de 
Portugal na Comunidade Económica Europeia? O PCP afirma que 
sim: 

Nós reivindicamos que, sendo líquida a adesão, devem ser 
previstas medidas e tratamento especial que contemplem estas 
singularidades da economia da Região Autónoma dos Açores, 
que, recorde-se, nem sequer conta com as receitas do turismo, 
como acontece na Madeira. A Espanha, ao entrar para a CEE, 
teve o cuidado de salvaguardar certos aspectos relacionados 
com as Canárias, nomeadamente a isenção do IVA e a criação 
de zonas francas livres... 

Entretanto os problemas sociais agravam-se, como tivemos opor- 
tunidade de constatar na visita que fizemos ao bairro dos pescado- 
res no concelho da Lagoa, em S. Miguel. Decq Mota esclareceu: 

Os problemas sociais agravam-se porque os meios disponí- 
veis nestes últimos anos não foram aplicados no sentido da 
resolução dos problemas mais agudos, nomeadamente no sec- 
tor da habitação, como referes no teu exemplo do bairro dos 
pescadores da Lagoa (situação, aliás, que o PCP denunciou na 
Assembleia Regional). O grande esforço do Governo Regional 
em relação à política social foi no sentido de procurar criar nos 
escalões intermédios da sociedade como que uma classe tam- 
pão, que evitasse o progresso das ideias transformadoras. Só 
que a adopção desta política provocou situações de pobreza (e 
pobreza extrema, especialmente em S. Miguel) e não evitou o 
surgimento de um fortíssimo descontentamento generalizado, 
que urge transformar em força de mudança. 

Todavia o executivo de Mota Amaral gaba-se de ter uma boa 
política financeira, a que não seria estranha a base das Lajes e as 
contrapartidas financeiras que dela resultariam para a Região. Qua- 
se já de saída, José Decq Mota desmontou também esse aspecto: 

A política financeira do Governo Regional tem sido, até à 
data, tecnicamente equilibrada, dado que as receitas próprias 
da Região, somadas às transferências do Orçamento de Estado 
e ãs contrapartidas pela utilização da Região para fins militares 
estrangeiro^ têm propiciado um Orçamento Regional acima das 
capacidades de realização do Governo. Só que em 1988 a si- 
tuação modificou-se, pois o Governo Central, de Cavaco Silva, 
diminuiu drasticamente a comparticipação do Orçamento de 
Estado e há quem queira diminuir a parte das contrapartidas 
americanas que vêm para os Açores. Com um défice de sete 
milhões de contos este ano, pode dizer-se que o «tempo das 
vacas gordas» acabou. A partir de agora não basta gerir, há 
que governar. E governar no interesse das populações, caso 
contrário daqui a meia dúzia de anos a dívida pública dos Aço- 
res assumirá a mesma dimensão disparatada que tem na Re- 
gião Autónoma da Madeira. ■ 
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Um olhar atento 

sobre o presente 

ff a sua busca incessante de encontrar respostas para os 
graves problemas da região, num ciaro exemplo de 
estímulo ao diálogo franco e aberto, os comunistas do 
Baixo Alentejo acabam de dar mais um testemunho do 
enorme sentido de responsabilidade que norteia a sua 

acção na defesa dos interesses da comunidade e da região, 
Tratou-se do Encontro subordinado ao tema Desenvolvimento 
Económico e Social do Distrito de Beja realizado no último fim- 
-de-semana nesta cidade, iniciativa que permitiu não apenas dar 
um notável contributo para uma caracterização exaustiva da 
situação em todos os seus domínios e respectivo apuramento das 
causas como ainda para o apontar de soluções para os múltiplos e 
graves problemas existentes. 
No fundo, com a colaboração efectiva de democratas de outras 
tendências e filiações partidárias, tratou-se de proceder a um 
diagnóstico e a uma caracterização tão rigorosa quanto possível da 
situação por forma a encontrar os caminhos que possibilitem criar 
no distrito uma dinâmica de desenvolvimento económico que 
inverta a actual tendência de desertificação económica e 
demográfica, tendo simultaneamente em vista a melhoria das 
condições de vida das populações. 

Ora foi exactamente dentro deste 
espírito e com estes objectivos que 
se pronunciaram muitos dos cerca 
de 300 participantes que se deslo- 
caram à Casa da Cultura de Beja 
provenientes de todos os pontos do 
distrito, para enriquecer um debate 
que se prolongou por mais de seis 
horas e ònde avultaram as inter- 
venções de grande qualidade e va- 
lor qualquer que fosse a matéria 
abordada. 

Existi em soluções 

Evidenciando uma profunda liga- 
ção e conhecimento de todos os 
sectores e áreas da realidade regio- 
nal, os perto de sessenta oradores 
que intervieram nas três secções ao 
longo do dia puderam assim expri- 
mir pontos de vista e opiniões cujo 
apuramento constituirá seguramente 
um valioso manancial de contributos 

que uma resposta que se queira 
criadora e responsável aos inúme- 
ros problemas com que se debate a 
região não poderá doravante dis- 
pensar. 

Mas se os problemas são muitos 
e complexos a verdade é que o En- 
contro demonstrou inequivocamente 
que existem no distrito recursos su- 
ficientes para implementar uma cor- 
recta política de desenvolvimento, 
não faltando por outro lado as so- 
luções adequadas para cada caso, 
soluções essas que, no entanto, 
como a generalidade dos interve- 
nientes tratou de comprovar, não 
podem deixar de passar obrigatoria- 
mente pelo respeito pela Constitui- 
ção e pelas formações económicas 
nela consagradas. 

Para este aspecto chamaria de- 
signadamente a atenção o camara- 
da José Moreira Rita ao intervir na 
sessão de encerramento dos traba- 
lhos, ocasião aproveitada para sa- 
lientar igualmente como uma das 

a pensar num futuro 

de progresso 
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Não se conformando com a actual tendência de desertificação económica e social da sua região, cuja responsa- 
bilidade imputaram à política de direita de sucessivos governos, os participantes no Encontro apresentaram 
numerosas propostas de solução para os problemas existentes, garantindo que é possível resolver a crise 
estrutural e abrir caminho para um futuro de progresso e bem-estar 

principais conclusões deste Encon- 
tro o facto de ter ficado demonstra- 
do que as diversas classes e cama- 
das laboriosas e suas organizações 
ao mesmo tempo que dão sinais de 
aproximação e convergência estão 
dispostas a empenhar-se num pro- 
jecto de desenvolvimento. 

A própria realização do Encontro 
nos moldes em que se verificou, 
acolhendo um amplo e plural leque 
de opiniões, não pode deixar de ser 
encarado como um contributo ao 
diálogo e à desejada aproximação 
dos democratas na busca de so- 

luções que, como salientou António 
Murteira na intervenção de abertura, 
«abram amplos e sólidos caminhos 
de progresso e justiça social». 

A. 
responsabilidades 
da política de direita 

Esta seria de resto uma questão 
particularmente em foco em várias 
das intervenções produzidas, esta- 

belecendo-se a opinião generaliza- 
da de que é com o entendimento 
dos democratas e das forças demo- 
cráticas que se podem encontrar as 
soluções e as politicas necessárias 
às populações e ao País. 

E se em relação ao futuro as opi- 
niões convergem o mesmo se pode 
dizer relativamente ao passado re- 
cente, sendo unânime a posição do 
Encontro de que a responsabilidade 
pelo actual estado de coisas cabe 
inteiramente a uma política errada 
levada a cabo por sucessivos go- 
vernos de direita e nomeadamente 
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Carta reivinditatíva 

O Encontro sobre o Desenvolvi- 
mento Económico e Social no Distri- 
to de Beja concluiu que as políticas 
de direita e social-democrata con- 
duziram o distrito a uma situação 
de tal modo grave, conforme docu- 
menta a caracterização feita, que se 
impõem atitudes e medidas adequa- 
das a estancar a tendência de de- 
sertificação económica e social, a 
resqjver a crise estrutural e a abri- 
rem o caminho para o progresso. 

Trinta e oito por cento de analfa- 
betos (38%); vinte e sete por cento 
de desempregados (27%); vinte e 
cinco por cento da população com 
mais de 60 anos (25%) e ausência 
de formação profissional qualificada, 
são indicadores que falam por si e 
dispensam comentários acerca dos 
resultados a que conduziram a polí- 
tica de direita e social-democrata e 
as alianças de outras forças demo- 
cráticas com o PSD e o CDS. O 
Encontro visa também sensibilizar a 

opinião pública, os poderes, as for- 
ças democráticas e todos os agen- 
tes regionais para a grave situação 
do distrito de Beja. 

O Encontro rejeita qualquer 
modelo de «desenvolvimento» 
que assente na exploração dos 
trabalhadores e dos agricultores 
e no baixo nível de vida material 
e cultural das populações. 

O Encontro rejeita firmemente 
o Pacote Laboral e o Pacote Agrí- 
cola (lei do latifúndio/arrendamênto 
rural/emparcelamento/baldios) que a 
serem aprovados e aplicados agra- 
variam a situação na região, desig- 
nadamente com a destruição com- 
pleta das UCPs/Cooperativas, asfi- 
xia das explorações dos pequenos 
agricultores, rendeiros e seareiros, 
quebra da produção, aumento do 
desemprego e da instabilidade no 
trabalho. 

O Encontro constata que se faz 
sentir cada vez mais a ausência de 

«*>■ 

um poder regional democrático 
(regionalização) e a inexistência de 
políticas concretas, planificadas e 

integradas de desenvolvimento re- 
gional. 

O tecido social e empresarial 

está de tal forma fragilizado, a es- 
tagnação económica é tão acen- 
tuada, que se impõe a conjugação 
de esforços das forças políticas de- 
mocráticas, do Poder Local, dos 
Sindicatos, dos agentes sociais, 
económicos e culturais do distrito, 
na elaboração de estudos e propos- 
tas que possibilitem o aproveita- 
mento dos recursos existentes e a 
captação de financiamentos nacio- 
nais (Estado, sector privado e 
cooperativo) e comunitários (CEE). 

A coordenação de uma política 
nacional de desenvolvimento, pla- 
nificada, divulgada e participada, 
com objectivos de desenvolvi- 
mento regional é fundamental, 
para que todos os intervenientes 
possam conhecer e participar nas 
diversas fases de execução. ■ 

(Carta reivindicativa e de intenções 
aprovada pelo Encontro) 
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pelo de Cavaco Silva, política essa 
que não tem em conta as realida- 
des socioeconómicas do distrito e 
que aposta na manutenção dos pri- 
vilégios do grande capital, dos lati- 
fundiários e das transnacionais da 
CEE. 

Para quem leve oportunidade de 
presenciar os trabalhos não passou 
despercebida, por outro lado, a con- 
vicção manifestada pelos presentes 
de que não serão as políticas de 
aliança das forças democráticas 
com a direita que poderão contribuir 
para o desenvolvimento do distrito, 
sendo por esse motivo tecidas vá- 
rias críticas às alianças até agora 
efectuadas peio Partido Socialista a 
nível local e nacional. 

Varia de ínteirções 

Mas se o Encontro de Beja pelo 
levantamento exaustivo a que pro- 
cedeu, pela abordagem sistematiza- 
da e peia quantidade e qualidade 
das intervenções constituiu uma im- 
portante achega para o conheci- 
mento da realidade — sem que ob- 
viamente o debate tenha sido dado 
por encerrado —, a verdade é que 
ele foi bem mais longe- e, como já 
dissemos, definiu claramente algu- 
mas direcções de trabalho, apontou 
medidas concretas, expressou opi- 
niões e arrumou um conjunto de rei- 
vindicações e intenções que exce- 
dem largamente o quadro partidário, 
configurando um valioso contributo 
para trabalhos futuros das organi- 
zações e entidades com intervenção 
na vida do distrito. 

Contidas num extenso documen- 
to denominado «Carta de intenções 
e reivindicações» aprovado no En- 
contro, entre as sugestões aponta- 
das conta-se a realização para bre- 
ve de uma reunião entre os partidos 
democráticos e os agentes econó- 
micos e sociais com vista a uma 
análise de todas as problemáticas 
que digam respeito ao distrito no 
sentido de o tirar da crise em. que 
se encontra. 

r otencialixar 

o Poder Local 

Entre as ideias que acolheram o 
consenso dos presentes está tam- 
bém a de potencializar a interven- 
ção do Poder Local quer no âmbito 
municipal quer intermunicipal, desig- 
nadamente com a sua participação 
no estudo de projectos susceptíveis 
de promover o desenvolvimento e a 
captação de financiamentos nacio- 
nais e da CEE. 

Destaque merece ainda a pro- 
posta de um outro estudo para a 
elaboração de um projecto integra- 
do de desenvolvimento do distrito 
de Beja de molde a permitir no futu- 
ro um melhor conhecimento das 
possibilidades e perspectivas que 
se colocam de forma integrada a ní- 
vel distrital. 

No sentido de apresentar as con- 
clusões do Encontro e ouvir suges- 
tões e críticas, a Comissão Distrital 
de Beja — entidade promotora des- 
ta iniciativa — irá entretanto propor, 
como sublinhou para o «Avante!» 
António Murteira, reuniões a todas 
as entidades e organizações do dis- 
trito. 

As opiniões apuradas e os co- 
nhecimentos adquiridos náo deixa- 
rão de constituir, por último, um va- 
lioso auxílio aos trabalhos prepara- 
tórios do XII Congresso do Partido a 
realizar em Dezembro próximo. ■ 
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O Baixo Alentejo pode ser 

uma região dinâmica e próspera 

salientou António Murteira 

«Estamos convictos de que aproveitando os recursos 
existentes, com uma correcta política de desenvolvimento 
económico e social que concretize o conjunto de medidas 
apontadas, o progresso e melhores condições de vida são 
possíveis no distrito de Beja, como em todo o Alentejo». As 
palavras são de António Murteira, dirigente comunista a quem 
coube iniciar os trabalhos do Encontro promovido pelo PCP sobre 
o desenvolvimento económico e social daquele que é o maior 
distrito do País. 

Proferidas na parte final de uma 
intervenção onde foram passados a 
pente fino praticamente todos os 
grandes problemas da região e su- 
geridas algumas das soluções a 
adoptar, o optimismo contido nestas 
palavras viria a ser corroborado e 
legitimado pelo Encontro no decor- 
rer do qual ficou claramente expres- 
sa a convicção dos presentes de 
que é possível estancar a tendência 
de desertificação económica e so- 
cial, resolver a crise estrutural e 
abrir caminho para um futuro de 
progresso e bem-estar. 

Ora foi exactamente em torno 
desse modelo de desenvolvimento 
que permita transformar o Baixo 
Alentejo numa região dinâmica e 
próspera que António Murteira cen- 
trou grande parte da sua atenção 
não sem que antes tenha procedido 
a um levantamento rigoroso da rea- 
lidade actual, quadro repleto de pro- 
blemas e carências cuja responsabi- 

lidade imputou a 14 anos de políti- 
cas de direita. 

Dessa acção dos governos de di- 
reita destacou António Murteira a 
destruição das cooperativas da Re- 
forma Agrária, a paralisação dos 
grandes projectos de desenvolvi- 
mento (entre eles Alqueva, o Plano 
de Rega do Alentejo, as metalurgias 
do cobre e do zinco), o não aprovei- 
tamento dos recursos seja na agri- 
cultura (perímetros de rega do 
Roxo, de Odivelas e do Mira) seja 
na indústria (a Consol ou o mata- 
douro de Beja), a falta de melhora- 
mentos nos portos, a não instalação 
de uma fábrica de beterraba e de 
metalurgias bem como a não explo- 
ração da Mina da Preguiça, o desa- 
proveitamento da base aérea, a não 
modernização de estradas e dos ca- 
minhos-de-ferro, o mau aproveita- 
mento dos fundos da CEE, as limi- 
tações ao Poder Local, a oposição 
à regionalização e a falta de forma- 

ção profissional, sem falar nos gri- 
tantes casos de injustiça social, os 
quais, segundo afirmou, obrigaram 
cem mil baixo-alentejanos a aban- 
donarem as suas terras entre 1960 
e 1984, 

Face a este quadro de estagna- 
ção, legitimo é pois concluir, como 
tratou de fazer o dirigente comunis- 
ta, que «as políticas de direita e a 
integração na CEE não consegui- 
ram promover até agora o desenvol- 
vimento económico e social das re- 
giões interiores» pelo que, acentuou 
mais adiante, urge «encontrar novas 
medidas e abrir novos caminhos 
que tenham em conta a realidade 
socioeconómica, institucional e polí- 
tica de Portugal e em particular das 
suas regiões menos desenvolvi- 
das», como é o caso do distrito de 
Beja. 

Foram depois algumas dessas 
medidas e caminhos que António 
Murteira sumariou na sua interven- 
ção, detendo-se particularmente nas 
questões de âmbito social e nas re- 
ferentes ã regionalização, á agricul- 
tura, ã CEE, às pescas, às indús- 
trias extractiva e transformadora, ao 
turismo, infra-estruturas e saúde, te- 
cendo ainda diversas considerações 
quanto ao modelo de desenvolvi- 
mento. 

A este respeito, depois de salien- 
tar a importância de uma coordena- 

da política nacional com objectivos 
de desenvolvimento — o que pres- 
supõe, segundo disse, o «fim à ins- 
tabilidade e à entrega da nossa 
economia aos grandes grupos finan- 
ceiros e das transnacionais» —, An- 
tónio Murteira rejeitou em nome do 
PCP modelos de crescimento que 
«assentem no abandono ou suba- 
proveitamento dos nossos recur- 
sos» ou no abandono dos «grandes 
projectos de desenvolvimento» (Al- 
queva, Plano de Rega do Alentejo, 
instalação da metalurgia do cobre e 
do zinco), podendo igualmente de- 
preender-se das suas palavras a re- 
jeição de quaisquer modelos de 
crescimento que assentem na «ex- 
portação da mais valia para outros 
países», na «exploração material e 
cultural dos trabalhadores assalaria- 
dos» ou que visem «transformar 
Portugal num satélite pobre e perifé- 
rico do núcleo centrai e rico dos 
países da CEE». 

Na sua intervenção, António Mur- 
teira considerou por último que 
«não é nem será o Governo PSD 
que está em condições de concreti- 
zar um projecto e uma política de 
desenvolvimento nacional e regio- 
nal» e lembrou que «só um governo 
democrático, que resulte do diálogo 
e entendimento entre as forças de- 
mocráticas, poderá concretizar um 
tal projecto». ■ 

Inkiativa com SOO parfkipantes 

Diagnosticar o maior distrito do País 

Reunindo perto de trezentos participantes abrangendo os mais 
variados escalões etários e profissões (autarcas, sindicalistas, ope- 
rários agrícolas e técnicos da Reforma Agrária, agricultores, indus- 
triais, quadros técnicos, professores, médicos, trabalhadores da 
Função Pública, etc) o Encontro decorreu na Casa da Cultura em 
Beja sob o lema «O Desenvolvimento Económico e Social do 
Distrito». 

Após uma sessão plenária de abertura preenchida com uma 
intervenção de António Murteira, membro do CC, os participantes 
provenientes de todo o distrito dividiram-se por três secções que 
funcionariam até cerca das 17.30 horas, momento em que o plená- 
rio se voltou a reunir para assistir às conclusões do Encontro. 

Na primeira secção foram abordadas questões relativas à agri- 
cultura, indústria e outras actividades económicas, as infra-estrutu- 
ras, a formação profissional, o Poder Local, o associativismo, a 
CEE e o desenvolvimento regional. 

Emprego e desemprego, subsidio de desemprego, segurança 
social acção social e equipamentos, constituíram por sua vez os 
temas propostas à discussão na segunda secção enquanto que na 
terceira a atenção dos participantes se virou para o ensino, saúde, 

cultura, desporto, vida associativa, tempos livres, ambiente e órgãos 
de comunicação social. 

Na mesa do Encontro, para além de Lamas ^de Oliveira e Lo- 
pes Guerreiro, do secretariado coordenador do Encontro, encontra- 
vam-se Alexandre Frade, António Barão, António João, António Te- 
les, António Pós-de-Mina, António Vitória, Baltazar Bravo, Domingos 
Borralho, Ivo Góis, João Rocha, José Ciríaco, Mariana Lanita, e 
Miguel Ramalho, membros da comissão Distrital de Beja do PCP, e 
ainda António Murteira, Augusto Carreto, Francisco Caixinha, José 
Cheira e José Moreira Rita, da Comissão Distrital de Beja e do 
Comité Central. 

A anteceder a intervenção de encerramento proferida por José 
Moreira Rita, os presentes aprovaram duas moções, uma das quais 
de repúdio pelo pacote agrícola. 

O Encontro aprovou ainda uma Carta reivindicativa e de in- 
tenções, extenso documento no qual, como o próprio nome sugere, 
são sistematizadas para todas as áreas da vida económica e social 
um conjunto de reclamações bem como de propostas de solução e 
medidas para os principais problemas que afectam o Baixo-Alente- 
jo. ■ 



VIII 

ORMIS 
— «Por si só» 

Esta é para quem ainda 
acredita nos fervores 
«democráticos» e promessas 
de diálogo que o grande 
patronato continua por aí a 
papaguear, na gula de obter o 
seu tão almejado pacote 
laboral. 
O presidente da Câmara 
Municipal de Alcochete, 
Miguel Boieiro, escreveu uma 
carta à administração da 
ORMIS, Embalagens de 
Portugal, SA, empresa 
situada neste concelho, que, 
em substância, dizia o 
seguinte: «Tem vindo esta 
autarquia a ser alertada pela 
população para uma 
presumível instabilidade da 
ORMIS, susceptível de pôr 
em risco a subsistência dos 
respectivos postos de 
trabalho. O tema, aliás, foi 
objecto de abordagem na 
última sessão da Assembleia 
Municipal. Posteriormente a 
própria Comissão de 
Trabalhadores da ORMIS 
procurou o presidente da 
edilidade, a quem expôs as 
suas apreensões face à 
publicação de anúncios do 
Tribunal Judicial da Comarca 
do Montijo para arrematação 
do património da empresa. 
Como órgão autárquico, a 
nossa visão dos problemas 
submete-se apenas à 
necessidade de zelarmos, na 
medida das nossas 
possibilidades, pela 
preservação da estabilidade 
social e económica da 
população (...) Assim, e 
abstraindo qualquer ideia de 
intromissão nos assuntos da 
empresa, claramente fora dos 
nossos propósitos, vimos 
solicitar a V. Exas uma 

pequena reunião para que 
possamos conhecer a versão 
da excelentíssima 
administração sobre tão 
premente assunto». 
Resposta da «excelentíssima 
administração»: «Acusamos 
a recepção da vossa carta 
que, por si só, 
consideramos uma 
intromissão nos assuntos 
internos da empresa. Mais 
informamos que 
esclarecimentos de tal 
natureza só os prestamos 
aos accionistas da 
Sociedade e em Assembleia 
Geral». 
Trata-se de uma atitude que 
por si só, diz tudo. Se 
quiserem mais 
esclarecimentos sobre até 
onde pode ir a arrogância, a 
boçalidade e a prepotência 
patronais, deixem este 
Governo concretizar o resto 
dos seus «objectivos 
democráticos». 

As novas 
Cruzadas 

Segundo relato do boletim 
municipal de Silves, a estação 
arqueológica do Serviço da 
Guerrilha, que se presumia 
ser o testemunho do núcleo 
urbano que viria dar origem a 
Silves, ficou completamente 
destruída, na sequência de 
trabalhos de terraplanagem 
mandados executar por um 
cidadão suíço, proprietário do 
terreno onde estava 
localizada. Aquele núcleo 
seria uma feitoria fenício- 
-púnica, servida dum porto 
sobranceiro ao rio Arade, 
apresentava torres e 
muralhas e os diversos 
materiais recolhidos eram 
considerados de extrema 
raridade, em todo o sul da 

; Pontos { 

íCartleals; 

♦ * 

19/5/88 .íawntt!/ Eni Fwcw 

Península Ibérica, sendo por 
isso a estação considerada 
essencial para o estudo das 
relações comerciais e 
culturais vividas entre as 
populações do Sul da 
Península e os povos do 
Mediterrâneo. Entretanto a 
Câmara de Silves mais não 
pôde fazer que comunicar o 
sucedido ao Instituto 
Português do Património 
Cultural. 
Mas a barbárie já tem 
precedentes na região. 
Também na periferia da 
cidade de Silves, mas no lado 
oposto, no sítio da Fragura, 
junto ao rio Arade, uma 
cidadã holandesa retirou um 
Escudo do século XV duma 
azenha com 600 anos, 
quando na altura já decorria o 
processo de classificação de 
monumento nacional o que, 
pela Lei portuguesa, proibia 
qualquer transformação do 
edifício. O facto era do 
conhecimento da proprietária 
que, apesar das diversas 
diligências feitas pela 
Câmara, incluindo a 
intervenção da GNR, insiste 
em não devolver o Escudo. 
Já sabíamos que, na prática, 
foi a CEE que entrou no nosso 
país e não o contrário, mas 
que os cidadãos da «europa 
connosco» (incluindo os 
suíços, que têm uma 
europazinha só deles) 
levassem a coisa tão à letra, é 
que não esperávamos. Pelos 
vistos as criaturas estão 
convencidas que comprar 

coisas em Portugal é como vir 
à Península Ibérica no tempo 
das Cruzadas; para saquear. 

Ferocidades 

Este Governo está a tornar-se 
frenético, um autêntico 
dínamo que transforma a 
queda vertical de 
popularidade em exacerbada 
energia. 
O exemplo mais recente disto 
tivemo-lo há dias com a 
entrevista do ministro do 
Comércio Ferreira do Amaral 
ao programa «Nem Mais Nem 
Menos» da Antena 1, onde o 
dinâmico governante declarou 
que «a economia paralela 
está a ser ferozmente 
combatida pelo Governo», 
pelo que aguardamos, com 
natural expectativa apreciar 
em breve Cavaco Silva e a 
sua equipa, com o ar mais 
feroz deste mundo, a correr à 
desfilada pelos corredores do 
metropolitano, praças e ruas 
da cidade, atrás da economia 
paralela que, por seu lado 
fugirá a sete pés com a 
mercadoria enrodilhada a 
trouxe-mouxe e perdendo, 
aqui e ali, um par de brincos, 
meia dúzia de transistores, 
diversas camisas Lacoste e, 
quiçá — ó ironia do destino! 
— alguns porta-chaves com o 
emblema do PSD ou a efígie 
do nosso Primeiro. 
Como diria o Herman — 
Energia, meus senhores.,E da 
feroz. 
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ÍGazetilha 

por Ignotus Sumi 

Amen! 

Já saiu uma lei oficial 
a pôr ponto final no desacato: 
porto nenhum ou zona litoral 

pode dar poiso à NATO. 

Para longe, falcões, 
deixem em paz os nossos corações! 

Folguemos, pois, embora lei assim 
que tal diferença marca 

não seja ainda em Portugal, e sim 
na Dinamarca... 

Siga-se sempre a lição benfazeja. 
Assim seja. 

Amigos... ou cúmplices? 

... e cresce o mar de fel. 
Mais crimes de Israel 

lâmina fina 
no corpo doce e bom da Palestina... 

Geral condenação? 
Reagan lança o veto e diz que não... 

Rezam velhas lições: 
amigos são para as ocasiões... 

Falta-lhe o ar 

Tinham remédios grátis os asmáticos. 
Com o Cavaco vieram os fanáticos 

de poupar nas despesas 
enfim, com as pessoas indefesas... 

E lá se foi mais um direito ao chão 
nos cofres enigmáticos. 
Não houve nem perdão 

para os asmáticos... 

Atrás de cada .gesto há um fantasma 
uma significação por retirar. 

Mostra Cavaco, enquanto aumenta a asma, 
que ele é, afinal, quem está com falta de ar. 

Política 

de carteirismo 

Já veio nos jornais 
deu na televisão: 

o governo vai dar e mais e mais 
— um dinheirão — 

para conseguir a viabilidade 
de algumas empresas. Na verdade, 

bem contados os pontos, 
apontam-se milhões, milhões de contos.. 

Então? Não havia 
e agora há? 

O governo não dava ciuando se exigia 
e agora dá? 

Aqui há gato. Dá e torna a dar 
para depois melhor privatizar... 

Está o governo armado em cartcirista. 
Vai crescendo o protesto e o receio. 
Tirar dinheiro ao povo, está à vista, 

para o dar aos galifões, c muito feio... 

TAAAAAAAAAAAAAr 
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Quinta 

• Porto 
No quadro da pre- 

paração da 2." As- 
sembleia da Organi- 
zação Local do Por- 
to, em que aliás se in- 
serem todas as inicia- 
tivas do Comité Local 
que esta semana 
anunciamos: 

- reunião plenária 
dos bairros de Bom 
Sucesso e Campo 
Alegre no Centro de 
Trabalho da Boavista 
às 21.30: 

. - reunião dos cama- 
radas da zona do Co- 
velo/Paranhos às 
21.30 no CT de Para- 
nhos; 
- reunião dos camara- 
das das Antas/Cam- 
panhã às 21.30 na 
AM das Antas; 

- de Azevedo/ 
/Campanhã às 21 30 
no CT de Azevedo; 

- da Estação de 
Campanhã, às 21.30 
na Escola Primária de 
Noeda; 

- da célula dos 
STCP, às 18.00 no CT 
da Boavista; 
- da célula da Câ- 

mara Municipal do 
Porto, às 18.00, no 
CT de Barão de S. 
Cosme. 
/ 
• Lisboa 

Debates prepara- 
tórios do XII Con- 
gresso organizados 
pelo Sector de Infor- 
mação da ORL, no 
Centro de Trabalho 
Vitória; 

- às 17.00, confe- 
rência por Armando 
de Castro sobre Leis 
Gerais da Dialéctica e 
conclusões recentes 
de algumas ciências, 
seguindo-se debate; 

- às 21.00, debate 
com Albano Nunes 
sobre algumas expe- 
riências do Movimento 

Comunista Interna- 
cional. 

• Oeiras 
Plenário para balan- 

ço de trabalho: discus- 
são da situação politi- 
ca e social e das tare- 
fas decorrentes. Parti- 
cipação do camarada 
Dias Lourenço. As 
21.30, no Centro de 
Trabalho, 

• Almada 
Plenário da célula 

da Lisnave, no CT 
concelhio (Pombal), 
às 18.30 horas, com o 
camarada José Ma- 
nuel Maia, suplente do 
CC. 

• Torres Vedras 
Plenário de militan- 

tes para discussão 
das conclusões da 

D 

reunião do CC. Às 
21.30, na sala da So- 
ciedade Recreativa 
Operária, com a parti- 
cipação do camarada 
José Casanova. 

• Mondim de Basto 
Encontro concelhio 

da CDU, a partir das 
21.30, na Escola C+S 
de Mondim de Basto. 

• Anadia 
Plenário concelhio 

da CDU, A partir das 
21,30, na Escola Pri- 
mária n.0 2 (Escola 
Nova) em Famalicão. 

• Porto 
- Assembleia dos 

militantes do Bairro 
Social da Arrábida- 
/Massarelos, às 
20.00, no CT da Boa- 
vista; 

- da Sé (zona de 
baixo) às 21.30 no CT 
das Ribeirinhas 

- dos bairros de Pa- 
ranhos e Agra/Para- 
nhos às 21.30 na Esc, 
Prim. do Agra: 

- do Bairro do Re- 
gado/Paranhos, às 
21.30, na Escola do 
B." do Regado; 

- dos militantes da 
freguesia de St." Ilde- 
fonso, às 21.30 

- do Bairro do Cer- 
co/Campanhã, às 
21.30, na sala da Co- 
missão de Moradores; 

- dos bairros de 
Campinas, Ramalde 
e Prevldência/Ra- 
malde, às 21.30, no 
CT de Ramalde 

- das células das 
empresas da Via Rá- 
pida e Lordelo do 
Ouro e da Constru- 
ção Civil, às 18.00 no 
CT da Boavista. 

GR0SS, Sam — EUA. in "The New Yorker» 

• Almada 
Plenário distrital de 

Setúbal de Informação 
e Propaganda. A partir 
das 14.30 no Centro 
de Trabalho de 
Almada. 

• Almeirim 
Reunião de qua- 

dros, às 21.30, no 
Centro de Trabalho. 

• Vale da Pedra 
Reunião da CDU, 

às 21.00. 

• St.0 Estêvão 
Plenário de militan- 

tes, às 21.00, na Junta 
de Freguesia. 

• Couço 
Reunião de qua- 

dros, às 21,00, no sa- 
lão da Junta de Fre- 
guesia. 

• Porto 
- Assembleia de mi- 

litantes de Massare- 
los (zona da beira- 
-Rio) às 15.00; 
- de Carvalhido, S. 

Dinis, Bom Pastor e 
Arca d'Água, às 
15,00 no edifício da 
Junta (velho); 

- dos bairros de S. 
Tomé e Carriçal, às 
21.30 na Escola do 
Agra; 

- do Bairro do Ou- 
teiro e Lamas, às 
21.30, no CT de Para- 
nhos. 

- dos militantes de 
Miragaia, as 15,00, no 
CT das Ribeirinhas; 

- das camaradas da 
Corujeira, S. Roque 
Bonjoia, Falcão, 
S. Vicente de Paula e 
Monte da Bela, às 
21.30, na Junta de 
Freguesia de Cam- 
panhã; 

- da freguesia de 
Aldoar, às 15,30, no 
Centro Social da Fon- 
te de Moura; 

Comício 

em 

Baleizão 

HOMENAGEM A CATARINA EUFEMIA 

Domingo(22/Maio 1988 

15,30 horas - Or^o Catarina Eufêmia 

Com 

Álvaro Cunhal 

Secretário Geral do PCP 

* Liberdade 

* Emprego e Pão 

Progresso 

* PARTICIPA ! MOBILIZA! ORGANIZA OS TRANSPORTES ! 
•A LUTA CONTINUA! 

Beja/Maio 1988 

Comissão Distrilal de Beja 
do Partido Comunisla Português 

- de Viso, Ramalde 
do Melo, Francos e 
Monte dos Burgos, 
às 15.00 no Centro de 
Trabalho de Ramalde: 

- dos Metalúrgi- 
cos, às 10.00, no CT 
de D. João IV; 

- dos Gráficos, às 
1 5.00, no mesmo 
Centro de Trabalho. 

Domin 

• Baleizão 
Comício de home- 

nagem a Catarina 

Eufêmia. Às 15.00, no 
Largo Catarina Eufê- 
mia, com a participa- 
ção do camarada Ál- 
varo Cunhal. 

• Porto 
Assembleia prepa- 

ratória da 2." Assem- 
bleia da Organização 
Local do Porto em S. 
João de Deus/Cam- 
panhã, às 11.00, no 
Unidos ao Porto Fute- 
bol Clube. 

• Alcabideche 
Plenário de apoian- 

tes da CDU da fregue- 
sia de Alcabideche, a 

partir das 15.00, no 
salão do Montepio. 

• Lisboa 
Debate sobre as 

conclusões da última 
reunião do CC promo- 
vido pela Org. do Ensi- 
no Superior da JCP, 
Na sede nacional da 
JCP (R. Sousa Mar- 
tins), com a participa- 
ção do camarada 
José Casanova. 

Costa da Caparica 
Plenário de militan- 

tes da freguesia, às 17 
horas, no CT. 

1 festa 

toa/me! 

smma isaassaa 
RN RN 
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TV 
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09.00-Bom dia 
10.00-Às Dez 
12.15 - Telenovela «Selva de 

Pedra» (25.° epis.) 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório TV 
17.35-Sumário 
17.40 - Brinca Brincando 
18.05-Estúdio 4 
19.30-Telejornal 
20,05- Boletim Meteorológico 
20.20-Telenovela «Roque 

Santeiro» (155.° epis.) 
21.20 - Primeiro Andamento 
21.55-Telemundo 
22.30 - Série «Quando a paixão 

se apaga» (1.0epis.) 
23.30 - 24 Horas 
00,05-Remate 

13.15-Totally Live 
14.10 - Pano para mangas 
15.40 - Série «Um Copo Cheio de 

Neve» (3.° epis.) 
16.40 - Trinta Minutos Com... 
17.10-Telenovela «Os 

Imigrantes» (247°epis.) 
18.00- Ponto por Ponto 
19.10-Formula One 
20,05- Série «Cidade Nua» (93.° 

epis.) 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Montra de Livros 
21,40- Magazine «Convite» 
22.05 - Série «As Teias da Lei» 
23.00 - Série «Século XX» — A 

revolução 20 anos depois 
(3.° epis.) 

09.00-Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.15-Telenovela «Selvade 

Pedra» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13,35 - Ciclo Preparatório TV 
17.35-Sumário 
17.40- Brinca Brincando 
18.05-Estúdio 4 
19.30-Telejornal 
20.05-Boletim Meteorológico 
20.20-Telenovela «Roque 

Santeiro» 
21.15- Série «Contos e Vigários» 

(5° epis.) 
22.20- O Programa das Festas 
22.55 - Série «Tribunal de 

Polícia» (5.° epis.) 
23.25-24 Horas 
24.00-Remate 

00.10- Pela Noite Dentro: «O 
Grande Assalto», real. 
Marvin Chomsky 
(EUA/1976) 

13.15-Totally Live 
14.10-Agora Escolha 
15.40 - Série «Desafio Mundial» 

(2.° epis.) 
16.30-Giramundo 
17.10-Telenovela «Os 

Imigrantes» 
18.00 - Ponto por Ponto 
19.10-Formula One 
20.05 - Série «Cidade Nua» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Montra de Livros 
21.35 - Clube de Jornalistas 
22.10-Série«ODetective 

Cantor» (6.° e últ. epis.) 
23.15- Entre Barreiras 
23.50-Troféu 

Sábado 

JJIIV3 

09,00 - Juventude e Família 
12.05-Trânsito 
12.30-TV Mulher 
13.00-Noticias 
13.10 - Os índios Navajo 
14.10- Parlamento 
14.40 - Concurso «Sobe e 

Desce» 
15.50 - Série«Petzi» (12.° epis.) 
15.55 - Sessão da Tarde 

«Correndo para a Vitória» 
17,40 - Série «Capitão Power» 

(9.° epis.) 
18.10-Vivamúsica 
19,15-Sete Folhas 
19.45-Totoloto 
20.00 - Jornal de Sábado 
21.05 - Boletim Meteorológico 
21.25- Série «Sim, Sr. Primeiro- 

-Ministro» (5°epis.) 
21.55 - Clubissimo 

23.10 - Cinema na Meia Noite 
«Gata em Telhado de 
Zinco Quente», real. 
Richard Brooks, inter. 
Elizabeth Taylor, Paul 
Newman (EUA'1958) 

09.00 - Compacto Totally Live 
13.15- Compacto «Selva de 

Pedra» 
16.00-Troféu 
20.00-Music Box «Ott The Wall' 
20.50-Uma Boa Ideia 
21.20 - Série «Os Caminhos do 

Exílio» (3,° epis.) 
22.10 - O Som da Surpresa 

09.00- 
11.15- 
12.05- 
12.35- 
13.00- 
13.10- 

13,55- 

14.00- 

14.55- 

17.05- 
19.05- 

20.00- 
20.30- 
20.40- 

Juventude e Família 
Missa 
70x7 
TV Rural 
Notícias 
Série «A Cidade e o Rio» 
(1.°epis.) 
Série «O Director de 
Turma» (2°epis.) 
Série «O Mundo da 
Natureza» (5.° epis.) 
Primeiro Matinée: «O 
Estranho Amor de Martha 
Yvers», real. Lewis 
Milestone (EUA/1946) 
Clube Amigos Disney 
Série «O Justiceiro» (1.° 
epis.) 
Jornal de Domingo 
Boletim Meteorológico 
Série «Humor de 
Perdição» 

edições 

♦ 

ÁLVARO CUNHAL 

Falência da política 

de direita do PS (1983-1985) I, II 

% 

* 

Siw&WíB® 

h wmmÊm 11983*) 

01.33 
634 PP- 
"gOOSOO 01.34 

626 PP- 
900100 

Edições Avante a diferença de uma visão 

científica do mundo 

CD\s. c. dictrib-j^ãc 

21.55-Série «Pavilhões 
Distantes» 

23.00 - Domingo Desportivo 

09.00-Music Box 
10.00-Troféu 
12.30 - Série «O Meu Carro tem 

100Anos» (10.0epis.) 
13.00-Music Box Especial: 

INXS 
13.50-Caminhos 
14.25- Novos Horizontes 
15 00-Troféu 
17.00 - Série «O Mundo de 

Smithsonian» (8°epis.) 
18.00-Série «5.aDimensão» 

(22.0epis.) 
19.00-Piano Bar 

20.00 - Série «Quem Sai aos 
Seus...» 

20.30 - Artes e Letras: «Les 
artisans» de Jean Renoir 

21.40 - Cineclube «O Pequeno 
Teatro de Jean Renoir», 
real. Jean Renoir 
(França/ltàlia/RFA/1969) 

09.00-Bom Dia 
10,00-Às Dez 
12.15-Telenovela «Selva de 

Pedra» 
13.00-Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório TV 
17.35- Sumário 
17.40- Brinca Brincando 
18.05-Estúdio 4 
19.30-Telejornal 
20.05- Boletim Meteorológico 
20.15-Telenovela «Roque 

Santeiro» 
21.15~Série «Mátria» 
22.45 - Concurso «Com Pés e 

Cabeça» 
23.15-24 Horas 
23.45-Remate 

13.15 
14.10 
15.40 

16.40- 
17.15 

18.00 
19.10 
19.25 

21.20 
21.50 
21.55 

-Totally Live 
-Agora, Escolha! 
- Concerto. Canções de 

Strauss e Alban Berg por 
Gwyneth Jones 

- Trinta Minutos Com... 
- Telenovela «Os 

Imigrantes» 
- Ponto por Ponto 
- Formula One 
- Futebol Jubileu de Michel 

Platini: França-Selecção 
do Resto do Mundo 
(transmissão directa) 

- Jornal das Nove 
- Montra de Livros 
- Teatro «O Dia do Juízo 

Final» 

09.00-Bom Dia 
10.00-Às Dez 
12.15-Telenovela «Selvade 

Pedra» 
13.00 - Jornal da Tarde 
13.35 - Ciclo Preparatório TV 
17.35-Sumário 
17.40- Brinca Brincando 
18.05-Estúdio 4 
19.30-Telejornal 
20.05 - Boletim Meteorológico 
20.15 - Vamos Jogar no 

Totobola 
20.25 - Telenovela «Roque 

Santeiro» 
21.25- Programa da Direcção 

de Informação 
22.20 - Série «Pulasky» (2.° epis.) 
23.35 - 24 Horas 
00.05- Remate 

13.15-Totally Live 
14.30 - Dois Dedos de Conversa 
15.40-Série «Dallas» 
16.40 - Trinta Minutos Com... 
17,15-Telenovela «Os 

Imigrantes» 
18.00 - Ponto por Ponto 
19.10-Formula One 
20.05 - Série «Cidade Nua» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Montra de Livros 
21.35-Série: «LáemCasaTudo 

Bem» 
22.10-Cinemadois«O 

Cozinheiro do Rei», real. 
H. J. Syberberg 
(RFA/1972) 

Quarta ,190 

09.00- 
10.00- 
12.15- 

13.00- 
13.35- 
17.35- 
17,40- 
18.05- 
18.45- 
19.00- 

21.15- 

Bom Dia 
Às Dez 
Telenovela «Selva de 
Pedra» 
Jornal da Tarde 
Ciclo Preparatório TV 
Sumário 
Brinca Brincando 
Estúdio 4 
Noticias 
Futebol Final da Taça dos 
Campeões Europeus — 
Benfica-Eindhovan 
(transmissão directa) 
Telenovela «Roque 
Santeiro» 

ff 

22.55 - Lotação Esgotada 
«Agente Secreto 007», 
real. Terence Youg, int. 
Sean Connery e Úrsula 
Andress (EUA/1962) 

13.15-Totally Live 
14.10- Agora, Escolha! 
15.40- Piano Bar 
16.40 - Trinta Minutos Com... 
17.10-Telenovela «Os 

Imigrantes» 
18.00 - Ponto por Ponto 
19.05-Formula One 
20.00 - Série «Cidade Nua» 
21.00 - Jornal das Nove 
21.30 - Montra de Livros 
21.35 - Clube de Imprensa 
22.25 - Série «Joana» 
23.10 - O Danço Congo e Outros 

Folgares de S. Tomé e 
Príncipe 

Teatrrf®^ 

• LISBOA 

Casa dos Tabuen- 
ses, R. Poiais de S. 
Bento, 75-B. De 3." a 
sáb. às 21.30, dom. ás 
16.00. Lisboa Monu- 
mental. texto de Fia- 
lho de Almeida, dra- 
matização de Manuel 
João Gomes, ene. de 
Silvina Pereira, pelo 
grupo Maizum. 

Comuna, Praça de 
Espanha. De 3.a a 
sáb. às 21.30, dom. às 
1 7.00. O Destino 
Morreu de Repente, 
de Alves Redol, ene. 
de João Mota, 

Teatro ABC, Par- 
que Mayer. De 3." a 
sáb. às 20.30 e 22.45, 
sáb., dom e feriados, 
às 16,00, dom. às 
21,30. Cheira a Lis- 
boa, de César de Oli- 
veira e Henrique 
Santana. 

Teatro Aberto, Pra- 
ça de Espanha. De 4.a 

a sáb. às 21.30, dom. 
às 16.00. A Rua, de 
Jim Cartwright, ene. 
de João Lourenço, 
pelo Novo Grupo. 

Teatro do Bairro 
Alto, Rua Tenente 
Raul Cascais, 1-A. De 
3." a sáb. às 21.00, 
dom. às 16.00 Três Ir- 
mãs, de Anton Tche- 
kov, ene. de Rui Men- 
des, pela Comu- 
cópia. 

Teatro Vasco San- 
tana, Av. da Repúbli- 
ca. As Duas Cartas, 
de Júlio Dinis, ene. Lu- 
zia Maria Martins. 

Teatro Villaret, Av. 
Fontes Pereira de 
Melo, 31-A. De 3." a 
dom. às 21.30, dom. 
também às 16.00. 
Criada para Todo o 
Serviço, ene. Arman- 
do Cortez. 

Torre de Belém, 
Pç, do Império. De 3," 
a dom. às 21.30. Se- 
gismundo na Torre 
de Belém, adapt. de 
«A Vida É Sonho», de 
Calderon de la Barca, 
ene. de Jorge Lis- 
topad. 

• PORTO 
Cooperativa do 

Povo Portuense, R. 
de Camões, 578. De 
3." a dom. às 21.45, 
sáb, e dom. também 
às 16.00. Antigona de 
Sófooles/Brecht, ene. 
de Júlio Cardoso, pela 
Seiva Trupe. 

Teatro dos Modes- 
tos, Rua Gonçalo 
Cristóvão, 190. O 
Pássaro Verde, de 
Carlo Gozzi, pelos Co- 
mediantes. 

• ALGÉS 
1.° Acto - Clube de 

Teatro. 6." e sáb. às 
21.30. Memórias de 
Guerra, textos de Ru- 
zante e Brecht, ene. 
de Armando Caldas. 

• BRAGA 
Teatro Circo, de 3." 

a sáb. às 21.45, dom. 
às 16.00. Com a 
Arma de Bogart, de 
Renato Solnado, ene, 
de António Fonseca, 
pela CENA - Compa- 

nhia de Teatro de 
Braga. 

Para Crianças 
• LISBOA 

Junta de Fregue- 
sia de Carnide, Largo 
das Pimenteiras, 6-A. 
Sáb. às 16,00, dom. 
às 11.00, À Moda da 
Minha Avó, pelo Tea- 
tro de Animação os 
Papa-Léguas. 

Teatro Nacional. 
Sala Garrett. Sábado, 
às 16.00 Zaca Zaca, 
de António Torrado, 
ene. de Ruy de Matos, 

TIL - Teatro Infan- 
til de Lisboa, R. Leão 
de Oliveira, 1 (ao Caí- 
vário). Sáb. e dom. e 
feriados, às 16.00 O 
Choupo Andarilho, 
de Ferreira Caetano, 
ene. de Kim Cachopo. 

Teatro Ibérico, 
Igreja Barroca do Anti- 
go Convento de Xa- 
bregas, 54. Sáb. e 
dom. às 11.00. O 
Leão Enganado, de 
Lauro Olmo, ene. de 
Blanco Gil. 
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António 
Durão 

David 
Lopes 

Manuel 
Machado 
da Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Atracção Fatal — ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ ★ 

B As Asas do Desejo ★ ★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ 

C Diabo no Corpo ★ ★ ★★ ★ ★★ ★ ★★ — 

D Esperança e Glória ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

E 0 Feitiço da Lua ★ ★★ — ★ ★ ★ ★ ★ ★ 

F Império do Sol ★ ★★★★ ★ ★★★ ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★★ 

G Jogo Fatal ★ ★★★ ★ ★★ ★ ★★ — — 

A — Real. Adrian Lyne - Alfa/4 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45, 00,15); S. Jorge/2 (14.00, 16.45, 19.15, 21.15) 
- Lisboa. 

B —Real. Wim Wenders - Quarteto/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
C — Real. Marco Bellocchio - Mundial/3 (14.00, 16.15, 19.00, 21.45) - Lisboa. 
D — Real. John Boorman - Apolo 70 (14.00, 16,30, 21.00); Castil (14,30, 16.45, 19.00, 21.30) - Lisboa. 
E — Real. Norman Jewinson - Alfa/3 (14.00, 16.30, 19.00, 21.45, 00.15); Amoreiras/I (13.45, 15.45, 

17.45, 19.45, 21.45, 24.00); Mundial/1 (14.15, 16.45, 19.15, 21.45); S. Jorge/3 (15.30, 18.30, 21.30) - 
Lisboa. 

F — Real. Steven Spielberg - Alfa/1 (15.30, 18.30, 21.30, 00.30): Amoreiras/5 (15.30, 18.30, 21.30, 
00.30) - Lisboa. 

G — Real. David Marnet - Quarteto/4 (15.00, 17.00, 19.00, 21.30) - Lisboa. 

Exposições 

'dom, das 10.00 às 
13.00 e das 14.30 às 
17.00. 

Maria Beatriz — 
Pintura e desenho. 
Gal. Triângulo 48, Av. 
Vasco da Gama, 48-A. 
De3.aasáb, das 14.00 
às 20.00 (até 24/5). 

Mário Cesariny — 
Pintura, técnicas vá- 
rias. Gal. EMI, R. Cruz 
dos Poiais, 111. De 3." 
a dom. das 15.00 às 
17.00 (Até 9/6), 

Museu da Água de 
Manuel da Maia — Re- 
cinto dos Barbadinhos, 
Rua do Alviela (à Cal- 
çada dos Barbadi- 
nhos), n.012. 

Paula Rego - Pintu- 
ra (retrospectiva). Ga- 
leria de Exposições 
Temporárias da Gul- 
benkian. De 3." a dom. 
das 10.00 às 17.00(até 
5/6). 

«Por Mare Terra...» 
— Biblioteca Nacional, 
Campo Grande, 83, De 
2.» a 6.a das 10,00 às 
19.00, sáb. das 10.00 
às 16.00 (até finais de 
Junho). 

René Bertholo — 
Galeria Ana Isabel, 
Rua da Emenda, 111- 
-1.°. De 2." a sàb, das 
14.00 às 19.00 (até 
20/5). 

Rogério de Freitas 
— Pintura. Gal. Interni, 
R Rodrigo da Fonse- 
ca, 51. De 2.a a sáb. das 
15.00 às 20.00 (até 
31/5), 

Sérgio Fonseca — 
Pintura. Gal. Miron, R. 

m 

^lumvva. 

• LISBOA 

Ana Aragão — Pin- 
tura. Gal. O Varandim, 
Pç. Bernardino Macha- 
do, 11-B. De 2." a 6." 
das 10.00 às 13.00 e 
das 15.00 às 20.00, 
sáb, só de manhã. (Até 
4/6) 

Arte Portuguesa no 
Século XIX — Palácio 
da Ajuda. Diariamente 
das 10.00 às 17.00, à 
4." e sáb. até às 22.00 
(excepto à 2." até 31/5. 

Cabrita Reis — Pin- 
tura. Gal. Cómicos, R. 
Tenente Raul Cascais, 
1-B. De 2." a sáb. das 
15.00 às 20.00 (até 
4/6). 

Caseirâo — Pintura. 
Gal. Novo Século, R 
do Século, 23-A. De 3." 
a sáb. das 14,00 às 
20.00 (Até 30/5). 

«A Companhia Rey 
Colaço/Robles Mon- 
teiro». — Museu Na- 
cional do Teatro, Estra- 
da do Lumiar, 10. De 3." 
a dom. das 10.00 às 
13.00 e das 14.30 às 
17.00. 

Escultura Contem- 
porânea de Moçambi- 
que (colectiva). Livra- 
ria Barata, Av. de 
Roma, 11-A. De 2.a a 
sáb, das 12.00 às 
23.00 (até 1/6). 

«Faiança Portu- 
guesa em Amster- 
dão» — Museu Nacio- 
nal de Arte Antiga, Das 
10.00 às 13.00 e das 
14.30 às 17.00 (até 
5/6). 

Helena Almeida — 
Pintura. Gal. Diferen- 
ça, R. S. Filipe Nery, 
42. De 3." a 6." das 
15.00 às 20.00, sáb. e 
dom, das 16.00 às 
19.00 (até 31/5). 

Helena Justino — 
Pintura. Gal. Artex, R. 
Nova do Almada, 85. 
De 2." a 6.a das 9.00 às 
13.00 e das 15.00 às 
19.00, sáb. só de ma- 
nhã. (Até 10/6). 

Joalharia Belga 
Contemporânea — 
Fundação Calouste 
Gulbenkian, Galeria de 
Exposições Temporá- 
rias, De 3.a a 6,a das 
15.00 às 19.00, sáb. e 
dom. das 10.00 às 
17.00, 

João Cutileiro - Es- 
cultura. Gal. Leo Trav. 
da Queimada, 48. Das 
14,30 às 19.30 (até 
21/5). 

Joaquim Bravo — 
Desenho, Galeria de 
Exposições Temporá- 
rias do Centro de Arte 
Moderna. 

Jorge Guimarães 
— Pintura. Aliança 
Francesa, R. Braam- 
camp, 13, 1,°. De 2." a 
6.Bdas 10.00 às 13.00e 
das 14.00 às 19.30, 
(Até 27/5), 

José Manuel Soa- 
res — «A aldeia de 
Monsanto», pintura, 
Gal. da Cervejaria Trin- 
dade, R. Nova da Trin- 
dade, 20-C. Das 16.00 
às 24.00 (Até 30/5). 

Kira —- Pintura. Gal. 
Fonte Nova, C.C. Fon- 
te Nova, Estrada de 
Benfica. Das 10.00 às 
24.00 (Até 27/5). 

Lenços de Namora- 
dos — Museu Nacio- 
nal do Traje, Parque do 
Monteiro-Mor. De 3.a a 

'AO 

TempOCBESSaBB 

Q Q 

Céu muito nublado, aguaceiros nas re- 
giões Norte e Centro, ventro fraco. Neblina 
matinal. 

Previsão do Instituto Nacional de Meteorologia 
e Geofísica 

do Mirante, 14. De2,aa 
sáb. das 1 5.00 às 
20.00 (Até 30/5). 

Silva Palmeira — 
«Lisboa, Cidade Mu- 
lher», pintura. Ditec, 
Av. da Igreja, 46-A. De 
2.8 a 6.8 das 14.30 às 
19.30, sáb. das 10.30 
às 13.00 e das 15.00 às 
19,30 (Até 31/5). 

Teresa Dias Coe- 
lho, Miguel Mira, Emí- 
lia Torgal, Frederico 
Mira, Margarida Dias 
Coelho — Pintura e fo- 
tografia. Gal. Voz do 
Operário, R. Voz do 
Operário, 13, De 2.a a 
6." das 10.00 às 22.00, 
sáb. das 15.00 às 
19.00 (Até 26/5). 

• PORTO 

Sebastião Resen- 
de — Pintura, dese- 
nho, escultura. Gal. 
Nasoni, Sala Atlântica, 
Rua Galeria de Paris, 
67-68 (Até 31/5). 

• OUTRAS 
LOCALIDADES 

5 Mulheres do 
Alentejo — Centro 
Cultural de Sâo Lou- 
renço (até 20/5) AL- 
MANSIL, 

«20 Pintores Con- 
temporâneos» (Ar- 
mando Alves, Arpad 
Szènes, Jorge Pinhei- 
ro, Resende, Cargalei- 
ro, Tudela, Rogério Ri- 
beiro, Vieira da Silva, 
outros). Gal. do Casi- 
no, das 15.00 às 24.00 
(até 29/5). ESTORIL. 

Maria Beatriz — 
Pintura. Museu Munici- 
pal de Loures/Casa do 
Adro. (Até 5/6). 
LOURES. 

Colectiva de Artis- 
tas da Monumental — 
Centro Cultural Emme- 
rico Nunes, Largo do 
Muro da Praia (até 
Maio) SINES. 

«A Descoberta do 
Palácio» — colectiva 
de Artes Plásticas so- 
bre o Palácio Nacional 
de Sintra, No Palácio, 
das 10.00 às 12.00 e 
das 14.00 às 17,00 (até 
5/6) SINTRA. 

Hélder Cerqueira 
— Casa do Bocage/ 
/Galeria Municipal de 
Artes Visuais. De 2.a a 
6.adas09 OOàs 12.00e 
das 14.00 às 17,30, 
sáb. e dom, 15.00 às 
18.00 SETÚBAL. 

Maria e Carlos San- 
tos — Galeria de Expo- 
sições Temporárias do 
Museu Regional, 
SINTRA. 

Fernando Pinheiro 
— Pintura. Casa Mu- 
seu Álvaro de Campos. 
De 3." a sáb, das 16,00 
às 20.00. TAVIRA 

...e aindíf®® 
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Música 

Em termos de mú- 
sica, os próximos 15 
dias são esplendoro- 
sos! A dificuldade 
pode ser de tempo, e 
é, decerto de dinhei- 
ro... Mas talvez seja 
possível eleger esta 
semana ao menos 
um dos concertos que 
aqui seleccionamos 
(pensando que para a 
semana há mais — e 
há, nomeadamente, 
Chico Buarquel): 

Na Gulbenkian Ar- 
tur Pizarro, o jovem 
pianista português 
que no ano passado 
venceu o Concurso 
Vianna da Motta, toca 
com a Orquestra Gul- 
benkian obras de Ri- 
chard Strauss, Liszt e 
Mendelssohn. Em 
dois concertos: hoje, 
quinta-feira, às 21.30 
e amanhã, às 18.30, 
no Grande Auditório 
da Fundação; 

— na mesma sala, 
segunda-feira, às 
18.30, as francesas 
Katia e Marielle La- 
bèque interpretam, 
num concerto único, 
obras para dois pianos 
de Debussy, Schu- 
bert, Ravel e Gersh- 
win — deste, a «Rhap- 
sody in blue» na ver- 
são original para dois 
pianos que há anos 
gravaram com grande 
êxito. 

No Teatro Nacional 
de S. Carlos, hoje às 
20.00 e sábado às 
16.00 é apresentada a 
ópera em 4 actos, de 
Mozart As Bodas de 
Fígaro, com encena- 
ção de Luís Miguel 
Cintra e direcção mu- 
sical de Wolfgang 
Rennert, 

No dia 25 uma 
nova (última) apresen- 
tação desta ópera 
com entrada gratuita 
para jovens até aos 
18 anos. Os bilhetes 
estão em distribuição 
nas bilheteiras do 
Teatro. 

Música de qualida- 
de é também a que se 
anuncia para o festival 
Jazz na Cidade (de 
Lisboa)-88. 

No primeiro concer- 
to, dia 24 às 21.30, o 
Quinteto de Court- 
ney Pine; no segun- 
do, dia 26 às 22.00, o 
Decateto de Mário 
Laginha. A sala é a do 
S. Luís. 

Do XII Festival In- 
ternacional de Músí- 
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ca do Algarve que 
decorre desde o início 
de Maio, o destaque 
vai esta semana para 
o concerto de segun- 
da-feira no cinema 
Santo António de 
Faro: um recital de 
piano a 4 mãos por 
Maria João Pires e 
Husseyin Sermet 
com obras de Mozart 
e Schubert. 

Festival 
da Amadora 

0 1." Festival de 
Música Popular Por- 
tuguesa Amadora-B6 
vai decorrer neste fim- 
-de-semana (sexta, 
sábado e domingo) no 
Pavilhão da Académi- 
ca da Amadora, orga- 
nizado pelos Serviços 
Municipais de Turis- 
mo. No palco estarão: 

— sexta, às 21.30 - 

Mafalda Veiga e Júlio 
Pereira; 

— sábado, às 
21.30 - Janita Salo- 
mé e Sérgio 
Godinho; 

— domingo, às 
15.30 - Luis Pastor e 
Fausto. 

O bilhete para os 3 
espectáculos custa 
900$00, para um só 
espectáculo 350$00, 

Música 
no Seixal 

A finalizar a «Se- 
mana da Música» que 
a Escola Preparatória 
Paulo da Gama e a 
Câmara Municipal do 
Seixal promoveram, 
realiza-se no domingo 
à noite, nas insta- 
lações daquela esco- 
la, um espectáculo 
musical em que parti- 
cipam o grupo Maio 
Moço e Lena d'Água. 

Cinema 

No Quarteto pros- 
segue hoje, às 18.45, 
o ciclo de cinema so- 
viético dos anos 80 
que o ABC Cineclube 
de Lisboa organizou 
para este mês. Exibe- 
-se O Adeus a Matío- 
ra, realizado em 1983 
por um dos mais des- 
tacados cineastas so- 
viéticos da actualida- 
de, Élem Klimov. 

Em Almada, na 
Academia, recomeça- 
ram as sessões de ci- 
nema, seleccionado e 
a preços reduzidos, 
para sócios e não-só- 
cios. As sessões reali- 
zam-se às quintas-fei- 
ras e sâo este mês 
preenchidas com fil- 
mes de Akira Kurosa- 
wa. Hoje, às 15.30 e 
21.30; A Sombra do 
Guerreiro. 
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Avanço do progresso 
e da eonscléncla 

A reconstrução em marcha na União Soviética é 
um dos fenómenos mais importantes da nossa época. 

No plano da economia ela visa modernizar-se com 
base nos novos avanços científicos e tecnológicos. 
Caso não o fizesse, dentro de alguns anos o êxito na 
competição pacífica com o capitalismo ficaria seriamen- 
te comprometido. 

Aliás, este fenómeno verifica-se igualmente nos paí- 
ses capitalistas. Caso da Inglaterra, da França, da Ale- 
manha onde, há poucos anos, o problema foi colocado 
com a maior simplicidade: ou nos modernizamos ou 
nos atrasamos perigosamente em relação aos japo- 
neses... 

Só que, nos países capitalistas, a modernização se 
faz à custa dos trabalhadores — daí o aumento da 
pobreza, do desemprego, da desconsideração social — 
enquanto na URSS se procura avançar sem abrir feri- 
das ou roturas. 

Tudo, porém, seria reconstruir na areia sem uma 
profunda alteração nas consciências. Daí que se assis- 
te hoje, na União Soviética, a um imenso debate onde 
todos têm uma palavra a dizer. 

Quem visitando regularmente a URSS ignorar este 
facto, só o poderá fazer por má-fé. 

Analisar, sim; falsear, não 

«O volume de problemas acumulados na sociedade 
soviética é de tal ordem, do impasse económico à dro- 
ga e ao crime passando pelo descalabro do sistema de 
saúde,..», etc., etc. 

Assim papagueia um «estudioso» dos assuntos so- 
viéticos no Telejornal. Exemplo típico do «aproveita- 
mento» propangadístico de uma situação. 

1 — Como já vimos, o impasse económico era ca- 
racterístico das sociedades industriais mais avançadas 
A passagem à chamada «terceira revolução industrial» 
não é senão o esforço para fugir ao impasse. Por que 
deveria a sociedade industrial soviética fugir a essa lei? 

2 — A droga é o que sabemos. Mesmo em Portugal 
os seus efeitos já são visíveis entre a juventude. Até na 
adolescência mais vulnerável. 

Ela também existe na União Soviética, No mundo 
não há compartimentos estanques. Mas esse problema 
assume as posições de desastre a que o repórter se 
refere? Não. A gravidade não reside na situação que 
há, mas naquela que poderá haver, se não forem toma- 
das medidas apropriadas. 

Comparando. A percentagem de drogados na URSS 
é apenas de 0,04 por cento da população. Enquanto 
em Moscovo, com os seus nove milhões de habitantes, 
se conhecem 3700 toxicómanos, em Nova Iorque, com 
oito milhões de habitantes, conhecem-se 250 mil, ou 
seja, uma em cada 32 pessoas... 

3 —Quanto ao crime, nem é bom falar, Desafio o 
«repórter estudioso» a traçar, também aí, paralelos com 
o que se passa no mundo capitalista. E não precisa de 
andar muito... 

4 —Quanto à saúde... 
Não há dúvida que são muito agudas as críticas ao 

sistema de saúde na URSS. Essas criticas, porém, utili- 
zam como padrão aquilo que deveria ser um regime 
socialista avançado — e nunca num regime capita- 
lista... 

Esta a diferença. Dizer-se que os serviços de saúde 
não são tão bons como deveriam ser, não é o mesmo 
que dizer que não são tão bons como no Ocidente. 
Parece ser isso o que querem dizer aqueles que, no 
Ocidente, atacam o sistema de saúde na URSS... 

Só um apontamento: enquanto na URSS a assistên- 
cia médica é universal, nos Estados Unidos de um ter- 
ço a metade da população mais pobre ficam à margem 
de qualquer assistência... 

Parece-me que os ataques ao modelo socialista de 
sociedade são pouco sérios, se lhes faltar um mínimo 
de autoridade morai. Só mesmo por trágica anedota se 
pode, em Portugal, atacar o sistema de saúde sovié- 
tico... 

tem « quem não tem 

Com tudo isto, evidentemente, não quero dizer que, 
em qualquer domínio, tudo se passa num mar de rosas. 
Não quero dizer que seja inútil ou condenável no Oci- 
dente, a discussão sobre os mais variados aspectos da 
vida nos países socialistas. 

Pelo contrário. Acho que essa discussão deve ser 
incentivada. Deve passar-se do discurso monologante e 
rotundamente parcial, à mais larga troca de infor- 
mações. Isto se quisermos, finoriamente, provar que vi- 
vemos numa sociedade aberta, onde as informações 
circulam livremente... 

Por que não um programa alargado e discutido, na 
TV, sobre as transformações em curso na URSS? 

A sugestão aqui fica. Vamos lá a ver quem tem 
medo, e quem não tem, de informação livre... 

■ Ulisses 
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A economia portuguesa 

Ao contrário do que o Governo procura fazer crer, com 
os propalados mundos e fundos da CEE, lá de fora 
raramente chegam boas coisas, sobretudo quando se 
trata da nossa economia. Como a imprensa desta 
semana refere, o grande interesse do estrangeiro está 
na possível riqueza a captar em Portugal, sem que isso 
signifique melhoria das condições de vida interna, 
defesa dos interesses nacionais. Com a agravante de 
que os ditos «bons resultados» da política económica 
do Governo se devem a factores externos, que não 
duram sempre, como alerta a própria OCDE. 

«A economia portuguesa 
tem, ultimamente, sido objec- 
to de análise por entidades 
internacionais e grupos de 
empresas estrangeiras, cada 
vez mais interessadas em 
beneficiarem das oportunida- 
des de negócios existentes. 

A delegação do Fundo 
Monetário Internacional que 
esteve em Lisboa, chefiada, 
como habitualmente, por Te- 
resa Ter-Minasean, desta 
vez decidiu alargar o seu le- 
que de contactos às centrais 

, sindicais, reunindo-se com a 
UGT e, facto inédito, com a 
direcção da CGTP, (foto) 
Para além dos grandes agre- 
gados macroeconómicos in- 
teressa conhecer o clima so- 
cial que se vive no País.» 

(«Semanário Económico», 13 
de Maio) 

«De acordo com dados re- 
velados pela OCDE, "as me- 
lhorias até agora observadas 
na economia portuguesa de- 
vem-se sobretudo a factores 
que correm o risco de não se 
repetirem e a uma estratégia 
que hão pode ser seguida 
por muito tempo". O Secreta- 
riado Técnico daquele orga- 
nismo económico internacio- 
nal refere que "a baixa dos 
preços do petróleo e a des- 
valorização dólar explicam, 
em parte, o abrandamento 
da inflação e dissimulam 
uma forte deteriorização do 
défice externo, em volume". 

O alerta estava dado, o 
problema deixava agora de 
ser a descida da inflação e 
centrava-se na redução dos 
défices estruturais. O próprio 
ministro das Finanças, em 
declarações exclusivas ao 
Semanário, adianta que "a 
evolução dos preços tem já 
uma tendência descendente 
definida. Trata-se agora de 
reorientar toda a política eco- 
nómica, no sentido de possi- 
bilitar a redução do peso do 
Estado na Economia e a de- 
pendência do nosso país 
face ao exterior». 

Numa perspectiva de mé- 
dio prazo, "a redução do dé- 
fice do Sector Públic Admi- 
nistrativo deverá constituir o 
objectivo central da política 
orçamental", defendem os 
técnicos da OCDE. 

Na semana passada, Mi- 
guel Cadilhe iniciava a políti- 
ca de redução do défice or- 
çamental. Na cerimónia de 
posse dos novos membros 
das Comissões Directivas 
das Bolsas de Lisboa e do 
Porto, anunciou que os Fun- 
dos Autónomos e as Empre- 
sas Públicas vão receber 
menos 40 milhões de contos 
em subsídios, do que o valor 
inicialmente previsto. 

Quanto às contas exter- 
nas, os serviços Técnicos da 
OCDE reconhecem que a 
balança de transacções cor- 
rentes se poderá tornar defi- 
citária. Para o evitar, é ne- 
cessário que os salários 
reais aumentem mais deva- 
gar e que se tomem medidas 
macroeconómicas apropria- 

das, "sem receio de relançar 
directamente os custos ou os 
preços".» 

(«Semanário», 14 Maio) 

O panorama 
europeu 

«A entrada de Portugal na 
CEE tem sido uum tema 
inesgotável para os muitos 
debates, conferências, semi- 
nários e simpósios que todos 
os dias preenchem as agen- 
das dos órgãos de Comuni- 
cação Social. Na semana 
passada, pudemos assistir a 
mais um desses debates na 
televisão, desta vez dedicado 
aos jovens. Aí, mais uma vez 
ouvimos frases como "desa- 
fio europeu" ou "modernizar 
Portugal" que, de tantas ve- 
zes repetidas, estão em peri- 
go de se transformar em lu- 
gar-comum. Bom, até aqui 
nada de novo e seria, com 
certeza, um programa igual a 
tantos outros se, num filme 
apresentado antes do deba- 
te, as palavras de um jovem 
da Amadora, que criou a sua 
própria empresa de constru- 
ção de carros de bombeiros, 
não tivessem sido, no míni- 
mo, surpreendentes. Segun- 
do o jovem os trabalhadores 
da sua empresa não têm ho- 
rários de trabalho, ou seja, 
trabalham das oito da manhã 
à meia-noite, incluindo sába- 
dos e domingos. Isto porque 
percebem a situação em que 
se encontra a empresa e as 
dificuldades que o jovem pa- 
trão enfrenta todos os dias 
para conseguir vencer o tal 
"desafio da integração"... 

Um panorama talvez muito 
europeu para o jovem em- 
presário mas muito "japo- 
nês" para os trabalha- 
dores...» 
(«Diário de Notícias», 16 Maio) 

Privatizar 

«Ao anunciar a sua deci- 
são de assumir, até ao mon- 
tante de 170 milhões de con- 
tos, os passivos de três 
grandes empresas públicas 
— Quimigal, Setenava e Si- 
derurgia Nacional —, o Go- 
verno não esconde que essa 
medida se inscreve no plano 
de reprivatizações, que cons- 
titui uma das linhas de força 
do seu programa. Di-lo aber- 
tamente quando associa tal 
opção à lei-quadro já aprova- 
da no Parlamento com vista 
à transformação de algumas 
empresas públicas em socie- 
dades anónimas, cujo capital 
será dividido em partes desi- 
guais pelo Estado (51 por 
cento) e pela iniciativa priva- 
da (49 por cento). As notí- 
cias de fonte oficial pormeno- 
rizando as condições em que 
se procederá à alienação de 
parte do capital da Quimigal 
confirma o propósito do Exe- 
cutivo de dar projecção públi- 
ca a uma decisão que forne- 
ce já alguns indicadores so- 
bre os modelos de privatiza- 
ção a aplicar. 

(...) 

Os três casos em apreço 
sugerem motivações e prefi- 
guram soluções de natureza 
diversa, para as desnaciona- 
lizações, consoante o sector 
específico e os condicionalis- 
mos próprios de cada empre- 
sa. E ainda que sejam esca- 
sos os elementos disponí- 
veis, tudo indica que o futuro 
da Siderurgia Nacional venha 
a ser definido à luz das 
orientações comunitárias 
para essa área de activida- 
de, enquanto os dois restan- 
tes parecem obedecer a nor- 
mas que contemplam doutri- 
nas expendidas, quer pelo 
partido governamental quer 
pelo maior partido da oposi- 
ção. A avaliar pelos indícios 
revelados pelos próprios tra- 
balhadores da Setenava, a 
solução que o Governo en- 
cara para a empresa passará 
por uma associação a outro 
gigante da construção e re- 
paração navais onde pontifi- 
cam capitais privados nacio- 
nais — a Lisnave — num 
eventual consórcio com capi- 
tais de origem estrangeira. 
Quanto à reprivatização da 
Quimigal, nos termos da lei 
para a conversão das empre- 
sas públicas em sociedades 
anónimas, as notícias sáo 
bem mais precisas e o mo- 
delo proposto corresponde, 
em parte pelo menos, ao 
projecto do Partido Socialista 
em matéria de desnacionali- 
zações, que prevê, designa- 
damente, a constituição de 
grupos económicos no pró- 
prio sector empresarial do 
Estado. A diversidade de 
sectores em que a Quimigal 
intervém favorece uma solu- 
ção deste tipo e parece ser 
essa justamente- a intenção 
do Governo. 

(...) 
Como quer que seja, ao 

assumir o passivo de algu- 
mas empresas públicas, o 
Estado não faz mais, em cer- 
tos casos, do que respeitar 
compromissos assumidos há 
anos. Sucede que boa parte 
do endividamento do sector 
público empresarial resultou 

_nâo apenas de erros de ges- 
'tão ou de excessos cometi- 
dos, mas de opções políticas 
tomadas ao longo destes tre- 
ze anos. E não raro as em- 
presas nacionalizadas servi- 
ram de instrumento para a 
captação de divisas, sob a 
forma de empréstimos exter- 
nos ou outras. Do que se tra- 
ta, portanto, para essas em- 
presas, é de resgatar uma 
dívida antiga que aos poucos 
se tornou uma pesada he- 
rança, tolhendo-lhes o passo 
do desenvolvimento e da 
modernização, que, em tem- 
po, teria sido bem menos do- 
loroso.» 
(«Diário de Notícias», 14 Maio) 

Cobiça 

«Em conferência de im- 
prensa, promovida na sede 
nacional da CGTP-IN, os tra- 
balhadores da Setenave con- 
sideraram que o prestígio na- 
cional e internacional da em- 
presa é, neste momento, 
"motivo de cobiça por parte 
dos interesses económicos 
estrangeiros", o que consti- 
tui, na opinião daqueles tra- 
balhadores, a "melhor prova 
de que a Setenave tem mer- 
cado para construir e reparar 
mais navios". 

Neste sentido, os órgãos 
representativos dos trabalha- 
dores da empresa acusaram 
o Governo de pretender "lan- 
çar no desemprego milhares 
de trabalhadores" e entregar 
a exploração da Setenava ao 
capital privado, numa solu- 
ção que envolveria, segundo 
afirmaram, o trading alemão 
MPC. 

Os trabalhadores defen- 
dem que "não há qualquer 
razão séria de carácter eco- 
nómico que justifique a en- 
trega da Setenava ao capital 
privado", e afirmam estar de 
acordo com a necessidade 
de novas medidas de rees- 
truturação da empresa, des- 
de que, "não passem por no- 
vos despedimentos". 

Xadrez 
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«Sydsvenka Dagbadet», 1910 
Pr.: [4]: Cs.g7,h2 - Té7 - Rf4 

ÃBCDEFGH 

Br.: [6]: Pd3-Cs.f3,fí-Bh1-Da5- 
-Rh3 

Mate em dois lances 

Jogo N." 154 
Campeonato sueco por corres- 

pondência, 1988 
Br.: W. Wikstrom 
Pr.: S. Eriksson 

1. é4,é5 ; 2.Cf3,Cç6: 3. 
Bb5,Cf6; 4. O-0,C:é4; 5. d4,Bé7; 
6. Dé2,Cd6; 7. B:ç6,b:ç6; á. 
d:é5,Cb7; 9. Cc3,0-0; 10. 
Cd4,Bç5; 11. Bé3, Té8: 12. 
f 4, B: d4 ; 13. B:d4,d5; 14. 
Ca4,Dé7; 15. Df2.Bf5; 16. h3,h5: 
17. Rh2,a6; 18. Tg1,Dd7: 19. 
g4,h:g4; 20.h:g4,Bé4; 21 . 
Cç3,Bh7; 22. B4,a5; 23. 
Rg3,a;b4: 24. Th1,f5; 25. Dh2,g6; 
26. g:f5,g:f5; 27. Tag1,Té6; 28. 
Rf2 + Rh8; 29. Tg6, Taé8; 30. 
Th6,T8é7; 31. Tf6,Tf7; 32. 
Dh6,ç5; 33. Té6,ç:d4; 34. 
Ta6, Dd8 ; 35. é6,Tg7; 36. 
é7,D:é7; 37. C:d5,Dé8; 38. 
D:g7+,R:g7; 39. T:h7+ e s prestas 
abandonam. 

Solução do N.0 154 

Chave; 1. Cé3! (ameaça: 2. 
Dg5++) 
1...., Cf5; 2. Cd5++ 
1...., C:f3; 2. Cg2+ + 
1 R:é3; 2, Dd2+ + 
1. ..., Cé6; 2. Dé5+ + 
1...., Té5; 2. D:é5+ + 

A. de M.M. 

Damas 
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PROPOSIÇÃO N.0 154 

Por: A. J. Beemer - 1969 
Pr.; [3): 26-28-37 
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Br.: [4]: 36-38-46-47 

Jogam as brancas e ganham 

GOLPE N.° 154 
Por: C. Cascino - La Ciotat (F.) 

1971 
Pr.: [141: 3-7-9-13-14-17-18-20- 
-22-23-25-28-29 
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Br.: (14): 16-26-32-34-38-40- 
-4243-44-45-47-48-50 

Jogam as brancas e ganham 

SOLUÇÃO DO N.° CLIV 
N." 154 (A.J.B.): 36-31 (37- 

-42); 38-32 (26x37) A; 47x38 
(37x42) B; 38x47 (28x37); 47-41 
(37-42); 41-37 (42x31); 46-41 
(31-36): 41-37+ A: Se: (28x37); 
47x38 (37-42); 38x47 (26x37); 
47-41+ B: Se; (28-33); 32x41 
(33x42); 41-47,..+ 

Golpe N.0 154 (C.C.): 32-27 
(22x31): 37-32 (28x37); 34-30 
(25x34); 43-39 (34x32); 48-43 
(37x39); 26x8 (3x12); 44x2!+ 

A. de M.M. 


